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“Vão tirar o terminal do meu ônibus do 
centro da cidade, vão tirar do centro da 
cidade o meu ônibus, vão me tirar do 
centro da cidade? Vão tirar da cidade o 
centro da cidade, vão tirar da cidade toda a 
cidade, vão fazer o quê da cidade? Vão 
plantar uma cidade nova no lugar da 
cidade carcomida, vão desistir de manter 
as ruínas da cidade, vão decretar que 
cidade não é mais de a gente viver?” Vão 
acabar com a cidade, todas as cidades, 
vão acabar com homem e mulher também, 
vão fazer o quê, depois que eles mesmos 
acabarem?”. 
 






















Esta pesquisa discute a política habitacional a partir do Programa 
Minha Casa Minha Vida, lançado em 2009. O recorte espacial é 
a área conurbada de Florianópolis, além deste município, o 
tecido urbano se estende por outros três: Biguaçu, São José e 
Palhoça. O objetivo é mostrar os elementos que condicionam a 
localização dos empreendimentos. O trabalho está dividido em 
três capítulos, o primeiro examina o processo de urbanização 
brasileira e a trajetória das políticas públicas em habitação. No 
segundo capítulo é tratado da caracterização da área de estudo, 
mostrando a formação, crescimento da conurbação, as políticas 
habitacionais locais e a inserção dos condomínios do Programa 
Minha Casa Minha Vida nesses municípios. O terceiro capítulo 
traz um estudo de oito empresas construtoras contratadas pelo 
programa as que atuam na região, caracterizando seus 
empreendimentos a fim de identificar possíveis padrões de 
construção, juntamente com uma análise da localização dos 
residenciais a partir dos aspectos: renda média da população, 
investimentos públicos e privados, atuação das prefeituras e 
estratégias das empresas construtoras, elencando com as 
repercussões no espaço urbano. O trabalho mostrou que o preço 
da terra é um fator de maior relevância na escolha do terreno e 
que a inserção urbana é elemento de pouca importância para as 
construtoras, refletindo na produção condomínios localizados em 
áreas carentes de infraestrutura urbana e de equipamentos 
públicos. O estudo demonstra-se fundamental para a 
compreensão da produção habitacional promovida pelo poder 
público elencada com a função de garantir o acesso à moradia e 
direito à cidade. 
 
Palavras-chave: Programa Minha Casa Minha Vida; 











This research discusses the housing policy based on the “Minha 
Casa Minha Vida” Program, launched in 2009. The spatial 
clipping is the conurbated area of Florianópolis, besides this city, 
which urban grid is composed by three other municipalities 
Biguaçu, São José and Palhoça. The objective is to show the 
elements that condition the location of the enterprises. The 
dissertation is divided in three chapters, the first examines the 
process of brazilian urbanization and the trajectory of public 
housing policies. The second chapter deals with the 
characterization of the study area, showing the formation, growth 
of the conurbation, the local housing policies and the insertion of 
the “Minha Casa Minha Vida” Program condominiums’ in these 
municipalities. The third chapter presents a study of eight 
contractor companies contracted by the program in the region, 
characterizing their enterprises in order to identify possible 
construction patterns, together with an analysis of the  
condominiums location from the aspects: average household 
income, investments public and private, the actions of city halls 
and strategies of the construction companies, listing with the 
repercussions in the urban space. The study showed that the 
price of land is a more relevant factor in the choice of land and 
the urban insertion is the element less importance to the 
construction companies, reflecting in the production of 
condominiums located in areas lacking urban infrastructure and 
public facilities. The research is fundamental for the 
understanding of the housing production promoted by the 
government together with the function of guaranteeing access to 
housing and the right to the city. 
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Em 2012 o Brasil se destacou no contexto mundial pelo 
sexto maior produto interno bruto (PIB), ou seja, sexta maior 
economia, no entanto é considerado um dos países mais 
desiguais de acordo com pesquisas feitas pelo Banco Mundial e 
pela Organização das Nações Unidas. Segundo o Instituto de 
Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA), o índice de Gini
1
 do Brasil 
em 2012 foi de 0,518, embora este número tenha diminuído nos 
últimos dez anos, a desigualdade no país está entre as 12 mais 
altas do mundo (IPEA, 2012). 
O grave déficit habitacional brasileiro possui estreita 
relação com a desigualdade social e os problemas urbanos. 
Conforme pesquisas do IPEA (2013), o déficit habitacional em 
2012 foi estimado em 5,2 milhões de moradias. O mesmo 
Instituto ainda mostrou que 74% deste déficit era composto por 
famílias de até três salários mínimos e situado majoritariamente 
nas áreas urbanas. 
Após muitas décadas de desenvolvimento econômico, os 
governos no Brasil têm investido em políticas habitacionais para 
tentar solucionar questões referentes à habitação. Em 2012 foi 
lançado o Programa Minha Casa Minha Vida (PMCMV), 
considerado o maior programa habitacional da história do Brasil, 
apresentando importantes repercussões na estrutura intra-
urbana das cidades brasileiras, revelando algumas 
características acerca dos padrões de urbanização do país.  
Segundo alguns autores que estudam o espaço urbano e 
desenvolvem pesquisas na área (CARDOSO, 2013; ARANTES & 
FIX, 2009; SHIMBO, 2012), o PMCMV têm atuado como um 
produtor de exclusão sócioespacial de camadas de baixa renda e 
um agravante para a estruturação de um tecido urbano mais 
homogêneo. 
A problemática referente à inserção dos empreendimentos 
do PMCMV nas cidades e a forma de como está sendo realizada 
                                                             
1
 O índice de gini varia de 0 a 1, valores próximos de 0 indicam maior 
igualdade econômica na população, valores próximos de 1 indicam maior 
desigualdade econômica na população. 
28 
 




Os resultados desta política poderiam estar melhores 
vinculados com os ideários da reforma urbana, no entanto, há em 
grande parte, uma produção desvinculada do direito à cidade. A 
Política Nacional de Habitação do Brasil, por exemplo, traz como 
um dos seus princípios fundamentais o direito a moradia, 
 
O direito à moradia deve ter destaque na 
elaboração dos planos, programas e ações, 
colocando os direitos humano mais próximos 
do centro das preocupações de nossas 
cidades; moradia digna como direito e vetor 
de inclusão social garantindo padrão mínimo 
de habitabilidade, infraestrutura, saneamento 
ambiental, mobilidade, transporte coletivo, 
equipamentos, serviços urbanos e sociais 
(BRASIL, 2004, p.12).  
 
Destaca-se neste contexto, a diferença que Lefebvre faz 
entre habitat e habitar, a ideia de habitat vincula-se à moradia, 
enquanto o habitar vai mais além, incorpora elementos da vida 
urbana e da garantia do direito à cidade. É permitir que o cidadão 
participe da vida social e do fazer a cidade, adotando a premissa 
básica de que o uso do espaço urbano deve ser justo, de 
maneira que forneça à todos condições de mobilidade no 
território e uma apropriação deste. Desta maneira, no âmbito das 
políticas públicas atuais para habitação, é necessário que se 
supere a ideia do habitat; Arantes & Fix (2009) apontam ainda 
que é preciso que haja uma “desmercantilização da habitação”.  
Assim, esta pesquisa está vinculada a uma visão crítica em 
relação a produção da moradia no Brasil e vincula-se  do  projeto 
de pesquisa intitulado “Indicadores de urbanidade como 
parâmetro de aprimoramento do Programa Minha Casa Minha 
Vida” financiado pelo Ministério das Cidades (MCidades), 
Ministério da Ciência, Tecnologia e Informação (MCTI) e 
Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico 
(CNPq) iniciada em março de 2013 e finalizada em 2015. Tal 
pesquisa foi coordenada pelo professor Dr. Elson Manoel Pereira 
                                                             
2 CARDOSO, ARAGÃO, 2013; BONDUKI, 2008; ROYER, 2013, SHIMBO, 





e desenvolvida pelo Laboratório Cidade e Sociedade. O projeto 
buscou fazer uma análise qualitativa dos empreendimentos 
habitacionais de médio e grande porte resultantes do PMCMV na 
área conurbada de Biguaçu, Florianópolis, Palhoça e São José, 
em Santa Catarina, propondo melhorias ao programa, aplicando 
e desenvolvendo indicadores de urbanidade.  
Esta dissertação insere-se na área de Desenvolvimento 
Regional e Urbano do Programa de Pós-Graduação em 
Geografia da Universidade Federal de Santa Catarina, buscando 
contribuir para as discussões acerca da repercussão urbana 
ocasionadas pelo Programa Minha Casa Minha vida, através do 
estudo das estratégias de localização dos empreendimentos por 
parte das empresas construtoras. 
O recorte espacial adotado nesta pesquisa também foi a 
área conurbada de Florianópolis, que engloba os municípios de 
Florianópolis, São José, Palhoça e Biguaçu, que além de formar 
um espaço urbano praticamente contínuo, possuem relações 
sociais, econômicas, histórias e culturais estreitas. 
A hipótese de pesquisa que norteou este estudo é de que 
as empresas de construção civil buscam terrenos/lotes grandes, 
nos limites da malha urbana, desprovidos de infraestrutura e 
equipamentos públicos em seu entorno, levando em 
consideração somente o preço baixo da terra, para assim, 
rentabilizar o empreendimento e aumentar os lucros com a 
produção. Além disso, acredita-se que as Prefeituras pouco têm 
feito para evitar esse processo, visto que parte da 
responsabilidade da localização também cabe a elas e existem 
instrumentos legais (como por exemplo, direito de preempção, 
abandono, entre outros previstos no Estatuto da Cidade além da 
própria definição do zoneamento urbano) e que podem auxiliar 
na produção de moradias bem localizadas, mas que não têm 
sido utilizados. 
A partir hipótese de pesquisa, buscou-se obter resposta(s) 
para a questão principal: Quais são os elementos condicionantes 
para a definição da localização de empreendimentos do PMCMV 
e quais as consequências destas localizações na configuração 
do espaço urbano?. Além disso, deve-se considerar que esta 
questão principal pode ser dividida em outras questões, como 
quais estratégias de localização que as empresas construtoras 
contratadas pelo PMCMV utilizam-se para rentabilizar os seus 
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empreendimentos? Como as empresas construtoras que atuam 
na área conurbada de Florianópolis expandiram sua produção 
nos últimos anos? Como essas estratégias têm repercutido na 
produção do espaço urbano?   
Com isso, define-se o objetivo principal da pesquisa: 
identificar e analisar os elementos condicionantes na localização 
dos empreendimentos do Programa Minha Casa Minha Vida, 
considerados e utilizados pelas construtoras que atuam na área 
conurbada de Florianópolis, e também conhecer as 
consequências destes mecanismos na produção do espaço 
urbano. 
Delinearam-se outros objetivos para complementar o 
principal, portanto os objetivos específicos incluem: 
 
 Identificar as construtoras contratadas pelo Programa 
Minha Casa Minha Vida, seus municípios de origem e 
seus históricos de investimento; 
 
 Caracterizar as políticas habitacionais realizadas pelo 
Estado e mostrar a aproximação do capital financeiro 
com o setor imobiliário no Brasil; 
 
 Apresentar, sucintamente, o percurso temporal e espacial 
do mercado imobiliário na área conurbada de 
Florianópolis; 
 
 Identificar as estratégias localizacionais utilizadas pelas 
construtoras; 
 
 Verificar a atuação das Prefeituras e suas articulações 
com o Programa Minha Casa Minha Vida através dos 
Planos Diretores e dos Planos Locais de Habitação de 
Interesse Social, confrontando-os com a localização dos 
empreendimentos. 
 
Para atender os objetivos citados, foram adotados 
procedimentos metodológicos que tiveram como intuito fomentar 
uma relação entre a teoria e a prática. O método de investigação 





materialismo histórico e dialético, possibilitando assim, a 
compreensão dos dados e informações sobre o objeto de estudo.  
Inicialmente foi realizado um levantamento bibliográfico, 
explorando fontes que abordassem o objeto de estudo, buscando 
aprofundar o conhecimento sobre este e os conceitos que o 
sustentam, tais como política habitacional, mercado imobiliário, 
capital financeiro, entre outros. 
Na segunda fase foram coletados dados sobre o PMCMV 
para a realização de mapeamentos, que foram feitos através do 
software ArcGis 10.3.  
Os dados empíricos foram obtidos através de entrevistas 
com as construtoras, consulta em sites das empresas, 
entrevistas com pessoas ligadas ao poder público, especialmente 
os que ocupam cargos em secretarias de habitação e trabalhos 
de campo.  
As entrevistas foram realizadas entre os meses de março e 
outubro de 2016, e estão identificadas com códigos para 
preservar os nomes dos entrevistados; o roteiro das entrevistas 
se encontra no apêndice 2 deste trabalho.  
A terceira etapa correspondeu à organização dos dados e 
informações coletadas durante as etapas anteriores, verificou-se 
a consistência e coerência destes com o objetivo e a 
problemática da pesquisa. Analisando os elementos que definem 
localização dos empreendimentos com base na discussão teórica 
previamente realizada. 
A quarta etapa foi a última fase da pesquisa, ou seja, a 
parte conclusiva do trabalho, composto por além das revisões, os 
resultados obtidos e discutidos.  Após a redação final, a estrutura 
do trabalho ficou dividida em três capítulos que atendem aos 
objetivos propostos e foram construídos em seqüência lógica 
desta pesquisa, conduzindo o leitor aos resultados. 
O primeiro capítulo trata das intervenções estatais 
realizadas no âmbito da habitação, relacionando-as com o déficit 
habitacional e a urbanização brasileira. 
O segundo capítulo aborda as políticas habitacionais 
realizadas na área de estudo desta pesquisa, trazendo uma 
contextualização do processo de formação urbana dos 
municípios e a repercussão destas intervenções no espaço. O 
capítulo também trata da distribuição e inserção urbana dos 
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empreendimentos do Programa Minha Casa Minha Vida pelo 
área estudada. 
O terceiro capítulo apresenta as empresas construtoras 
contratadas através do PMCMV, selecionando oito para estudos 
e caracterização de seus empreendimentos, afim de conhecer as 
especificidades dos condomínios, padrão de construção e local 
de inserção. Este capítulo é seguido da análise dos elementos 
condicionantes na localização do PMCMV, a partir da distribuição 
de renda na área conurbada e os investimentos estatais e 
privados, confrontando-os com a localização dos atuais 
empreendimentos; da análise do papel do poder público através 
das Prefeituras e seus planos diretores e planos de habitação; e 
por último, uma reflexão da produção habitacional privada e as 
estratégias das construtoras para rentabilização para obtenção 
de lucro abordando um caso especificam de empresa com ação 
na bolsa de valores. 
As considerações finais buscam analisar de maneira crítica 
do objeto de estudo com base no referencial teórico, buscando 
enriquecer os debates e trazer contribuições tanto para futuras 
pesquisas quanto para o andamento de políticas habitacionais 








CAPÍTULO 1 - O ESTADO E HABITAÇÃO 
 
Este capítulo busca inicialmente caracterizar questão 
habitacional no contexto da urbanização brasileira, e com a 
discussão sobre o déficit habitacional brasileiro medido pela 
fundação João Pinheiro. Além disso, essa parte da dissertação 
traz o histórico das mais significativas ações e políticas 
habitacionais implementadas para tentar solucionar os problemas 
relacionados à habitação, com destaque ao Programa Minha 
Casa Minha Vida, essencial para atender os objetivos desta 
pesquisa. 
 
1.1 A HABITAÇÃO NO CONTEXTO DA URBANIZAÇÃO 
BRASILEIRA 
 
Durante séculos o Brasil permaneceu como um país de 
características predominante rurais, com a maior parte da 
população vivendo no campo. Até 1822 quando o país ainda era 
colônia de Portugal, havia algumas cidades espalhadas pelas 
capitanias. Em 1872, já no fim do Império, o Brasil contava com 
três capitais com mais de 100 mil habitantes: Rio de Janeiro, 
Salvador e Recife. Contudo, conforme Santos (2009) é no final 
do século XIX em que o processo de urbanização é acelerado, a 
população urbana estimada 5,9% em 1872 passa para 9,4% em 
1900. A tabela 1 mostra a evolução da população brasileira de 
1872 a 1940 com as estimativas da porcentagem da população 
urbana. 
 






1872 10.122.061 entre 6 e 10 
1880 14.333.915 entre 7 e 10 
1900 18.200.000 9,5 
1920 27.500.000 10,7 
1940 41.252.944 entre 31 e 32 





A partir da produção do café na segunda metade do século 
XIX, o estado de São Paulo torna-se um polo dinâmico na região 
sudeste, ultrapassando o crescimento do Rio de Janeiro.  A 
economia cafeeira, a indústria e chegada de imigrantes nacionais 
e estrangeiros, todos estes fatores somados com um grande 
crescimento demográfico que o Brasil vinha apresentando (vide 
tabela 1) contribuíram para o país deixar de ser rural para ser 
predominantemente urbano. O gráfico 1 mostra a evolução 
percentual da população urbana e rural a partir da década de 
1950, no qual é possível perceber a magnitude que a 
urbanização toma em poucas décadas. 
 
Gráfico 1 – Evolução da população urbana e rural 
Fonte: IBGE, Censo Demográfico 1950/2010. Elaborado pela autora. 
 
Para Santos (2009) o efeito demonstração nos países 
subdesenvolvidos (inclinação dos pobres no sentido de consumir 
da mesma maneira que os ricos) contribuiu para o êxodo rural, 
ou seja, atraiu a população a residir nas cidades. Este fenômeno 
trata de um “forte contingente migratório que, favorecido pelo 
desenvolvimento da rede viária, dirige-se para as cidades e 
acaba sendo instrumental, em grande parte, do crescimento 
urbano” (p.16). 
O crescimento demográfico e o forte movimento de 
urbanização neste período, também podem ser explicados pelos 
1950 1960 1970 1980 1991 2000 2010 
Urbana 36,16 45,08 55,98 67,7 75,47 81,23 84,36 

















progressos sanitários, melhorias nos padrões de vida e da 
própria urbanização, assim, a natalidade é elevada e a 
mortalidade entra em descenso, no caso do Brasil, entre 1940 e 
1950 a taxa de natalidade correspondia a 44,4% enquanto a de 
mortalidade a 20,6%, já entre as décadas de 50 e 60, os índices 
mudam, a taxa bruta de natalidade chega a 43,3% e de 
mortalidade a 13,4% (SANTOS, 2009). 
Além disso, deve considerar que a industrialização 
promovida por Getúlio Vargas e Juscelino Kubitschek permitiu a 
formação de um mercado interno integrado que atraiu milhares 
de pessoas para as grandes cidades, especialmente na região 
Sudeste do Brasil.  
Para Singer (1973, apud HILDEBRANT, 2014), a cidade de 
São Paulo representa um exemplo de “super-urbanização” como 
consequência de um processo de industrialização acelerada, 
visto em que 1940 a mancha urbana contínua não ocupava todo 
território da capital, e apenas 30 anos depois se estendeu por 37 
municípios. 
Apoiando-se em M. Santos (2009) alertamos ao fato de 
que o termo industrialização não deve ser tomado em seu 
sentido estrito, tal como “criação de atividades industriais nos 
lugares” e sim em um sentido mais amplo, como sendo um 
processo social complexo que abarca 
a formação de um mercado nacional, (...) 
esforços de equipamento do território para 
torná-lo integrado, (...) expansão do consumo 
em formas diversas, o que impulsiona a vida 
de relações (leia-se terceirização) e ativa o 
próprio processo de urbanização (SANTOS, 
2009, p.30). 
 
O avanço da industrialização que teve papel relevante na 
urbanização brasileira trouxe problemas ligados à habitação. 
Para Lefebvre (1991) tais problemas ganharam urgência 
comparada a outros vivenciados na cidade; essa afirmação do 
autor refere-se a observações do caso de cidades européias, 
todavia aplica-se ao caso brasileiro no qual o crescimento 
acelerado da população culminou em soluções habitacionais 
precárias em loteamentos de autoconstrução e favelas. Maricato 




A produção ilegal de moradias e o urbanismo 
segregador, estão, portanto, relacionados às 
características do processo de 
desenvolvimento industrial - na medida em 
que o salário do operário industrial não o 
qualifica para adquirir uma casa no mercado 
imobiliário legal,- às características do 
mercado imobiliário capitalista - sobre cujos 
agentes não pesa nenhum constrangimento 
anti-especulativo como seria o caso da 
aplicação da função social da propriedade- e 
também às características dos investimentos 
públicos - que favorecem a infraestrutura 
industrial e o mercado concentrado e restrito 
(p.22). 
 
Conforme Maricato (1995) o uso ilegal do solo e das 
edificações atinge mais da metade das construções nas cidades 
brasileiras. O meio encontrado para tentar resolver os problemas 
relacionados à favelização no Brasil foram através de políticas 
saneadoras  
que se destinavam a resolver problemas 
sociais de moradores de favelas e cortiços, 
no Brasil, se ocuparam concretamente, 
desde o começo do século XX, em retirá-los 
das áreas mais valorizadas pelo mercado 
imobiliário, sem nunca apresentar qualquer 
eficácia em relação à questão social. Foi 
assim nas reformas urbanas higienistas do 
início da República, foi assim durante o 
populismo varguista e foi assim durante o 
regime militar (MARICATO, 1995, p.13). 
 
Assim, o processo de urbanização brasileira marcado por 
ser acelerado e concentrado, acabou trazendo um “alto preço” 
para o país, caracterizado pela depredação do meio ambiente, 







1.1.1 Déficit habitacional brasileiro  
 
A habitação compõe uma das necessidades mais básicas 
do ser humano, sendo reconhecida como um direto de todos pela 
Declaração dos Direitos Humanos (1948) e incluída como um 
direito social protegido pela Constituição Federal do Brasil
3
 
(Art.6º). Porém, a trajetória da política habitacional tem mostrado 
dificuldades para equacionar o problema da moradia 
especialmente para baixa renda. 
Quando se trata do déficit habitacional brasileiro, a 
Fundação João Pinheiro (FJP) é referência neste cálculo e seus 
estudos são apropriados para a formulação de políticas públicas 
no setor de habitação, sendo adotada pelo governo federal, 
estaduais e até municipais. A metodologia da FJP é produzida 
através de dados das Pesquisas Nacionais por Amostra de 
Domicílios (Pnad) que são elaboradas pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE). 
Conforme a FJP (2015), a nomenclatura “déficit 
habitacional” induz de maneira equivocada a expectativa de 
enfrentar o problema da moradia através da construção de mais 
unidades habitacionais, camuflando “uma complexa realidade por 
meio de uma quantificação padronizada, atemporal e neutra” 
(p.16), assim sendo, a FJP trabalha também o conceito de 
inadequação dos domicílios que se referem às especificidades 
das habitações que prejudicam a qualidade de vida de seus 
moradores.  
Na metodologia realizada pela FJP, o cálculo do déficit 
habitacional engloba os seguintes componentes (expostos na 
figura 1): habitação precária, que inclui domicílios rústicos (sem 
paredes de alvenaria e madeira aparelhada) e domicílios 
improvisados, locais e imóveis sem fins residenciais e lugares 
que servem como moradia alternativa (embaixo de pontes, 
viadutos, carros abandonados, etc); coabitação familiar, 
componente composto pela soma das famílias conviventes 
secundárias que vivem junto à outra família no mesmo domicílio 
                                                             
3
 O artigo 6º da CF tem a seguinte redação: “Art. 6º São direitos sociais a 
educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o transporte, o 
lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à 
infância, a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição” 
(BRASIL, 1988, grifo nosso).  
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e as famílias residentes em cômodos (cortiço, cabeça-de-porco, 
entre outros); ônus excessivo com aluguel urbano é um 
componente que leva em consideração o número de famílias 
urbanas com renda familiar de até três salários mínimos que 
moram em casa ou apartamento e que tem 30% ou mais de sua 
renda comprometida com aluguel; e adensamento excessivo de 
domicílios alugados, composto pelo número médio de moradores 
superior a três pessoas por dormitório. 
 
Figura 1 – Componentes e subcomponentes do déficit habitacional 
segundo a metodologia da FJP 
 
 
Fonte: Elaborado pela autora a partir de FJP (2015). 
 
No que se refere a inadequação de domicílios, são 
classificados segundo os componentes (vide esquema 
apresentado na figura 2): carência de infraestrutura que inclui 
aqueles que não dispõe ao menos de um dos serviços básicos 
como iluminação elétrica, água canalizada, rede de esgoto ou 
fossa séptica e coleta de lixo; adensamento excessivo de 
moradores (em domicílios próprios) quando há um número 
superior a três pessoas por dormitório; inadequação fundiária 





moradores possui a propriedade da moradia, mas não, total ou 
parcialmente, a do terreno ou da fração ideal de terreno onde ela 
se localiza; cobertura inadequada, componente que engloba 
todos os domicílios que possuem telhado de madeira 
aproveitada, zinco, lata ou palha, mesmo que tenham paredes de 
alvenaria ou madeira aparelhada; ausência de banheiro 
exclusivo, define o domicílio que não dispõe de banheiro ou 
sanitário de uso exclusivo (FJP, 2015). 
 
Figura 2 – Componentes e subcomponentes da Inadequação de 
domicílios urbanos segundo a metodologia da FJP 
 
 
Fonte: Elaborado pela autora a partir de FJP (2015). 
 
Conforme a FJP, o déficit habitacional brasileiro em 2012 
ficou em 5,430 milhões de domicílios, 85,9% destes localizados 
nas áreas urbanas (cerca de 4,6 milhões).  
Na composição por regiões, a região Sudeste é a que 
apresenta um número maior, são 2,108 milhões de unidades 
habitacionais, com destaque para o estado de São Paulo que 
possui o maior número do Brasil, com 1,15 milhões de moradias. 
Seguida pela região Nordeste com um déficit de 1,77 milhões, 
40 
 
cujo estado com maior déficit é o Maranhão, são 407.626 
moradias. Em terceiro lugar no ranking das regiões, o Norte 
apresenta um índice cerca de 560 mil moradias, em que o estado 
que se destaca por ter um maior número é o Pará, com 256.212 
de unidades habitacionais. Em quarto lugar, a região Sul, com 
um déficit aproximado de 550 mil, com destaque para o Paraná 
que apresenta 226.336 mil. E por último, a região Centro-Oeste 
com 0,46 milhões de unidades (FJP,2015). Os números 
referentes ao índice de cada estado e regiões podem ser 
conferidos no Anexo 1. O mapa 1 mostra o déficit habitacional 
espacializado de acordo com as unidades de federação do 
Brasil, no qual pode-se perceber onde concentram-se os maiores 
índices. 
 































O mapa 1 ainda traz como destaque a composição do 
déficit habitacional no estado de Santa Catarina de acordo com 
dados da FJP (2015), no qual se encontra a área de estudo 
desta pesquisa. O componente que apresenta o maior índice é o 
ônus excessivo com o aluguel representando 47,4% do total, 
seguido pela coabitação familiar com 33,3%, habitação precária 
com 15,1% e 4,2% corresponde à porcentagem do componente 
adensamento excessivo. 
É importante destacar que na composição do déficit 
habitacional brasileiro conforme a faixa de renda média familiar 
mensal (gráfico 2), 82,5%, corresponde às famílias que cuja 
renda média mensal atinge no máximo três salários mínimos, 
10,1% nas famílias que possuem rendimento médio de três a 
cinco salários mínimos, 5,6% as que recebem entre cinco a dez 
salários e 1,8% é composto por famílias que possuem renda 
média de mais de dez salários mínimos. Evidenciando desta 
forma que é na faixa de até 3 salários mínimos na qual as 
políticas habitacionais devem se concentrar sua atuação para 
reverter o problema. 
 
Gráfico 2 – Distribuição percentual do déficit habitacional 















.Fonte: Elaborado pela autora a partir de FJP (2015). 
 
Enquanto o déficit habitacional contabiliza 
aproximadamente 5,4 milhões de unidades habitacionais, a soma 
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domicílios aponta 14,5 milhões de moradias com alguma 
carência (vide componentes figura 2).   
Na composição de domicílios inadequados conforme a FJP 
(2015) o componente de maior peso em todas as regiões do 
Brasil é a carência de infraestrutura com um valor de 10,323 
milhões de unidades
4
. O gráfico 3 expressa os componentes da 
inadequação de domicílios urbanos no Brasil. 
 
Gráfico 3 – Composição dos critérios de inadequação de 
domicílios urbanos no Brasil 
       Fonte: Elaborado pela autora a partir de FJP (2015). 
 
O segundo componente que se sobressai neste índice é a 
inadequação fundiária, apresentando 2,041 milhões de moradias 
nesta condição
5
. O terceiro componente que mais afeta os 
domicílios permanentes urbanos é o adensamento excessivo 
                                                             
4 Em números absolutos a região Nordeste apresenta o maior índice nesse 
componente, são 3,726 milhões de domicílios com carência de 
infraestrutura, seguidos pela região Sudeste, Norte, Centro-Oeste e Sul. 
Contudo, em termos relativos, a região Norte é a mais afetada são 51,8% 
incluindo todos estados, contra 29,5% da região Nordeste. 
5
 Neste componente a região que mais se destaca é a Sudeste com 1,2 























com 1,097 milhão de moradias onde mais de três pessoas 
ocupam um só dormitório
6
. 
 A ausência de um banheiro exclusivo (domicílio sem 
banheiro) e a cobertura inadequada são os que apresentam 
menores números referentes a inadequação dos domicílios, o 




1.2 A SOLUÇÃO QUE NÃO VEIO: a trajetória das políticas 
habitacionais em períodos 
 
Para Shimbo (2010), no que se diz respeito à produção 
pública de habitação, o Estado pode realçar ora a lógica 
universalizante da política habitacional, ora a lógica provada da 
produção do mercado. O primeiro caso acontece quando o 
Estado cumpre o papel do incorporador, promovendo e 
articulando ações necessárias à produção da habitação (agencia 
a aquisição de terras, seleciona a demanda e constrói as 
unidades habitacionais). Já no segundo caso, o Estado atua 
como regulador quando controla os fundos públicos e 
semipúblicos e cria mecanismos regulatórios em uma política de 
crédito habitacional, neste papel, segundo a autora “o Estado 
pode fomentar significativamente a produção privada de 
habitação” (SHIMBO, 2010, p.50). 
Destaca-se que as ações tomadas pelo Estado, na maior 
parte das vezes, não foram capazes de contribuir para 
harmonizar as diferenças ou garantir um maior equilíbrio na 
estruturação do espaço urbano. 
Nesta pesquisa, apresenta-se o histórico das políticas 
habitacionais dividido em períodos a exemplo de outros estudos 
tais como Bonduki (2008), Shimbo (2010) e Andrade (2015), 
sendo assim, os três períodos foram intitulados como: período 
BNH, Descontinuidade Administrativa e Gestão do Ministério das 
Cidades. A figura 3 apresenta um esquema dessa divisão 
adotada neste estudo. 
                                                             
6
 A região que apresenta um maior número é a Sudeste com 532 mil 
moradias, na sequencia temos Nordeste, Norte, Sul e Centro-Oeste. 
7
 O componente “ausência de banheiro” afeta em maior número os 
domicílios localizados na região Sudeste, enquanto o componente 




Figura 3 –  Trajetória da política habitacional no Brasil 
 
 
Fonte: Elaborado pela autora a partir de Andrade (2015). 
 
É importante frisar que o primeiro período tem data de 
início em 1964 pois até a década de 60 não houve ações 
contundentes e políticas habitacionais com características bem 






1.2.1 A Era Do BNH: De 1964 A 1986 
 
O grande marco da política habitacional brasileira no 
século XX foi a criação do Sistema Financeiro de Habitação 
(SFH) e do Banco Nacional de Habitação (BNH) logo após o 
golpe militar, ambos criados pela lei 4.380 de 21 de Agosto de 
1964. O BNH agia como órgão central, normativo e financiador 
do SFH (ROYER, 2013). 
Para Bonduki (2008), estas medidas foram uma resposta 
do governo para a forte crise de moradia presente no Brasil, 
tendo como objetivo tanto conseguir o apoio de massas 
populares urbanas como criar uma política de financiamento 
capaz de estruturar o setor de construção civil. 
O BNH criou um sistema de financiamento que permitiu a 
captação de recursos que provinham basicamente de duas 
fontes: os recursos da poupança voluntária pelo Sistema 
Brasileiro de Poupança e Empréstimo (SBPE) e em 1967 o 
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) formado pelas 
contribuições compulsórias dos empregadores em nome dos 
empregados que possuíam carteira assinada (CORRÊA, 2012).  
Conforme Shimbo (2010), o BNH realizava a segmentação 
do mercado de acordo com os níveis de renda familiar, sendo 
que cada segmento ficava sob responsabilidade de um agente 
promotor específico e regulado por legislação própria.  
A população que ganhava acima de seis salários mínimos, 
a chamada “faixa de mercado”, era inteiramente operado por 
agentes privados (Sociedades de Crédito Imobiliário, 
Associações de Poupança e Empréstimos, entre outros), sem a 
participação direta das agências estatais, sendo este segmento 
financiado pelo SBPE. Para faixa de renda inferior a seis salários 
mínimos, o segmento “popular” era realizado pelo BNH e pelas 
Companhias de Habitação (COHAB’S) e o financiamento ficava a 
cargo dos recursos do FGTS. Neste segmento, o setor privado 
atuava somente na construção das unidades habitacionais, e 
todas as outras fases, ficavam a cargo das agências estatais. A 




Fonte: Elaborado pela autora. 
 
Do ponto de vista quantitativo, o BNH teve um importante e 
indiscutível papel no financiamento da construção de moradias. 
Durante seu período de funcionamento (1965-1986) foram 
financiadas cerca de 25% das novas moradias no Brasil, com a 
construção de 4,3 milhões de unidades novas, sendo 2,4 destas 
através de recursos do FGTS e 1,9 com recursos do SBPE. 
Entretanto, apesar do número significativo, a produção 
habitacional ainda não supria as necessidades geradas pelo 
acelerado processo de urbanização brasileiro, sobretudo a partir 
da década de 1950 (BONDUKI, 2008). 
Além disso, conforme Rolnik, Cymbalista e Nakano (2011) 
uma avaliação qualitativa feita em 1985 sobre a inserção urbana 
dos empreendimentos realizados pelo BNH, mostrou que menos 
de 10% dos terrenos adquiridos para a construção dos novos 
conjuntos habitacionais estavam localizados dentro da malha 
urbana, dotados de acesso e transporte e servidos pelo menos 
por abastecimento de água e energia elétrica. 
De acordo com Bonduki (2008), críticas apontam que um 
dos grandes equívocos foi destinar todos os recursos para a 
construção da casa própria através do sistema formal da 
construção civil, não propondo ações da produção de moradia 
através de sistemas alternativos, que segundo o autor, 
“incorporasse esforço próprio e capacidade organizativa das 





comunidades” (p.74). Desta forma, ocorreu um intenso processo 
de urbanização precária e informal, na qual grande parte da 
população sem apoio governamental, fez suas próprias casas em 
assentamentos urbanos precários, desprovidos ou muito mal 
providos de infraestrutura e equipamentos públicos. 
Bonduki (2008) aponta ainda críticas à qualidade 
arquitetônica e urbanísticas das intervenções realizadas pelo 
BNH, o autor coloca como erros praticados a opção por grandes 
conjuntos na periferia das cidades gerando bairros dormitórios, a 
desarticulação entre os projetos habitacionais e a política urbana 
e desprezo pela qualidade do projeto, reproduzindo modelos 
padronizados sem levar em consideração os aspectos culturais e 
ambientais (principalmente) de cada região. A Figura 1 mostra o 
primeiro conjunto habitacional do BNH em Fortaleza, 
denominado Prefeito José Walter construído entre 1967 e 1970 
na capital cearense.   
   


















Em 1973 foi instituído o Plano Nacional de Habitação 
Popular (PLANHAP) que tinha como meta zerar o déficit 
habitacional em dez anos, com atuação através do sistema 
COHAB, voltado para a população com rendimentos de 1 a 3 





resultados, pois não cumpriu com suas finalidades e excluiu as 
famílias que tinham rendimento inferior a 1 salário mínimo 
(JUSTINO, 2011). Com objetivo de atender a população excluída 
pelo sistema COHAB, em 1975 o governo federal cria o 
Programa Nacional de Financiamento de Lotes Urbanizados para 
financiar lotes para famílias que ganhavam um e meio salários 
mínimos, mas que também não obteve êxito no atendimento 
deste segmento que representava um terço da população 
(ANDRADE, 2015).  
A partir de 1980, o SFH começou a apresentar sinais de 
colapso; segundo Andrade (2015) fatores de natureza 
econômica, como o aumento da inflação estimulado pela crise 
internacional do petróleo abalaram diretamente o SFH. O modelo 
econômico adotado pelo regime militar, caracterizado por amplos 
investimentos governamentais e financiado por empréstimos 
internacionais, entrou em crise.  
Desta forma, o Brasil entrou em um período de 
endividamento externo, inflação elevada e recessão econômica, 
o que causou o agravamento da inadimplência dos 
financiamentos que foram concedidos e a redução da 
capacidade de arrecadação do FGTS e do SBPE. Em 1986, 
devido a crise financeira e institucional, o BNH é extinto 
(CARDOSO & ARAGÃO, 2013).  
 
 
1.2.2 Descontinuidade administrativa: de 1986 a 2002 
 
A partir da extinção do BNH, a política habitacional no 
Brasil passou por um período de estagnação, mesmo que regida 
por vários órgãos não conseguiu alcançar resultados efetivos. 
Entre 1986 (extinção do BNH) e 2003 (criação do Ministério das 
Cidades), ou seja, um período compreendido em dezessete 
anos, a gestão da política habitacional foi subordinada a sete 
estruturas administrativas diferentes
8
, mostrando a 
                                                             
8
 Ministério da Habitação, Urbanismo e Meio Ambiente – MHU (1987), 
Ministério de Habitação e do Bem-Estar Social – MBES (1988), Secretaria 
Especial de Habitação e Ação Comunitária – SEAC (1989), Ministério da 
Ação Social – MAS (1990), Ministério do Bem-Estar Social – MBES (1992), 





descontinuidade e a ausência de estratégias delineadas para 
enfrentar o problema da habitação. Conforme Bonduki (2008, 
p.75),  
A política habitacional do regime militar podia 
ser equivocada, (...) mas era articulada e 
coerente. Na redemocratização, ao invés de 
uma transformação, ocorreu um 
esvaziamento e pode-se dizer que deixou 
propriamente de existir uma política nacional 
de habitação. 
 
Depois da extinção do BNH, a gestão do FGTS ficou a 
cargo da Caixa Econômica Federal, bem como a administração 
dos contratos ativos e passivos, os bens móveis e imóveis e todo 
quadro pessoal do BNH (ROYER, 2013). 
Após o fim da ditadura militar e a redemocratização do 
país, é escrita a nova Constituição Federal, em 1988. No seu 
conteúdo apresenta um capítulo importante para a política 
habitacional, que é intitulado “Política Urbana” e traz dois artigos 
(Art. 181 e 182) que versam sobre os planos diretores, a função 
social do uso do solo urbano e a usucapião de imóveis urbanos 
(BRASIL, 1988).  
Destaca-se que década de 1980 surgiram importantes 
movimentos de luta por moradia e de Reforma Urbana, como o 
Movimento Nacional da Reforma Urbana (MNRU)
9
 em que suas 
reivindicações e a pressão popular, tiveram repercussões na 
elaboração deste capítulo da CF de 1988.  
No governo de José Sarney (1985 a 1989) foi criado o 
Ministério de Desenvolvimento Urbano e Meio Ambiente em que 
era previsto a descentralização das linhas de crédito para as 
prefeituras e a formulação de projetos alternativos de produção 
habitacional e também para infraestrutura. Neste período foram 
criados os programas Fala Favela e o Programa Nacional de 
Multirão como substitutos dos programas PROMORAR e João de 
                                                                                                                                 
Desenvolvimento Urbano – SEDUR/PR (1999-2003) (CARDOSO e 
ARAGÃO, 2013, p. 17). 
9
 Movimento composto por diversas associações populares, entidades de 
classes profissionais como a Associação dos Geógrafos Brasileiros (AGB), 
que entregou um abaixo-assinado de 130.000 assinaturas à Assembleia 
Nacional Constituinte requerendo a reforma urbana (MARCHI, 2015). 
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Barro, os novos programas tinham como objetivo urbanizar as 
favelas com a participação direta da população que seria 
beneficiada (JUSTINO, 2011). Para Cardoso & Aragão (2013), 
 
a urbanização e a regularização fundiária dos 
assentamentos precários funcionou como um 
incentivo à formação de novas favelas, única 
alternativa viável de acesso à moradia para 
grande parte da população (p.24). 
 
No início do governo Collor, em 1990, foi lançado o Plano 
de Ação Imediata para Habitação (PAIH) em que previa a 
construção de 245 mil casas em 180 dias para famílias com 
rendimento de até 5 salários mínimos. O PAIH não logrou êxito, 
pois conforme Corrêa (2012) 
 
Se baseava no modelo antigo do BNH, em 
que os recursos eram originados 
exclusivamente do FGTS, não havia 
subsídios aos beneficiários, nem articulação 
com a política urbana. (...) A utilização dos 
recursos FGTS foi realizada em quantidades 
que superavam suas reais disponibilidades 
financeiras, fato que acarretou na suspensão 
temporária dos financiamentos com recursos 
do FGTS entre os anos de 1991 e 1995 
(p.63). 
 
Royer (2013) aponta que nos dois primeiros anos do 
governo Collor cerca de 95% dos investimentos em habitação 
foram feitos pelo FGTS, contudo, a forma de como foram feitas 
as liberações de verba passaram a ser alvo de investigações de 
uma Comissão Parlamentar Mista de Inquérito (CPMI) para 
apurar as irregularidades. Somente em 1991 foram contratadas 
360 mil unidades habitacionais das 526 mil de todo o período, o 
que acabou comprometendo os orçamentos dos anos posteriores 
e a realizações de novas contratações. Após o confisco de 
poupanças e a estagnação do FGTS, somada as suspeitas de 
corrupção, Fernando Collor de Melo sofreu um processo de 






No governo de Itamar Franco (1992-1994), houve 
importantes mudanças na política habitacional, o financiamento 
passou a ser direto à pessoa física e ao produtor. Foi lançado o 
Programa Habitar Brasil (HB) nesse período, destinado a cidades 
de médio e grande porte e o Morar Município, voltado aos 
municípios menores, ambos com recursos provindos do 
Orçamento Geral da União (OGU), do Imposto Provisório sobre 
Movimentações Financeiras (IPMF) (ANDRADE, 2015 & 
CORRÊA, 2012).  
Em 1995, no governo de Fernando Henrique Cardoso 
(FHC) são retomados os financiamentos habitacionais e de 
saneamento com base no FGTS. Deu-se continuidades aos 
programas Habitar Brasil e Morar Município, sendo que o 
primeiro começou a contar com o financiamento do Banco 
Interamericano de Desenvolvimento (BID). Neste mesmo ano 
também foram lançados os programas Pró-Moradia e Pró-
Saneamento, em que previam empréstimos para os municípios e 
eram voltados à melhorias das moradias em favelas.  
Cardoso e Aragão (2013) destacam que no período entre 
1994 e 2002 devido as crises financeiras internacionais que 
atingiram a economia brasileira, o governo federal adotou 
medidas de austeridade fiscal, segundo os ditames do Fundo 
Monetário Internacional (FMI). A consequência disto foi a 
restrição de empréstimos do FGTS para produzir moradias nos 
estados e município, levando a redução dos financiamentos 
previstos pelo Programa Pró-Moradia. Como alternativa para o 
financiamento da produção habitacional, o governo FHC lança 
em 1999, o Programa de Arrendamento Residencial (PAR). 
O PAR contava com recursos do FGTS e do OGU, a 
novidade do programa era trazer uma nova forma jurídica ao 
financiamento habitacional, em que se baseava no arrendamento 
da moradia e não na aquisição, o que garantia a rápida retomada 
do imóvel em caso de inadimplência (SHIMBO, 2012). Além 
disso,  
O PAR se destinava à faixa de renda de 3 a 
6 salários mínimos, mas os primeiros estudos 
avaliativos mostraram que as populações 
atendidas se concentravam nos limites 
superiores de renda (CARDOSO & 




Durante o governo FHC também foram criados os 
Programas Carta de Crédito e de Apoio à Produção, destinados 
a construção ou aquisição de imóveis, com recursos 
provenientes do FGTS e do SBPE. Destaca-se que o Programa 
Carta de Crédito ainda permanece em vigência pela Caixa 
Econômica Federal.   
Em 1997 é aprovada a Lei 9.514 que cria o Sistema de 
Financiamento Imobiliário (SFI), grande marco institucional no 
campo da habitação de mercado e na evolução do crédito 
imobiliário no Brasil, que tinha como objetivo criar um sistema de 
securitização de hipotecas, 
o SFI buscava deslanchar o crédito 
imobiliário com o uso de instrumentos 
financeiros inovadores como o Certificado de 
Recebíveis Imobiliários (CRI), a Letra de 
Crédito Imobiliário (LCI) e a Célula de Crédito 
Imobiliário (CCI), buscando introduzir, ainda 
que em menor escala, um mercado de 
financiamento habitacional semelhante ao 
modelo norte-americano, provendo as 
condições necessárias ao desenvolvimento 
de um mercado secundário de hipotecas, 
que teria como função primordial transformar 
a concessão de crédito imobiliário em um 
investimento dotado de segurança e liquidez 
(ROYER, 2013, p.15). 
 
Royer (2013) enfatiza que a área mais expressiva de 
financiamento pelo SFI eram imóveis não-residenciais 
(empreendimentos comerciais de alta renda, shopping, hotéis, 
entre outros), contudo, a habitação “acabou virando um 
excelente pretexto para o discurso da alocação de recursos do 
SFH na promoção de produtos imobiliários em geral” (p.171).  
Mesmo com a variedade de programas criados entre 1995 
a 2003, não houve uma mudança significativa no combate ao 
déficit habitacional referente ao segmento de baixa renda. Neste 
período, Bonduki (2008) aponta que 78,84% do total dos 
recursos foram destinados a famílias que possuíam renda 
superior a cinco salários mínimos e somente 8,47% para a faixa 
de menor renda, até três salários mínimos, onde se concentra o 





distribuição dos recursos do FGTS por programas distribuídos 
em faixas de renda. 
 
 
Gráfico 4 – Contratações do FGTS (em %) para programas e a atuação 
destes segundo as faixas de renda (1995 a 2003) 
Fonte: Elaborado pela autora a partir de Bonduki (2008, p.80). 
 
Através do gráfico 4 é possível perceber que somente o 
Programa Pró-Moradia estava atendendo as famílias com renda 
até 3 salários mínimos, contudo, como dito anteriormente, este 
programa foi “substituído” pelo PAR, “o programa continuou 
formalmente ativo, todavia do ponto de vista operacional ficou 
praticamente inviabilizado por muito tempo” (CARDOSO & 
ARAGÃO, 2013).  
Os demais programas atenderam principalmente a faixa de 
5 a 10 salários mínimos, faixa que em 2001 contava com um 
déficit de 2,9 milhões de unidades habitacionais e compunha 
apenas 2% do déficit total brasileiro. 
Em 2001 ocorreu a aprovação do Estatuto da Cidade, Lei 
10.257, que determinou as diretrizes e os mecanismos para o 












Até 3 SM 3 a 5 SM 5 a 10 SM mais 10 SM 
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de regularizar a participação social no planejamento urbano e 
gestão, criando instrumentos urbanísticos para a política urbana. 
A aprovação do Estatuto da Cidade significou um avanço na 
gestão urbana e habitacional no país. 
 
1.2.3 Gestão do Ministério das Cidades 
 
Em 2002, Luis Inácio Lula da Silva é eleito presidente do 
Brasil e criam-se expectativas para a institucionalização da 
política habitacional conforme questões que tinham sido 
debatidas no Fórum Nacional da Reforma Urbana. Somado ao 
fato de que paralelamente à implementação da política 
habitacional ao governo anterior (de FHC), foi elaborado o 
Projeto Moradia coordenado pelo próprio Lula. Assim, a vitória de 
Lula para presidência significa a possibilidade de concretização 
das propostas deste projeto. 
Lançado em 2000, o Projeto Moradia propunha medidas 
como: criação do Sistema Nacional de Habitação, gestão 
democrática da Política Habitacional Urbana (com a criação de 
conselhos nacional, estaduais e municipais de habitação), 
aprovação do Fundo Nacional de Habitação (que foi constituído a 
partir de um projeto de lei de iniciativa popular), retomada do 
financiamento habitacional das camadas médias a serem 
atendidas com recursos do SBPE e do SFI. Além disso, o projeto 
também apontava 
A necessidade de se implementar 
mecanismos para baratear a produção e 
para viabilizar subsídios à moradia para os 
mais pobres. Sublinhava, ainda, que não se 
tratava apenas de mais uma fonte de 
despesas para o Estado, mas sim de um 
“investimento” que contribuiria de modo 
crucial para a retomada do crescimento 
econômico e geração de emprego, tendo em 
vista a reconhecida capacidade do setor da 
construção civil em gerar, rapidamente, uma 
grande quantidade de empregos sem 
exigências imediatas de qualificação 
educacional (SHIMBO, 2012, p.38). 
 
Logo no primeiro ano do mandato de Lula, em 2003, foi 





pela Política Nacional de Desenvolvimento Urbano (PNDU) e 
Política Setorial de Habitação, que marca a reestruturação da 
Política Habitacional Brasileira. Para Maricato (2012, p.24), “O 
Ministério das Cidades foi fruto de um amplo movimento social 
progressista e sua criação parecia confirmar com avanços, os 
novos tempos para as cidades no Brasil”.  
No mesmo ano de sua criação, o MCidades convoca a 
Primeira Conferência Nacional das Cidades, composta por 2500 
delegados escolhidos em conferências municipais, regionais e 
estaduais, na qual foi proposta a criação do Conselho Nacional 
das Cidades e aprovação das diretrizes para a nova Política 
Nacional de Desenvolvimento Urbano (BRASIL, 2004 & 
CARDOSO & ARAGÃO, 2013). 
Em 2004 foi aprovada a nova Política Nacional de 
Habitação (PNH) pelo Conselho das Cidades (órgão colegiado 
de natureza deliberativa e consultiva do MCidades), que tinha 
como visão “promover as condições de acesso à moradia digna a 
todos os segmentos da população, especialmente o de baixa 
renda, contribuindo, assim, para a inclusão social” (BRASIL, 
2004).  
A PNH propôs instrumentos a serem criados ao longo de 
sua implementação: o Sistema Nacional de Habitação (SNH), o 
Desenvolvimento Institucional
10
, o Sistema de Informação, 
Avaliação e Monitoramento da Habitação
11
, e o Plano Nacional 
de Habitação (PlanHab). 
O Sistema Nacional de Habitação, tido como principal 
elemento da PNH era responsável por estabelecer as bases do 
desenho institucional (participativo e democrático), prevendo a 
integração entre os níveis de governo e com agentes públicos e 
privados envolvidos com a questão habitacional. Cabia ainda ao 
SNH definir as regras de articulação financeira de recursos 
                                                             
10
 O Desenvolvimento Institucional é um instrumento que busca desenvolver 
a PNH de forma descentralizada, para isso é preciso estruturação 
institucional de Estados, Distrito Federal e dos municípios; Além disso, visa 
capacitar os agentes públicos, sociais, técnicos e privados para os 
processos de planejamento, implementação e avaliação de programas da 
PNH (BRASIL, 2004). 
11
 O Sistema de Informação, Avaliação e Monitoramento de Habitação 
objetiva a criação de uma base de informações que subsidie o processo 
decisório e que também divulgue os resultados da ação pública no setor 
habitacional (BRASIL, 2004).  
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onerosos e não onerosos necessários à implementação da PNH 
(BRASIL, 2004).  
O SNH estruturava-se em dois subsistemas: o Subsistema 
de Habitação de Interesse Social e o Subsistema de Habitação 
de Mercado. O Subsistema de Habitação de Interesse Social tem 
como objetivo “garantir que os recursos públicos sejam 
destinados exclusivamente para subsidiar a população de baixa 
renda” (BRASIL, 2004, p.53), enquanto o SHM atua na 
reorganização do mercado privado da habitação, buscando 
ampliar as formas de captação de recursos e estimulando 
inclusão de novos agentes. 
Em 2005 foi aprovada a lei nº 11.124 que regulou o 
Sistema Nacional de Habitação de Interesse Social (SNHIS) e 
criou o Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social 
(FNHIS) e o Conselho Gestor do FNHIS que institui a 
necessidade de elaboração de Planos de Habitação de Interesse 
Social, sejam eles nas esferas do município, do estado ou da 
federação, sendo estes planos necessários para captação de 
recursos do FNHIS para os municípios e estados. 
As fontes de captação de recursos para o Sistema 
Nacional de Habitação de Interesse Social e para o Sistema de 
Habitação de mercado são distintas. Para o SNHIS o Mcidades 
passou a gerir diferentes programas habitacionais com fontes de 
recursos advindas do FGTS, do OGU, do Fundo de 
Arrendamento Residencial (FAR) e do Fundo de 
Desenvolvimento Social (FDS), sendo a Caixa Econômica 
Federal o principal agente operador desse sistema.  
Para o Sistema de Habitação de Mercado, a PNH trazia a 
necessidade de viabilizar a complementaridade entre o Sistema 
de Financiamento Imobiliário (SFI) e o Sistema de Financiamento 
de Habitação (SFH), particularmente o SBPE. Os recursos 
estavam previstos através de bancos múltiplos, cadernetas de 
poupança e de emissão de Certificados de Recebíveis 
Imobiliários (CRI). 
Em 2004 foi aprovada a lei 10.931, conhecida como Lei do 
Patrimônio de Afetação, visando suprir lacunas para o pleno 
funcionamento do SFI visto que o mercado privado estava 
fragilizado devido aos altos índices de inadimplência. O Banco 
Central passou a exigir que os bancos aplicassem 65% dos 
depósitos das cadernetas de poupança no financiamento da 





um mecanismo de proteção aos 
financiamentos concedidos pelo capital 
financeiro, ao impedirem a prática, então 
corrente, de livre ação dos capitais de origem 
imobiliária e minimizarem os impactos de 
inadimplência dos mutuários (SHIMBO, 2012, 
p.51). 
 
Além disso, no mesmo ano o Ministério da Fazenda aprova 
a liberação de recursos da Caderneta de Poupança pelo SBPE, 
aumentando consideravelmente a utilização de recursos privados 
e públicos na produção de unidades habitacionais. De acordo 
com Shimbo (2012), em 2003 o valor total contratado pelo 
sistema SBPE-FGTS foi entorno de cinco bilhões de reais e em 
2008, o valor ultrapassou quarenta bilhões de reais. 
Um dos instrumentos da Política Nacional de Habitação 
citados anteriormente, é o Plano Nacional de Habitação 
(PlanHab), que começou a ser formulado em 2007 e foi 
apresentado em 2009, que tinha como principal objetivo 
 
formular uma estratégia de longo prazo para 
equacionar as necessidades habitacionais do 
país, direcionando da melhor maneira 
possível, os recursos e serem mobilizados, e 
apresentando uma estratégia nos quatro 
eixos estruturadores da política habitacional: 
modelo de financiamento e subsídio; política 
urbana e fundiária; arranjos institucionais e 
cadeia produtiva da construção civil. Com ele 
se pretende implementar um conjunto de 
ações capazes de construir um caminho que 
permita avançar no sentido de atingir o 
principal objetivo do PNH: universalizar o 
acesso à moradia digna para todo cidadão 
brasileiro (BRASIL, 2009, p.9 ). 
 
Em 2007, no segundo mandato do governo Lula (2007-
2011), foi lançado o Programa de Aceleração do Crescimento 
(PAC) com investimentos em setores relacionados a 
infraestrutura, na qual demonstrou relevância com a questão 
habitacional, já que incluía a urbanização de assentamentos 
precários, através do PAC-Habitação (BONDUKI, 2008). 
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De 2007 a 2010 o PAC investiu cerca de 500 bilhões de 
reais em obras, em 2011 foi lançado o PAC-2 (2011-2014), já no 
primeiro ano de governo de Dilma Rousseff, com investimento de 
1 trilhão de reais no período. Em 2015, início da segunda fase do 
PAC-2 (2015-2018) e início do segundo mandato de Dilma, o 
investimento PAC executou investimentos da ordem de R$ 251,7 
bilhões, representando 24,2% do total previsto para o período 
2015-2018 (1,04 trilhão) (BRASIL, 2015).  
Em 2009 ocorre o lançamento do Programa Minha Casa 
Minha Vida, que será detalhado no item 1.3 já que a dissertação 
tem por finalidade analisar o produtos referentes a 
implementação deste. 
 
1.3 O PROGRAMA MINHA CASA MINHA VIDA 
 
O Programa Minha Casa Minha Vida (PMCMV) é um 
programa habitacional do Governo Federal que foi criado em 25 
de março de 2009, pela Medida Provisória nº459, regulamentado 
pelo Decreto nº 6.819 e transformado na lei nº11.977/09, mas 
que continua sendo alterado e sofrendo modificações por meio 
de Portarias e Decretos (BRASIL, 2009).  
O PMCMV objetiva incentivar a produção e a aquisição de 
novas unidades habitacionais ou a requalificação de imóveis 
urbanos e a produção e a reforma de habitações rurais para 
famílias com renda mensal de até R$ 5.000. Segundo Arantes e 
Fix (2009) e Cardoso (2013) o PMCMV surge também como uma 
medida anticíclica de reação à crise internacional de 2008, dando 
incentivos aos setores da construção civil, intenção exposta em 
documentos governamentais e cartilhas sobre o programa. 
Conforme Brasil (2014, p.3), 
 
o PMCMV apresenta-se como uma estratégia 
inovadora para recuperar o passivo social 
relacionado ao déficit habitacional 
acumulado, ao mesmo tempo em que gera 
emprego e renda, por meio do aumento do 
investimento no setor da construção civil. 
Desta forma, o programa insere uma parcela 
maior da população no mercado formal da 







A Caixa Econômica Federal (CEF) foi delegada pelo 
Governo Federal como órgão responsável por operacionalizar o 
PMCMV, uma vez que o banco já tinha históricos de funções 
ligadas ao financiamento habitacional desde o fim do BNH. 
Em maio de 2011, o Programa Minha Casa Minha Vida 
iniciou a sua segunda fase, denominada PMCMV 2, 
regulamentado pelo Decreto nº7.499/11. À meta inicial de um 
milhão de unidades habitacionais (UHs) do PMCMV “1” foram 
somadas outras 2,4 milhões, totalizando 3,4 milhões de UHs, a 
serem contratadas até o fim de 2014. Em dezembro de 2012, foi 
celebrada a marca parcial de 1 milhão de unidades entregues e 2 
milhões de unidades contratadas (BRASIL, 2014). 
O PMCMV está organizado em subprogramas e 
modalidades que são divididos a partir da combinação da faixa 
de renda dos beneficiários, do agente organizador/operador, da 
área (urbana ou rural), do porte do município, da presença da 
subvenção econômica direta. Há dois subprogramas: o Programa 
Nacional de Habitação Urbana (PNHU) e o Programa Nacional 
de Habitação Rural (PNHR). 
O PNHU tem por objetivo promover a produção ou 
aquisição de novas unidades habitacionais ou a requalificação de 
imóveis urbanos, está dividido em quatro modalidades: FGTS, 
Empresas-FAR, Oferta Pública e Entidades. Diferente do PNHU 
que destina-se à área urbana, o PNHR tem abrangência poderá 
ser contratado na zona rural de qualquer município, para este 
subprograma foram definidas três modalidades de acordo com a 
faixa renda familiar bruta anual do beneficiário, apresentada na 
Declaração de Aptidão ao Programa Nacional de Fortalecimento 
da Agricultura Familiar (PRONAF). 
Na primeira fase do PMCMV a divisão por faixa de renda 
por beneficiário se dava pela quantidade de salários mínimos, as 
famílias com rendimento de 0 a 3 salários mínimos entravam na 
faixa 1; 3 a 6 salários mínimos na faixa 2; 6 a 10 salários 
mínimos na faixa 3. Em 2011, no PMCMV-2 alterou os limites 
das faixas de renda, na faixa 1 foram inclusas famílias com 
rendimento mensal de até R$ 1.650,00, a faixa 2 de R$1650,00 a 
R$3.275,00 e faixa 3 de R$3.275,00 a R$ 5.000,00. A figura 6 
ilustra o esquema de funcionamento do PMCMV, mostrando os 
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Figura 6 – Subprogramas e modalidades do PMCMV 
Fonte: Elaborado pela autora 
 
As famílias que possuem rendimento mensal de até R$ 
1.650,00, ou seja, integrantes da faixa 1 do programa, adquirem 
a moradia por meio dos recursos do Fundo de Arrendamento 
Residencial (FAR) correspondendo a modalidade PMCMV 
Empresas/FAR, ou, caso estejam reunidas em uma entidade 
organizadora (PMCMV-Entidades) por meio do Fundo de 
Desenvolvimento Social (FDS). Na primeira modalidade a 
empresa submete a proposta de empreendimento às Instituições 
Financeiras Oficiais Federais, a CEF e Banco do Brasil, 
denominados Agentes Executores do Programa, que analisam e 
contratam o empreendimento. Nessa modalidade, a maior parte 





da renda mensal, com prestação mínima de R$ 25 (BRASIL, 
2014). 
Para o PMCMV Entidades, a produção habitacional é 
realizada de forma associativa em cooperativas habitacionais ou 
mistas, associações, sindicatos e demais entidades privadas sem 
fins lucrativos, chamadas de Entidades Organizadoras - EO's. As 
EO’s, habilitadas pelo MCidades, propõem o empreendimento, 
que passa pela análise e aprovação da CEF e é financiado 
diretamente aos beneficiários, pelo FDS. A Entidade 
Organizadora é a responsável pela seleção dos beneficiários 
antes da contratação do projeto, execução de Trabalho Sociais e 
implementação do empreendimento. A parcela paga pelo 
beneficiário é de 5% da renda mensal, com prestação mínima de 
R$ 25 (BRASIL, 2014). 
A figura 7 mostra o fluxograma de operações para as 



































Ainda para faixa 1 há a modalidade “Oferta Pública” 
destinada exclusivamente para municípios com até 50 mil 
habitantes e seu financiamento é operado através de Agentes 
Financeiros privados (não é feito pela Caixa Econômica Federal). 
As instituições financeiras se inscrevem para o programa, são 
selecionadas pela CEF juntamente com o MCidades (devem ter 
autorização do Banco Central do Brasil), que definem e publicam 
o volume de recursos a serem destinados a cada Agente 
Financeiro, que por sua vez, ficam responsáveis por uma 





determinada região. MCidades também recebe, via site, o 
cadastro de propostas dos entes federados, que são 
selecionados tendo como referência o déficit habitacional 
municipal. Os agentes financeiros são os responsáveis pela 
análise de risco e contratação das propostas selecionadas, além 
de manter o MCidades informado sobre as contratações. A figura 
8 mostra o fluxo de operações desta modalidade. 
 
Figura 8 – Fluxo de operações da modalidade PMCMV- Oferta Pública 
Fonte: Elaborado pela autora 
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Já as famílias da faixa que possuem rendimentos mensais 
acima de R$1.600, faixas 2 e 3, possuem acesso às linhas de 
financiamento habitacionais da Caixa Econômica Federal (CEF), 
que foram agrupadas ao PMCMV, neste, os recursos financeiros 
têm como origem o FGTS. As construtoras/incorporadoras 
apresentam projetos de empreendimentos à CAIXA, que realiza 
pré-avaliação e autoriza o lançamento e comercialização das 
unidades habitacionais. A comercialização é realizada pelas 
construtoras ou através dos “feirões” da Caixa, havendo a 
possibilidade de que os pretendentes à aquisição consigam uma 
carta de crédito na Caixa para ir ao mercado buscar uma 
moradia para aquisição. A figura 9 mostra o fluxo de operações 
das modalidades Oferta Pública e FGTS. 
 
































As modalidades apresentadas até agora fazem parte do 
subprograma PNHU, contudo, há ainda outra modalidade porém 
voltada ao PNHR, que destina-se a todas as faixas. O PNHR é 
dividido em três modalidades de acordo com a faixa renda 
familiar bruta anual do beneficiário, no Grupo 1 ocorre subvenção 
econômica, através de repasse de recursos aos beneficiários 
finais de até R$ 25.000,00 para edificação ou até R$ 15.000,00 
para reforma. Para o Grupo 2 há o financiamento habitacional 
com valor calculado de acordo com o projeto e a capacidade de 
pagamento do mutuário, com subvenção de R$ 7.000,00. Para 
Grupo 3 o valor também é calculado conforme o projeto e a 
capacidade de pagamento do mutuário, com subvenção 
econômica limitada à taxa de juros reduzida, destinada a 
complementar o valor necessário para assegurar o equilíbrio 
econômico-financeiro do financiamento. Esta modalidade é 
operada pela Caixa e pelo Banco do Brasil, através de recursos 
do OGU e FGTS (BRASIL, 2014). 
Vale destacar que durante o andamento desta pesquisa foi 
lançado o PMCMV-3 (no dia 30 de maio de 2016), com alteração 
das faixas de renda, para faixa 1 o limite de renda passou de R$ 
1,6 mil para R$ 1,8 mil, para a faixa 2 o limite passou de R$ 
3.275 para R$ 3,6 mil, para a faixa 3 o limite de R$5mil foi 
alterado para R$6,5 mil. Ainda foi criada a faixa 1,5 para famílias 
com renda de até R$ 2.350, que de acordo com Brasil (2016) 
esta faixa foi criada para atender as pessoas que enfrentava 
dificuldades para ser inclusos pelo programa pelos critérios 
anteriores, possuíam renda pouco superior ao máximo permitido 
na faixa 1 e que tinham dificuldades para encontrar imóveis da 
faixa 2 compatíveis com a capacidade de financiamento. 
O Programa Minha Casa Minha Vida, lançado como uma 
medida anti-crise e saudado como possível solução ao déficit 
habitacional, especialmente às famílias com renda inferior a 
1.500 reais (pertencentes a faixa 1 do programa) da qual 
concentra-se a maior parcela deste déficit. Com o passar do 
tempo, verificou-se algumas divergências entre os produtos do 
programa e os objetivos em diminuir o déficit e proporcionar o 
acesso à moradia.  Cardoso e Aragão trouxeram oito problemas 
relacionados ao PMCMV:  
 
(i) a falta de articulação do programa com a 
política urbana; (ii) a ausência de 
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instrumentos para enfrentar a questão 
fundiária; (iii) os problemas de localização 
dos novos empreendimentos; (iv) excessivo 
privilégio concedido aos setor privado; (v) a 
grande escala dos empreendimentos; (vi) a 
baixa qualidade arquitetônica e construtiva 
dos empreendimentos; (vii) a 
descontinuidade do programa em relação ao 
Sistema Nacional de Habitação de Interesse 
Social (SNHIS) e a perda do controle social 
sobre a sua implementação. A esses pontos, 
já destacados por várias análises, 
acrescentamos ainda (viii) as desigualdades 
na distribuição dos recursos como fruto do 
modelo institucional adotado (CARDOSO E 
ARAGÃO, 2013, p. 44). 
 
Se formos analisar somente pelo ponto de vista 
econômico, o Programa Minha Casa Minha Vida juntamente com 
o Programa de Aceleração do Crescimento funcionaram de 
forma satisfatória na medida em que atenuaram e controlaram os 
efeitos internos da crise mundial deflagrada em 2008. Só o 
PMCMV em 2009, conforme uma pesquisa realizada pela 
Fundação Getúlio Vargas, foi responsável pela abertura direta e 
indireta de 158 mil empregos, em 2013 o número aumentou para 
1,2 milhão (CAIXA, 2014), no entanto, favorecendo, sobretudo 
setores privados da construção civil ligados a grandes 
empreiteiras. 
Com relação à questão urbana, o Programa Minha Casa 
Minha Vida tem sido alvo de muitas críticas, referentes a 
morfologia urbanística, a periferização da maior parte dos 
empreendimentos construídos, à tipologia arquitetônica, entre 
outros aspectos que nos remete a lembrar de experiências 
passadas (como por exemplo as habitações produzidas pelo 
BNH) que apresentavam os mesmos problemas. A figura 10 
mostra as semelhanças referentes à inserção urbana entre um 
condomínio realizado pelo BNH, a Cidade de Deus no Rio de 
Janeiro (RJ) construído em 1964 e o condomínio Moradas da 
















Fonte: 1ª imagem: 
http://salacristinageo.blogspot.com.br/2013/11/cidade-de-deus-cdd-
historia-do-bairro.html. 2ª imagem: Google Earth (2015) 
 
A repercussão do PMCMV nas cidades também refletem 
nas pesquisas urbanas
12
 na área de habitação, em que buscam 
compreender, sobretudo, os impactos da incorporação de novos 
elementos aos processos sócioespaciais.  
 
  
                                                             
12
 Em 2015 ocorreram dois grandes eventos que envolvem pesquisas 
científicas na área urbana, o ENANPUR (Encontro Nacional da Associação 
Nacional Pós-graduação e Pesquisa em Planejamento Urbano e Regional), 
em que trouxe 40 trabalhos sobre a temática do PMCMV; e o ENANPEGE 
(Encontro Nacional da Associação Nacional de Pós Graduação e Pesquisa 
em Geografia) trouxe 14 artigos sobre o mesmo tema. 
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1.4 CONSIDERAÇÕES FINAIS DO CAPÍTULO 1 
 
O capítulo 1 serve de base teórica e traz uma análise do 
processo de urbanização do Brasil, conceitua déficit habitacional 
e traz a trajetória das políticas habitacionais desde quando fora 
implementada até os dias atuais, explicando o funcionamento do 
PMCMV.  
A primeira parte do capítulo mostra a relação da 
urbanização ligada à industrialização com o surgimento de 
problemas nas cidades, especialmente relacionados à habitação. 
A transformação do Brasil com características essencialmente 
rurais para um país com a maior parte da população residindo 
nas cidades em meados do século XX ocorreu de maneira 
acelerada e desordenada, marginalizando a população mais 
pobre que recorreu a autoconstrução em locais inapropriados 
(tais como na encostas de morros, beira de rios). 
A segunda parte do capítulo trouxe a metodologia da 
Fundação João Pinheiro utilizada para definir o déficit 
habitacional, a instituição é tida pelos governos como referência 
neste cálculo. Para FJP, a análise do déficit habitacional deve ser 
acompanhada com a inadequação dos domicílios, estes dois 
juntos se mostram mais apropriados para o estudo do problema 
relacionado à habitação.  
Conforme mostrado no trabalho, são as famílias que 
recebem até três salários mínimos que compõe a maior parte do 
déficit habitacional (82,5% das 5,4 milhões de unidades 
habitacionais), que ao mesmo tempo é composto em sua maioria 
por populações da área urbana (82,5%), concentrando-se, 
sobretudo na região Sudeste. A inadequação de domicílios 
contabilizada em 14,5 milhões de moradias mostrou que a 
carência de infraestrutura está presente em todas as regiões do 
país.  
A trajetória das políticas habitacionais brasileiras descrita e 
estudada na terceira parte do trabalho revelou a evolução e o 
esforço em diminuir o déficit habitacional, tentando incluir as 
camadas de baixa renda nesse processo. Ainda que não tenham 
logrado do êxito esperado, as intervenções estatais acabaram 
impactando no desenho urbano das cidades; a produção 
habitacional realizada pelo BNH, por exemplo, produziu bairros 





Entre o fim do BNH em 1986 e o Ministério das Cidades 
em 2003, as políticas habitacionais passaram por uma 
descontinuidade administrativa, nesse período muitos programas 
começaram e não deram continuidade nas gestões seguintes 
(Pró-Morar, PAIH, Morar município). 
A criação do MCidades define um novo marco da história 
da política de habitação, impactando de forma positiva na 
formulação de políticas públicas. Seis anos depois da concepção 
deste ministério, surge o considerado maior programa habitação 
no Brasil, o PMCMV lançado em 2009, que, apresentou-se como 
um vetor de investimentos para aquecer a economia nacional a 
partir da construção de habitação de interesse social. 
A estruturação do PMCMV abordada na última parte do 
capítulo destacou o papel preconizador da Caixa Econômica 
Federal no financiamento e aprovação dos empreendimentos. 
Mostrou também as modalidades que o programa dispõe e a 
fonte dos recursos. A modalidade FGTS para faixa 2 e 3 é 









CAPÍTULO 2 - A QUESTÃO HABITACIONAL NA ÁREA 
CONURBADA DE FLORIANÓPOLIS 
 
Este capítulo trata da habitação na área de estudo, 
iniciando com uma caracterização da área, buscando abordar o 
processo de formação dos núcleos urbanos, aspectos 
populacionais e econômicos dos municípios pertencentes à área 
conurbada de Florianópolis, bem como as dinâmicas 
sócioespaciais e suas repercussões. 
Também se pretende mostrar a intervenção do Estado na 
questão habitacionais, reconhecendo as ações e o envolvimento 
decisivo deste na oferta habitacional para as camadas menos 
favorecidas.  
Por fim, o capítulo também analisa a atuação do Programa 
Minha Casa Minha Vida na área conurbada, mostrando suas 
repercussões no espaço local. Os dados coletados dos 
empreendimentos do programa são do ano de 2012, obtidos a 
partir da Secretaria Nacional de Habitação do Ministério das 
Cidades, complementados com os resultados da pesquisa 
realizada pelo Laboratório Cidade e Sociedade (do qual atuei 
como bolsista) “Indicadores de urbanidade como parâmetro de 
aprimoramento do Programa Minha Casa Minha Vida”, aprovado 
em 2015 pelo CNPq e atualizado a partir da pesquisa nas 
prefeituras e outras fontes. 
 
2.1 CARACTERIZAÇÃO DA ÁREA: FORMAÇÃO E CONTEXTO 
SÓCIO ESPACIAL  
 
A área conurbada de Florianópolis localiza-se no estado de 
Santa Catarina e engloba os municípios de Florianópolis, 
Biguaçu, Palhoça e São José. O mapa 2 mostra a localização e 
os limites territoriais dos municípios pertencentes à área 
conurbada de Florianópolis.  
Conforme Villaça (2001, p.51), uma conurbação é o 
resultado de uma absorção de núcleos urbanos com vinculações 
socioeconômicas que crescem de maneira contínua ou 




Fonte: Elaborado pela autora 





Com o acelerado processo de urbanização no Brasil na 
década de 1980 principalmente em cidades consideradas de 
porte médio cresceram significativamente, Florianópolis, capital 
de Santa Catarina foi uma delas e o crescimento populacional fez 
com que sua área urbana extrapolasse os limites políticos do 
município, formando uma malha urbana praticamente contínua. A 
figura 11 mostra uma imagem de satélite de 2013 (Bing) em que 
é possível ver (através dos tons acinzentados) a continuidade 
dos tecidos urbanos dos municípios.  
 
Figura 11 – Conurbação em Florianópolis, São José, Biguaçu e 
Palhoça. 
 
As relações espaciais entre os municípios de Florianópolis, 
Biguaçu, São José e Palhoça não tinham muita expressividade 
até as primeiras décadas do século XX, quando em 1920 foi 
construída a ponte Hercílio Luz, ligando a porção insular do 
município de Florianópolis ao continente, fortalecendo as 
relações intermunicipais e servindo como indutor da expansão 
urbana.  
Fonte: Elaborado pela autora. 
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Sugai (2015) aponta duas situações singulares da área 
conurbada em estudo, uma delas é sob o ponto de vista físico-
territorial, em que Florianópolis, núcleo urbano central possui 
quase todo seu território situado em uma Ilha (97,22% território 
insular, contra apenas 2,78% no continente). Outra singularidade 
é que o município de São José é o único que possui limites 
políticos administrativos terrestres com a capital, por 
conseguinte, toda conexão viária entre Ilha e continente 
(excluindo os bairros que pertence à Florianópolis) passa por seu 
território, além disso, é também o único município que faz divisa 
com os demais municípios que compõe a área conurbada. 
O início da povoação da área conurbada ocorre em 
Florianópolis, que, durante o processo de colonização brasileira 
até a independência em 1822, chamava-se de Vila de Nossa 
Senhora do Desterro (nome que vigorou até 1894), 
caracterizava-se pela ocupação militar para a defesa do porto.  
Durante dois séculos (XVIII e XIX) a atividade portuária e a 
produção da farinha de mandioca foram os principais recursos da 
economia de Desterro. Anteriormente à vinda da família real para 
o Brasil (1808) o comércio era restrito pela coroa portuguesa, 
porém, após a chegada do imperador Dom João VI e seus 
familiares em território brasileiro, os portos passaram a ter maior 
liberdade de comércio e contexto da forte navegação de 
cabotagem pelas cidades atlânticas (SANTOS, 2009, p.249). 
Conforme Cabral (1979) as atividades portuárias contribuíram 
para desenvolver principalmente o lado oeste da praça XV 
devido ao movimento de navios nesta área, ali surgiram hotéis, 
pensões e outras edificações. 
O período mais marcante para a economia da capital foi 
após a independência do Brasil (em 1822), no qual Desterro foi 
consagrada como cidade. A partir daí, de acordo com Dassoler 
(2008, p.57) “intensificaram-se as atividades portuárias e a 
burguesia local amplia poderes e propõe modificações para a 
cidade”. Neste contexto, há implementação de infraestruturas 
para adaptação à crescente urbanização neste período, como o 
Mercado Público. 
No início do século XX, ocorreu na capital catarinense a 
implantação das redes de energia elétrica, bem como o sistema 
de fornecimento de água e rede de esgoto. E, em 1922, o 
governo do Estado começou a montagem da ponte da 





homenagem ao governador da época), que seria primeira ligação 
rodoviária entre a Ilha de Santa Catarina e o continente, além de 
ser a maior obra de infraestrutura urbana.  
Durante a década de 1960, a construção da rodovia BR-
101 foi essencial para definir as linhas de morfológicas dos 
tecidos urbanos dos municípios de Palhoça e Biguaçu, 
corroborando a ideia de que parece haver íntima relação entre as 
vias regionais de transporte e o crescimento das cidades 
(VILLAÇA, 2001). A rodovia teve grande repercussão no plano 
urbano de Florianópolis, conforme Peluso (1991) 
Os seus acessos constituíram artérias nas 
quais se instalaram depósitos, oficinas e 
pequenas atividades industriais, ao redor dos 
quais se reuniam muitos trabalhadores. Os 
loteamentos que surgiram por toda parte, 
inclusive vilas do BNH, que nas margens da 
rodovia e sua vizinhança conta com diversos 
núcleos (p.319). 
 
Até a década de 1950 o tecido urbano de Florianópolis era 
restrito às áreas mais próximas ao centro histórico e delineado 
partir da linha original da orla e pela praça da Igreja matriz, 
desenvolvendo o traçado em xadrez e formando quadras 
irregulares. Segundo Dias (1947) mais de um quarto da área 
urbana da cidade era ocupada por chácaras e terrenos vazios 
devido à especulação imobiliária em decorrência da rápida 
valorização da terra; isto aconteceu de forma mais acentuada em 
dois bairros continentais: Estreito e Coqueiros. Todavia, na parte 
central-norte insular ainda concentravam-se glebas 
remanescentes das antigas chácaras do século XIX, e as áreas 
periféricas ainda encontrava-se inúmeros vazios urbanos e 
pouca ocupação.  
A partir da década de 1960 e 1970, com a instalação de 
diversos órgãos estatais (Universidade Federal de Santa 
Catarina, UDESC, Eletrosu), um progressivo aquecimento 
(CAMPOS, 2009) e a vinda de imigrantes oriundos do meio 
agrário (PELUSO, 1991), associado à orientação dos 
investimentos na expansão do sistema viário levaram a uma 
progressiva integração dos núcleos urbanos de cada município, 
consolidando durante a década de 70 a conurbação. 
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Contudo, mesmo com este cenário urbano, Pereira (1992) 
aponta que as mudanças ocorridas não significaram uma 
transformação da base econômica dos municípios da área 
conurbada, principalmente Florianópolis. A indústria do 
Aglomerado Urbano de Florianópolis não possuía expressão no 
contexto estadual, e, além disso, a zona rural mantinha-se 
estagnada, desta forma,  
   
Apesar do crescimento cumulativo das 
funções centrais, determinando a própria 
expansão urbana de Florianópolis, a capital 
de Santa Catarina não alarga sua 
centralidade comercial sobre o estado, e 
apesar de se manter como principal cidade 
catarinense, a diferença de crescimento em 
relação a Joinville, Blumenau e Lages é 
muito pequena; além disso, sua base 
econômica é mais limitada do que a dessas 
cidades (PEREIRA, 1992, p.79). 
 
Preocupados com a situação e interessados nos recursos 
nacionais (principalmente vindos do Serviço Nacional de 
Habitação e Urbanismo - SERFHAU), o governo catarinense e as 
elites locais começaram a se esforçar para transformar 
Florianópolis e os municípios vizinhos em uma Região 
Metropolitana. Para isso foi implantado o segundo plano diretor
13
 
modernista-funcionalista que inicialmente englobava 
Florianópolis e seus vinte municípios vizinhos
14
, constituindo o 
                                                             
13
 O primeiro plano diretor de Florianópolis foi aprovado em 1955 e 
expressava claramente os pressupostos do planejamento modernista 
baseado em Le Corbusier. Desenvolvido em um escritório de urbanismo 
em Porto Alegre, o documento diagnosticava o atraso em Florianópolis 
e propunha a divisão em zonas funcionais. Quase todas as propostas 
do plano não foram executadas, exceto a Avenida Beira Mar-Norte, sua 
construção contribuiu para a valorização da área, tornando um eixo de 
investimentos públicos e verticalização, ainda hoje continua sendo uma 
das áreas mais caras para residir no município de Florianópolis. 
14
 Florianópolis, São José, Biguaçú, Palhoça, Santo Amaro da 
Imperatriz, Águas Mornas, Paulo Lopes, São Bonifácio, Anitápolis, 
Rancho Queimado, Angelina, Antônio Carlos, Governador Celso 
Ramos, Tijucas, Canelinha, São João Batista, Nova Trento, Major 





Plano de Desenvolvimento da Área Metropolitana de 
Florianópolis (PDAMF).  
Conforme Pereira (1992), o objetivo principal do plano era 
a metropolização de Florianópolis, com a “intenção de 
transformar a cidade em um grande centro urbano que fosse 
capaz de equilibrar a atração de São Paulo, de Curitiba e de 
Porto Alegre” (ESPLAN, 1971, p.6), visto que o fato de 
Florianópolis não estar entre as nove Regiões Metropolitanas 
instituídas pelo governo federal, impunha uma situação de 
inferioridade dentro do modelo desenvolvimentista da época 
(RIZZO, 1993). Como os esforços para articulação do PDAMF 
com SERFHAU não lograram êxito, a Prefeitura de Florianópolis 
excluí de sua abrangência as áreas pertencentes aos municípios 
vizinhos e aprova segundo Plano Diretor para a capital 
catarinense. 
Em decorrência das políticas desenvolvimentistas 
(construção da BR-101, vias-expressas, aterros), a implantação 
de empresas e órgãos estatais e federais no núcleo urbano de 
Florianópolis, somada ao financiamento direto à construção civil 
contribuiu para expansão e crescimento dos municípios da área 
conurbada. 
 
2.1.1 O expressivo crescimento demográfico 
 
Os quatro municípios somam uma área total de 
1.244,07km², com população de 818.153 habitantes e assumiram 
na primeira década deste século, taxas acima de 90% de sua 
população residindo no meio urbano, segundo dados do IBGE de 
2010. O quadro 2 mostra a população, a área e a porcentagem 
de urbanização nos municípios da área conurbada. 
 
Tabela 2 – Dados demográficos dos municípios componentes da área 
conurbada em 2010 
      Fonte: IBGE, 2010. Elaborado pela autora. 
Município População Área (km²) Taxa de urbanização 
Florianópolis 421.203 433,32 97,04% 
São José 201.513 113,17 98,66% 
Palhoça 137.199 394,66 95,52% 
Biguaçu 58.238 302,92 89,89% 
Total 818.153 1.244,07 95,27% 
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Conforme Campos (2009) a área conurbada de 
Florianópolis, passou por quatro fases de expansão urbana: 1) 
Boom imobiliário da década de 70; 2) Crise dos anos 80 e a 
expansão imobiliária em São José; 3) Retomada do boom 
imobiliário na década de noventa; 4) Explosão imobiliária a partir 
do ano 2000. Além disso, destaca-se que o crescimento 
populacional que ocorria foi decorrente dos movimentos 
migratórios de populações provindas do interior do estado de 
Santa Catarina. O gráfico 5 ilustra a evolução da população na 
área conurbada de Florianópolis. 
  
Gráfico 5 – Evolução da população residente nos municípios da área 
conurbada de Florianópolis de 1949 a 2015* 
Elaborado pela autora. Fonte: IBGE Censos demográficos de 
1950,1960,1970, 1980, 1991, 2000 e 2010.*Estimativa IBGE, 2015.  
 
Através do gráfico 5 (com sua tabela de dados acoplada) 
podemos notar a continuidade do crescimento dos municípios da 
área conurbada desde 1949, destacando-se Florianópolis, que 
apresentou um contingente populacional superior aos demais 
municípios integrantes da área conurbada, mantendo sua 












1949 1959 1970 1980 1991 2000 2010 2015* 
Florianópolis 67.630 98.520 138.337 187.871 254.941 342.315 421.240 469.690 
São José 14.562 21.537 42.535 87.817 139.318 173.230 209.804 232.309 
Palhoça 11.716 14.266 20.652 38.031 68.298 102.742 137.334 157.833 





município de São José que apresenta a segunda maior 
população na área conurbada, em 2010 com 209.804 habitantes. 
Em terceiro Palhoça, com um pouco mais da metade (1,52) que 
a população de São José em 2010, apresentando 137.334 
habitantes. Por último, com um menor contingente populacional, 
o município de Biguaçu, que apresenta aproximadamente 14% 
da população total da capital.  
Destaca-se que os dados referentes a 2015 são uma 
estimativa calculada pelo IBGE, já que os censos demográficos 
são realizados a cada 10 anos. Conforme esta estimativa, todos 
os municípios da área conurbada apresentaram crescimento 
demográfico de 2010 a 2015, com destaque para Florianópolis 
em que incrementou 48.450 habitantes.  
Com relação aos totais das taxas de crescimento 
populacional (variação do número de indivíduos num 
determinado espaço de tempo), foi o município de São José que 
apresentou os maiores números, seguido por Palhoça, 
Florianópolis e Biguaçu. O gráfico 6 mostra a evolução das taxas 
de crescimento (calculadas em porcentagem) de 1949 a 2010. 
 
Elaborado pela autora. Fonte: IBGE Censos demográficos de 
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A década mais expressiva de crescimento na área 
conurbada foi a de 1970, conforme apontada por Campos (2009) 
como sendo o período em que ocorreu o boom imobiliário, no 
qual surgiram grandes empreendimentos no que se refere a 
construção de edifícios e loteamentos nestes municípios.  
São José foi o que apresentou o maior crescimento 
populacional entre 1970 e 1980, no qual mais que dobrou a sua 
população, de 42.535 (1970) habitantes passou para 87.817 
habitantes (1980), crescendo 7,52%; A criação de um loteamento 
em São José foi um dos responsáveis pelo crescimento do 
município, chamado de “Parque residencial Kobrasol15” 
desenvolvido através da junção de três empresas privadas: 
Cassol S/A Indústria e Comércio, Eugênio Rauino Koerich S/A 
indústria e Comércio e Madeireira Brasilpinho, constitui-se ainda 
hoje um local de alta densidade urbana
16
.  
Conforme Pereira (1999), a união das empresas para a 
construção do loteamento se deu por vários interesses, destaca-
se principalmente o objetivo de fortalecimento do capital privado 
através da criação e valorização do solo urbano, o aumento da 
representatividade política e o fortalecimento das relações 
comerciais entre si e com a Grande Florianópolis. O rápido 
desenvolvimento do loteamento e sua consolidação como pólo 
dinâmico interno, está ligado à viabilização do capital imobiliário 
pelo Estado através da implantação da BR-101 e da BR-282, 
criando uma acessibilidade privilegiada. 
Nesta mesma década, o município que apresentou a 
segunda maior taxa de crescimento foi Palhoça, com 6,3%. 
Conforme Campos (2009) 
No município de Palhoça, da mesma forma 
também foram lançados diversos 
                                                             
15
  O nome Kobrasol deriva da junção das iniciais das empresas: 
Koerich, Brasilpinho e Cassol. De acordo com Pereira (1999), estas três 
empresas não trabalhavam diretamente com a construção civil, mas 
estavam relacionadas, visto que o Koerich atuava principalmente no 
comércio de móveis e eletrodomésticos, a Brasilpinho no fornecimento 
de madeiras, e a Cassol com materiais de construção. 
16
 Na pesquisa realizada pelo Laboratório Cidade e Sociedade (2015) 
denominada “Indicadores de urbanidade como aprimoramento do 
Programa Minha Casa Minha Vida”, utilizou-se do bairro Kobrasol como 
área de referência de uma boa urbanidade como parâmetro de 





loteamentos nesta década, principalmente 
próximo da BR-101 e na Ponte do Imaruim, 
maior bairro do município até hoje. Além 
disso, muitos loteamentos, alguns 
clandestinos ou ilegais, foram lançados nas 
praias do Sonho, Pinheira, Guarda do Embaú 
e Praia de Fora. Atualmente, vários destes 
loteamentos se tornaram grandes bairros 
residenciais (CAMPOS, 2009, p.140). 
 
Em Biguaçu, a taxa de crescimento anual no período de 
1970-1980 foi de 3,4%, durante esses anos surgiram o Jardim 
Carandaí (com 508 lotes), o Jardim Sueli, Jardim Panorama e 
outros tantos localizados próximos a BR-101. 
Florianópolis apresentou a menor taxa de crescimento da 
área conurbada no período, 3,4%. Contudo, o destaque se dá 
pela construção da Avenida Beira Mar Norte que impulsionou o 
crescimento e valorização fundiária do centro e bairros no 
entorno (Trindade, Agronômica, Serrinha, Córrego Grande, Santa 
Mônica, Pantanal).  
Entretanto, no auge do boom imobiliário em Florianópolis 
(de 1971 a 1979) os imóveis ofertados pelos empresários, 
destinavam-se à classe média, que na época tinha condições 
para adquirir este tipo de habitação; estes empreendimentos 
eram localizados no Centro e na Avenida Beira-Mar Norte, 
expandindo-se mais tarde para os bairros Trindade, Itacorubi, 
Córrego Grande e Pantanal (principalmente em decorrência da 
fundação da Universidade Federal de Santa Catarina). Em 
contrapartida, para a classe com menor poder aquisitivo, os 
empreendimentos muitas vezes não eram implantados de forma 
legal, sendo considerados como loteamentos clandestinos 
(CAMPOS, 2010); além disso, o fluxo de imigrantes que 
chegavam em Florianópolis foram se instalando nas encostas 
dos morros da Ilha e, principalmente nas periferias urbanas na 
área continental (SUGAI, 1994).  
Conforme pesquisas realizadas por Sugai (2004), os 
municípios componentes da área conurbada de Florianópolis, 
tiveram sua organização espacial influenciada pelo interesse de 
localização das áreas residenciais das elites, fato que tem 
determinando os eixos de ocupação, as áreas de expansão e 
também os investimentos públicos. 
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2.2 A INTERVENÇÃO ESTATAL EM HABITAÇÃO  
 
As políticas habitacionais que foram adotadas nos 
municípios integrantes da área conurbada de Florianópolis 
tiveram principalmente o objetivo resolver os problemas 
referentes ao déficit habitacional através de novas construções. 
Vejamos a atuação destes ao longo do tempo. 
A primeira intervenção estatal para construção de 
moradias ocorrida em Florianópolis e coordenada pela Prefeitura 
aconteceu em 1978, com a construção de 55 unidades 
habitacionais, em regime de mutirão. Esta ação ficou conhecida 
como Sapé, que, por falta de estrutura institucional e operacional, 
foi assumido posteriormente pela COHAB/SC. Após esta ação, a 
segunda ocorre só em 1988, por força e pressão social com 
apoio de movimentos ligados à moradia, ocorre a construção de 
outras 16 casas, também em regime de mutirão nos bairros da 
Coloninha e Caixa d’Água (PAIM, 2003). Neste mesmo ano, 
destaca-se que  
Foram implantados projetos visando à 
regularização da posse da terra, dando 
origem ao loteamento Jardim Ilha Continente 
em Capoeiras, atendendo 144 famílias e ao 
loteamento Nova Esperança, com a 
construção de 50 unidades habitacionais e a 
respectiva infraestrutura, para beneficiar 
famílias ocupantes de área destinada à 
implantação da via, PC-3, no continente 
(FLORIANÓPOLIS, 2002, p.21). 
 
O município de Palhoça foi o primeiro da área conurbada a 
abrir uma Secretaria de Habitação em 1979, já em Florianópolis, 
a Secretaria de Habitação só seria criada em 2001, doze anos 
após a criação do Fundo Municipal de Habitação e Integração 
Social (criado em 1989) no mesmo município, contudo, estes 
fatos não impediram a construção de novas moradias, como no 
parágrafo anterior.  
De acordo com Miranda (2001), em 36 anos (período entre 
1964 e 2000) foram produzidas, pelo poder público, na área 
conurbada de Florianópolis, 16.455 unidades habitacionais 
(UH’s) em 98 conjuntos habitacionais, uma média de 167 





Para Hildebrandt (2014), durante a “Era BNH”, ou seja, de 
1965 a 1986, somente 3% do financiamento foi destinado a 
famílias com rendimento abaixo de 5 salários mínimos, 
evidenciando que a produção de moradias era destinada a 
população de classe média. Contudo, de acordo com dados 
trazidos por Miranda (2001) mostram uma realidade diferente na 
área conurbada de Florianópolis, pois 70% do investimento que 
foi realizado era destinado na faixa de renda que incluía um 
rendimento mensal de até cinco salários mínimos, o quadro 1 
mostra a distribuição da produção de moradias de acordo com as 
faixas de renda. 
 
Quadro 1– A produção habitacional na área conurbada de Florianópolis 
segundo faixas de renda no período de 1964 a 2000 
 
Fonte: Miranda (2001) 
 
Nessa produção habitacional nos quatro municípios, a 
Companhia de Habitação de Santa Catarina desempenhou papel 
fundamental, o quadro 2 mostra a distribuição das unidades 
habitacionais por município, como também a origem dos 








Município Até 5 S.M. 






Florianópolis 3.691 33% 4.187 82% 7.879 48% 
Biguaçu 627 6% 116 2% 743 5% 
Palhoça 1.855 16% 111 2% 1.966 12% 
São José 5.151 45% 716 14% 5.867 36% 
Total 11.325 69% 5.130 31% 16.455 100% 
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Quadro 2 – Unidades Produzidas por Município e Instituição de 1964 a 
2000 
Elaborado pela autora. Fonte: PMF, IPUF, CEF e COHAB (apud 
MIRANDA, 2001) * Sem dados. 
 
Através do quadro 2 é possível perceber que quase a 
metade das unidades habitacionais construídas na área 
conurbada foram feitas com recursos provindos da COHAB/SC. 
Conforme Campos (2010), as COHAB’s durante os anos de 1964 
até 1985 funcionaram como agentes financeiros do BNH e 
vinculavam suas ações à programas populares com o objetivo de 
atender as famílias com rendimentos de 1 a 5 salários mínimos. 
 Campos (2010) ainda destaca a atuação do Instituto de 
Orientação às Cooperativas Habitacional (INCOOP) na produção 
de UH’s. Segundo mesmo autor, o Incoop foi criado para 
assessorar as ações dos órgãos públicos bem como orientar a 
iniciativa privada e estimulando a construção de habitação de 
interesse social e financiando a aquisição da casa própria, 
“buscando fazer com que os custos administrativos para seu 
funcionamento fossem os mais baixos possíveis” (p.194). Para 
Miranda (2001), as atividades da COHAB e do INOCOOP eram 
claramente divididas, enquanto a primeira atuava na faixa de 
renda de até cinco salários mínimos, a segunda atuava na faixa 
de cinco a dez salários.  
Destaca-se ainda que a maior parte destes programas 
habitacionais era voltada à produção de conjuntos habitacionais, 
desta forma, o poder público atuou pouco nas áreas informais e 
nos loteamentos clandestinos (MIRANDA, 2001).  
O mapa 3 mostra a produção habitacional realizada pela 
COHAB no período de 1972 à 2003.
Municípios UH CEF COHAB INCOOP Prefeitura 
% 
no município 
Florianópolis 7.879 1.124 2.207 3.413 1.135 48% 
Biguaçu 743 516 192 * 35 5% 
Palhoça 1.966 500 1.386 80 * 12% 
São José 5.867 1.244 4.347 276 * 36% 
Total 16.455 3.384 8.132 3.769 1.170 100% 













O mapa 3 mostra a distribuição da produção habitacional 
realizada pela COHAB/SC no início da década de 1970 até 2003, 
a partir deste é possível observar que a concentração de 
empreendimentos ocorre na região continental, somente duas 
intervenções foram realizadas na porção insular, ambas situadas 
no bairro Saco Grande. As intervenções foram feitas na forma de 
conjuntos habitacionais ou urbanização e melhorias nas 
habitações. 
A maior parte da produção habitacional executada pela 
COHAB ocorreu no município de São José, seguido por Palhoça, 
Florianópolis e Biguaçu. A maior obra foi a de Boa Vista I, no 
Bairro de Barreiros em São José com 1008 unidades 
habitacionais construídas. A maioria dos empreendimentos 
construídos na área conurbada apresentava de 321 a 500 
unidades habitacionais. Ressalta-se a proximidade das 
intervenções realizadas pela COHAB com a BR-101, eixo de 
crescimento dos municípios. Ainda que a estrutura urbana tenha 
modificado muito desde 1970 é possível perceber a partir do 
mapa 3 uma tendência de periferização de alguns conjuntos, 
especialmente em Palhoça e Biguaçu. 
Após a extinção do BNH em 1986, a política habitacional 
na área conurbada de Florianópolis entrou em um período de 
forte declínio, permaneceu até os anos 2000, descontinuidade 
esta que pode ser observada no gráfico 7. De 1986 a 2000 as 
ações de produção de moradias foram realizadas de forma 
pontual, destacando a Prefeitura de Florianópolis, as duas ações 
comentadas no início deste tópico: Sapé em 1979 (construção de 
55 casas) e nos bairros Coloninha e Caixa d’ água, em 1988 (16 




Gráfico 7 – Produção anual de unidades habitacionais a partir de 
financiamento público na área conurbada de Florianópolis 
Fonte: Miranda, 2001. 
 
De 1968 até 1985 a produção habitacional na área 
conurbada segue conforme o restante do país, marcado por um 
período de intensa produção e uma descontinuidade após 1985 
até 2000. A partir de 2000 a estrutura institucional é redelineada, 
passando a tratar a questão da moradia de modo mais 
articulado, no qual a Caixa Econômica Federal assumiu papel 
central nas ações habitacionais, sendo responsável pela 
fiscalização de programas federais e também da realização dos 
financiamentos direto ao consumidor. 
Ainda cabe elencar como importantes intervenções na área 
conurbada, o programa “Bom Abrigo” criado durante a gestão da 
prefeita Ângela Amin em Florianópolis, que tinha o objetivo de 
atuar na qualificação da moradia e produção de novas unidades 
habitacionais para a população de baixa renda. Através deste 
programa foram construídas (de 1997 a 2004) 622 unidades 
habitacionais.  
Em 1998, durante a gestão do presidente Fernando 





Brasil/BID (HBB) (vide página 40). Conforme Florianópolis (2002) 
foram feitas 425 moradias na comunidade Chico Mendes
17
 e 38 
moradias no Morro do Mocotó
18
. 
Em 2000, o município de Palhoça firmou contrato com o 
BID para implementação do HBB e a comunidade do Alto do 
Bela Vista foi selecionada para o projeto, com 86 famílias que 
moravam em assentamentos precários beneficiadas. No mesmo 
ano São José também firmou contrato com o HBB e as 
comunidades atendidas foram as que moravam nas encostas 
dos Morros do Pedregal e Metropolitano, neste projeto, 600 
famílias foram contempladas (JUSTINO, 2011). 
O município de Biguaçu assinou contrato com o HBB em 
2002 e dentre as comunidades que se condiziam com os critérios 
do BID, a região da Foz do Rio foi a escolhida para 
implementação do programa com 75 famílias atendidas. 
A partir de 2002, com um processo de reestruturação 
institucional das ações ligadas à moradia iniciadas pelo governo 
federal, foram formuladas diretrizes e realizados incentivos para 
a elaboração de políticas habitacionais, tais como os Planos de 
Habitação Social e a criação dos Fundos Municipais de 
Habitação de Interesse Social. Neste contexto, alguns anos mais 
tarde, é criado o Programa Minha Casa Minha Vida, cujo se 
tornou elemento de análise desta pesquisa na medida em que 
teve e ainda tem grande participação na produção habitacional 
na área conurbada de Florianópolis. 
 
2.2.1 O déficit habitacional dos municípios e os planos de 
Habitação Social de Interesse social 
 
As intervenções estatais em habitação deveriam ser 
realizadas pelos municípios de acordo com seus planos de 
habitação de interesse social que trazem consigo um diagnóstico 
da realidade destes. O Plano Municipal de Habitação de 
Interesse Social (PMHIS) é um instrumento de implementação do 
Sistema Nacional de Habitação – SNHIS (Lei 11.124/2000), que 
busca promover o planejamento das ações do setor habitacional 
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 A comunidade Chico Mendes localiza-se na parte continental do 
município de Florianópolis, nas margens da BR-282. 
18
 O Morro do Mocotó localiza-se no distrito sede da porção insular do 
município de Florianópolis, integrante do Maciço do Morro da Cruz. 
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garantindo o acesso à moradia digna e a integração dos três 
níveis de governo.  
Desta forma, para esta pesquisa, fez-se necessário o 
estudo dos quatro Planos de Habitação de Interesse Social em 
que trazem dados do déficit habitacional a partir de pesquisas do 
IBGE e da Fundação João Pinheiro. 
Conforme o Censo do IBGE de 2000, o déficit habitacional 
da área conurbada era 6,27% dos domicílios particulares 
permanentes, menor que a mesma taxa medida para o estado de 
Santa Catarina, 6,76% e menos da metade da taxa do Brasil, 
13,15% (BIGUAÇU, 2010). A tabela 3 traz o déficit habitacional 
considerado nos municípios para famílias que recebem até 3 
salários mínimos, bem como as estimativas calculadas pelas 
prefeituras para os próximos anos.  
 
Tabela 3 – O déficit habitacional e estimativas por município para 









UH’s Ano  UH’s 
Biguaçu 2010 
 
1.535 2023  4.273 
Florianópolis 2008 
 
7.842 2028  24.246 
Palhoça 2007 
 
9.290 2021  21.373 
São José 2010 
 
6.268 2025  10.828 
 Fonte: Elaborado pela autora com base nos dados dos PMHIS de 
Biguaçu, Florianópolis, Palhoça e São José. 
 
Conforme a tabela 3, o município de Palhoça é o que 
possui o maior déficit habitacional, seguido por Florianópolis, São 




Em 2012 a Secretaria de Habitação e Saneamento 
Ambiental de Florianópolis apresentou seu PMHIS. O estudo 
mostrou que o déficit habitacional (retratado na tabela 3) se 
caracteriza pela necessidade da construção de novas moradias, 






Na entrevista realizada para esta dissertação, a 
entrevistada F01
19
 afirmou que em 2016 o cadastro habitacional 
encontra-se desatualizado, constando no momento 14 mil 
famílias, contudo, segundo a mesmo, isso não reflete a realidade 
atual de Florianópolis, porque se as inscrições estivessem 
abertas, o número aumentaria, tendo em vista o grande número 
de habitações precárias e irregulares.  
Segundo o PMHIS de Florianópolis (2012), a estimativa 
para as necessidades habitacionais em 2028 (seguindo as 
diretrizes do Plano Nacional de Habitação em que o PMHIS deve 
ter um horizonte de 15 anos) será de 24.246 moradias para a 
faixa de renda de 0 a 3 salários mínimos.  
O PMHIS de Florianópolis identificou 710 domicílios que 
estão localizados em terrenos impróprios e inadequados, que 
precisarão ser realocados, sendo que 551 localizados na porção 
insular do município, concentrados, sobretudo, no distrito sede-
ilha e 159 no distrito sede-continente. 
Nesse contexto, é essencial que o município determine e 
demarque as Áreas Especiais de Interesse Social (AEIS), que, 
de acordo com o PMHIS “são locais de intervenção urbanística 
sobrepostas às zonas urbanas, com a finalidade de flexibilizar o 
regime urbanístico e incentivar a construção de Habitação de 
Interesse Social” (2012, p.25). No diagnóstico apresentado, o 
PMHIS menciona 64 AEIS, composto por assentamentos 
precários que necessitam de ações especificas de regularização 
urbanística e jurídica. “As ZEIS existem em Florianópolis desde o 
ano de 2005. No entanto, 64 AEIS existentes,apenas 17 foram 
transformadas em ZEIS, e estas não possuem parâmetros 
urbanísticos definidos.” (PMHIS, 2012, p.104). 
O Estatuto da Cidade (Lei 10.257/2001) dispõe de dois 
instrumentos que podem ser utilizados no plano diretor 
participativo (PDP), as Zona Especiais de Interesse Social (ZEIS) 
e as Áreas Especiais de Interesse social, a diferença estes é a 
condição de que as AEIS podem ser instituídas por decreto. O 
Plano Diretor Participativo de Florianópolis (atualmente em 
revisão) definiu a diferença entre ZEIS e AEIS através da 
ocupação, enquanto as ZEIS são as áreas de ocupação 
consolidada, as AEIS são áreas com estrutura urbana 
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 Assistente Social da Secretaria de Habitação. Vide apêndice 2. 
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considerada subutilizada, assim, passíveis de ocupação 
atreladas à programas de habitação de interesse social. “A 
proposta do PD prevê vários incentivos para a produção 
habitacional aplicados nas AEIS com o objetivo de efetivar 
execução de habitação de interesse social no Município” 
(PMHIS, 2012, p.105). 
No PMHIS foram previstas 30 ZEIS para o Distrito Sede 
Ilha e implementadas, até então, 33 no PDP. Para as AIES, 
foram previstas 5 ao total e implementadas 3 no PDP. Já para a 
porção continental do município o número foi menor, no Distrito 
Sede Continente foram previstas 13 ZEIS no PMHIS, e no PDP 
contém 27 institucionalizadas. Para as AEIS, as duas previstas 
pelo PMHIS foram contempladas pelo Plano Diretor.  
 
b) Palhoça  
 
O déficit habitacional do município de Palhoça é o maior da 
área conurbada, são 9.290 moradias para famílias com 
rendimento entre 0 e 3 salários mínimos, segundo o cadastro 
municipal do ano de 2010. Desse total, 8.290 famílias estão a 
espera de um programa habitacional desde 2000 
(HILDEBRANDT, 2014). 
De acordo com Fernandes (2008), o município de Palhoça 
possui 37 áreas de assentamentos irregulares, dos quais pelo 
menos 17 encontram-se em áreas de preservação permanente. 
Além disso, 
 
No ano 2000, foram agregadas ao município 
uma área com mais de 1000 famílias 
morando em condições bastante precárias, 
sem infra-estrutura como água potável e 
saneamento básico. A comunidade 
conhecida como Frei Damião pertencia 
anteriormente ao município de São José e 
através de legislação estadual passou a 
fazer parte do município de Palhoça (p.32). 
 
Conforme entrevista com a Secretaria de Assistência 
Social, estima-se que o déficit habitacional do município em 2016 
supere 16 mil unidades habitacionais. 






As atividades relacionadas com o setor habitação, em São 
José, são desenvolvidas pela Secretaria de Infraestrutura, onde 
segundo o diagnóstico do seu PMHIS, apresentou uma demanda 
habitacional de 6.268 moradias para famílias com rendimento 
entre 0 a 3 salários mínimos.  
O PMHIS do município traz os vazios urbanos, disponíveis 
em todos os bairros, que podem servir para a produção de novas 
unidades habitacionais, essa áreas somam 978.529,83m².  
A revisão do Plano Diretor do Município de 
São José (2004), em seu artigo 15, preconiza 
a necessidade de ocupar prioritariamente os 
vazios localizados na Zona Urbana em 
Consolidação (comprendida pelos Bairros 
Barreiros, Campinas Kobrasol) destinando 
áreas para a implantação da política 
habitacional para as populações de baixa 
renda e implantação de programas 
integrantes da Estratégia de Qualificação 
Ambiental e da Estratégia de Estruturação 
Urbana (SÃO JOSÉ, 2011, p.117).  
 
O PMHIS do município ainda identificou 3.503 famílias 
vivendo em assentamentos precários localizados em áreas de 
preservação permanente, área de alagamento, deslizamento, ou 





O município de Biguaçu é o que apresenta o déficit 
habitacional mais baixo da área conurbada e também o que 
possui a menor taxa de urbanização. Conforme o PMHIS, no ano 
de 2010 o déficit era de 1.211 moradias, deste total, 1075 na 
área urbana e 136 na área rural, ao considerar o ônus excessivo 
com o aluguel,somam-se mais 324 moradias, num total de 1.535 
Com relação as moradias localizadas em áreas de risco, o 
número aumenta, de acordo com o PHMS de Biguaçu, 
 
o elevado número de moradias localizadas 
em área de risco e/ou localizadas em APPs, 
somado ao tensionamento crescente de 
novas ocupações e ao seu difícil controle, faz 
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com que este tema seja tratado em 
separado. São estimadas cerca de 730 
famílias morando nestas condições, mais de 
50% do déficit identificado (BIGUAÇU, 2010, 
p.74). 
 
Conforme a metodologia da inadequação habitação 
proposta pela Fundação João Pinheiro (FJP), foram identificados 
índices elevados de inadequação por carência de infraestrutura, 
“levantamentos locais apontaram que para além da demanda por 
soluções adequadas do esgotamento sanitário, até mesmo o 
abastecimento de água é deficiente em algumas regiões” 
(BIGUAÇU, 2010, p.74). Também foram identificadas 1.370 
























2.3 O PMCMV NA ÁREA CONURBADA E SUA INSERÇÃO NO 
CONTEXTO URBANO 
 
O Programa Minha Casa Minha Vida no mesmo ano em 
que foi lançado, em 2009, já começou a ser implantado nos 
municípios da área conurbada, exceto a capital, em que a 
contratação só se deu em 2012
20
. No inicio, todos os 
empreendimentos contratados foram destinados à faixa de renda 
2 (R$1.650,00 a R$ 3.275,00), em que de acordo com a 
operacionalização do programa para esta faixa, são as 
construtoras que escolhem a localização das habitações, 
realizando também a compra dos terrenos e apresentando o 
projeto à Caixa Econômica Federal. 
A quantidade de terras disponíveis com preços baixos e a 
possibilidade de comercialização das unidades habitacionais são 
dois componentes relevantes na definição da localização das 
habitações. Tendo em vista o encarecimento dos terrenos 
próximos aos centros urbanos destes municípios, a busca se deu 
em regiões mais afastadas. Esta parte deste capítulo objetiva 
mostrar a localização e a inserção urbana dos empreendimentos 
do PMCMV, as questões referentes às estratégias de lucro ou de 
escolha da localização das terras serão discutidas no capítulo 3. 
Os dados e as informações correspondentes aos 
empreendimentos do PMCMV utilizadas nesta pesquisa são de 
fontes variadas e temporalidade diferentes, a primeira informação 
provém da Secretaria Nacional de Habitação do Ministério das 
Cidades, da qual disponibilizou o registro das habitações 
contratadas até 31 de dezembro de 2012. Neste, somam 50 
empreendimentos. 
Em 2016 a Secretaria Nacional de Habitação registrou até 
31 de Março de 2016, 107 empreendimentos na área conurbada. 
A tabela 4 mostra a distribuição deste número pelos municípios e 
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 Foram contratados dois empreendimentos para faixa 2, o Condomínio 




Fonte: Elaborado pela autora através da base de dados PMCMV: 
SNH/DHAB/DUAP/CAIXA/IBGE. Coleta: 31 de Dezembro de 2012 e 31 
de Março de 2016. 
 
Conforme análise da tabela 4, com relação às faixas de 
renda, podemos perceber que a faixa 2 se destaca no maior 
percentual total tanto no ano de 2012, contabilizando 46 dos 50 
empreendimentos, quanto em 2016, 95 dos 107 
empreendimentos.  
Contudo, a representatividade da faixa 2 no contexto geral, 
apresentou um crescimento negativo de 3,6%, também neste 
período de 4 anos (2012-2016) a faixa 1 teve um crescimento de 
40% e a faixa 3, 28,5% na proporção de empreendimentos por 
faixa. Entretanto, a diminuição da representatividade da faixa 2 
não elimina seu protagonismo.  
Com relação aos municípios da área conurbada, em 2012 
Palhoça detinha o maior número de empreendimentos em seu 
território, eram 25 representando 50% do total. Já em 2016, São 
José passou a liderar o grupo, contendo 46 empreendimentos, 
30 a mais do que 2012. 
Outra análise que aponta diferenças entre as faixas de 
renda considera o número de unidades habitacionais por cada 








Tabela 4 – Distribuição dos empreendimentos do PMCMV por município e 



















1 1478 8,91 6 246,33 
2 14222 85,74 95 149,71 
3 888 5,35 6 148,00 
Total 16588 100 107 155,03 
Fonte: Elaborado pela autora através da base de dados PMCMV: 
SNH/DHAB/DUAP/CAIXA/IBGE. Coleta: 31 de Dezembro de 2012. 
 
Os 107 empreendimentos inseridos na área conurbada de 
Florianópolis são compostos por um total de 16.588 unidades 
habitacionais, resultando numa média de 155,03 unidades por 
empreendimento (tabela 5). As faixas 2 e 3 apresentando uma 
média menor que o total, contudo, a média da faixa 1 supera as 
demais e também a média geral, o que indica a variação do 
tamanho médio dos empreendimentos, maior para a faixa 1, o 
que pode estar associado à uma estratégia de maior obtenção de 
lucro por parte das construtoras. 
Cabe destacar que os dados coletados através da 
SNH/Mcidades de março de 2016 não estavam acompanhados 
de informações como: os nomes de empreendimentos, endereço 
e construtoras, para as faixas 2 e 3, pois a contratação do 
financiamento com pessoa jurídica para a produção das 
unidades habitacionais nessas faixas reflete opção da 
construtora em socorrer-se a produto bancário oferecido pelas 
instituições financeiras, assim os esses contratos são protegidos 
pelo sigilo bancário. 
Desta forma, os empreendimentos apresentados nos 
mapas desta dissertação correspondem àqueles em que foram 
atualizados do banco de dados de 2012 e a partir de consultas 
nos sites das construtoras e com o contato com as prefeituras, 
somando um total de 58 empreendimentos na área conurbada. 
No apêndice 1 encontra-se uma tabela com os respectivos 
nomes, número de unidades habitacionais, município onde está 
localizado e a construtora. O mapa 4 mostra os 










Mapa 4 – Localização dos empreendimentos do Programa Minha Casa Minha Vida na área conurbada de 










De maneira geral, ao analisar o mapa 4, que expressa a 
distribuição dos empreendimentos, podemos perceber uma 
tendência à periferização destas habitações, a maioria localiza-
se nas bordas da área urbanizada e distantes dos centros 
urbanos mesmo considerando exceções importantes (como os 
dois empreendimentos de faixa 1 em Florianópolis). 
Com relação à tipologia arquitetônica encontrada nos 
empreendimentos, pode-se encontrar semelhanças de acordo 
com a faixa de renda destes. Conforme Hildebrandt (2014) para 
as faixas 1 e 2 a tipologia de condomínio fechado é a mais 
comum (99% do total), e com a presença de guarita na entrada. 
A maioria dos empreendimentos é formado por blocos de 4 
pavimentos, com fachadas simples e sem muito tratamento 
arquitetônico. Já para a faixa 3 do programa, as fachadas são 
trabalhadas com sacadas, varandas, variações de cores, 
apresentando até 8 pavimentos e alguns prédios contam com 
elevadores, a segurança é mais reforçada que nos condomínios 
de faixa 1 e 2.  
Para analisar melhor a inserção das habitações do 
PMCMV, vejamos a distribuição e a caracterização destas pelos 




2.3.1 Localização e características dos empreendimentos em 
Biguaçu 
 
O município de Biguaçu é o que possui a segunda menor 
representatividade de empreendimentos do Programa Minha 
Casa Minha Vida na área conurbada (15% do total em 2016, vide 
tabela 4). 
O tecido urbano de Biguaçu é fragmentado e um padrão de 
expansão caracterizado pelo espraiamento. Com uma densidade 
demográfica de 156,94 habitantes/km², a taxa de urbanização é a 
menor dentre os municípios da conurbação. Somente dois 
bairros se destacam por exercer centralidade de comércio e 
serviços: o Centro, onde se localiza a prefeitura e o bairro Bom 
Viver, próximo à divisa com o município de São José.  
A área no entorno dos empreendimentos é 
predominantemente residencial, localizando-se próximos ao 
centro ou subcentro de bairros sendo que a densidade urbana 
aos arredores dos condomínios é baixa. Entretanto, o 
Residencial Saudade, pertencente a faixa 1 do PMCMV 
encontra-se completamente isolado da área urbana, carente de 
infraestrutura em seu entorno, pois o uso que se destaca é rural 
(mapa 5). 
Conforme Marchi (2015), a maioria dos empreendimentos 
em Biguaçu possui em uma distância de 1km de raio a partir do 
condomínio, escolas e postos de saúde, porém, somente um 
possui praça no entorno. Segundo o mesmo autor, todos 
residenciais são servidos por linhas de ônibus, porém, alguns 
como o Residencial Saudade, os horários são esparsos. A 
distância média viária dos condomínios em Biguaçu em relação 








Mapa 5 – Localização dos empreendimentos do PMCMV em Biguaçu 
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2.3.2 Localização e características dos empreendimentos em 
Florianópolis 
 
Florianópolis é o município entre os estudados que possui 
o menor número de empreendimentos do Programa Minha Casa 
Minha Vida, a hipótese é que este fator esteja ligado ao alto 
preço da terra e um menor interesse, portanto, por parte das 
construtoras em se construir na capital, conforme explanaremos 
no capítulo 4. 
A distribuição dos empreendimentos em Florianópolis é 
esparsa, abrigando sete na porção insular e dois na parte 
continental (mapa 6); os sete na ilha se situam na parte norte: 
quatro em Canasvieiras, um na Cachoeira do Bom Jesus e dois 
na Vargem do Bom Jesus; a media de distância destes 
empreendimentos ao núcleo urbano do município é de 30km, 
contudo, estes bairros figuram centralidades importantes e são 
bem providos de infraestrutura urbana e equipamentos públicos 
no entorno, especialmente Canasvieiras, que conta com um 
terminal de ônibus. Ressalta-se que, 
 
A grande distância viária dos condomínios 
Minha Casa Minha Vida ao centro de 
Florianópolis não se traduz necessariamente 
em precariedade urbana, pois ambos se 
localizam próximos a áreas de centralidades 
importantes do município (...) com rede de 
serviços e infraestruturas públicas melhores 
que a média, se comparada aos padrões 
comumente encontrados nas cidades 
brasileiras (MARCHI, 2015, p.200). 
 
Após 2012, foram construídos dois empreendimentos para 
faixa 1 depois de reivindicações da comunidade local (Ponta do 
Leal). A área inicialmente proposta pra a construção era há 2km 
de distância da Ponta do Leal (onde atualmente encontra-se o 
Residencial Jardim Atlântico), contudo, a comunidade recusou a 
localização e por isto foi construído outro empreendimento no 
bairro Balneário do Estreito:  o Residencial Ponta do Leal, 
próximo ao local onde vive a comunidade. Ambos 
empreendimentos estão localizadas em áreas muito próximas ao 
centro de Florianópolis e são bem providos de comércio, 





Ressalta-se que este empreendimento é resultante de demanda 
fechada e que envolve remoção de famílias. 
 






































2.3.3 Localização e característica dos empreendimentos em 
Palhoça 
 
O município de Palhoça era o que possuía mais 
empreendimentos do Programa Minha Casa Minha Vida até 
2012, depois deste ano São José começou a liderar o grupo. De 
qualquer maneira, a representatividade do município na área 
conurbada continua alta, detém 37,2% (tabela 4) dos 
condomínios construídos através do programa. 
O tecido urbano de Palhoça é caracterizado pelo 
espraiamento com destaque para a fragmentação entre os 
bairros, o que está relacionado com as características 
topográficas (grandes elevações, com destaque para o Morro do 
Cambirela com uma altitude de 1.043 metros) e a presença de 
manguezais do município (mapa 7).  
A distância média entre os empreendimentos até o centro 
do município é de 4,6 Km, próximos às centralidades de bairro, 
na qual se destacam: Pagani, Pedra Branca, Madri, Caminho 
Novo e Barra do Aririú.  
É o único município dentre os estudados em que abriga um 
condomínio de casas, o Moradas da Palhoça, que foi dividido em 
dois módulos, um com 380 unidades e outro com 470 unidades 
habitacionais. O restante se apresenta na forma de condomínios 
de apartamentos e fechados.  
Segundo Marchi (2015, p.190) “A maior parte dos 
condomínios PMCMV em Palhoça foi implantada em áreas 
predominantemente residenciais”, alguns se localizam em áreas 
mistas comerciais. Conforme mesmo autor,  
 
(...) o tecido urbano de Palhoça tem se 
expandido em ritmo elevado e os 
condomínios contratados por esse programa 
acabam sendo instalados nessas áreas de 
expansão urbana, sendo um dos fatores que 
conferem características urbanísticas de 
precariedade em seus entornos (MARCHI, 
2015, p.190). 
 
Na pesquisa coordenada por Pereira (2015) indicou uma 
precariedade de equipamentos públicos no entorno do a 
empreendimentos, sendo que menos da metade dos 





acesso à postos de saúde e escolas a uma distância inferior a 
500 metros do condomínio. Nenhum deles está próximo a 
alguma praça ou parque.  
Os casos mais emblemáticos são o Condomínio Moradas 
da Palhoça (faixa 2) e o Conjunto Habitacional Marlene Moreira 
Piere (faixa 1) que se localizam a mais de 5 km do centro do 
município e mais de 1km da centralidade de bairro mais próxima 
(4,2 km do Loteamento Madrid e 1,5km da Barra do Aririú, 
respectivamente).  
O mapa 7 mostra a localização e distribuição dos 











2.3.4 Localização dos empreendimentos em São José 
 
O município de São José é o que apresenta a maior 
quantidade de empreendimentos do Programa Minha Casa 
Minha Vida, contudo, é o único que não possui nenhum voltado 
para a faixa 1. São 43% das construções do programa situados 
no território do município (tabela 3), destes, 43 na faixa 2 e 3 
para a faixa 3. 
Diferentemente dos outros três municípios em que os 
núcleos urbanos (onde geralmente está instalado a prefeitura) 
são as principais centralidades, no entanto, São José tem como 
principal centralidade o bairro do Kobrasol (vide subcapítulo 
2.1.1), em que concentra a maior quantidade e variedade de 
comércios, serviços e equipamentos públicos. Utilizado como 
referência de boa urbanidade para comparação no entorno de 
empreendimentos do Programa Minha Casa Minha Vida na 
pesquisa de Pereira (2015).  
Os condomínios situados no município, a grande parte 
voltada para a faixa 2, murados e com vigilância, estão 
distribuídos em áreas próximas às centralidade dos bairros,  
mas, distantes do centro urbano, sendo que não há 
empreendimento localizado no bairro Kobrasol (mapa 8).  
A maioria deles está situada em áreas predominantemente 
residenciais, onde o tecido urbano é em geral pouco denso, 
indicando uma consolidação urbana bem como uma tendência 
de expansão. Para Marchi (2015), “áreas propícias a formações 
de centralidades tendem a se proliferar nos bairros pela própria 
extensão do tecido”. Destaca-se o Garden Ville Residence, um 
dos pertencentes à faixa 3 em São José, que  se localiza em 
área predominantemente rural em seu entorno.  
A presença de equipamentos públicos de saúde e 
educação no entorno dos empreendimentos é bem deficitária; 
mais da metade dos condomínios estão distantes a cerca de 1km 
destes. Apesar disso, as linhas de transporte coletivo percorrem 










2.4 CONSIDERAÇÕES FINAIS DO CAPÍTULO 2 
 
A primeira parte deste capítulo mostrou a formação da 
área conurbada de Florianópolis, revelando que a vinculação das 
dinâmicas sócioespaciais dos municípios fazem parte de um 
processo histórico que tem origem no povoamento da capital. A 
construção de vias de acesso tais como a Ponte Hercílio Luz em 
meados do século XX, serviu de eixo propulsor para a 
construção de moradias, indústrias e comércios em direção ao 
continente.  
Posteriormente a construção da rodovia federal BR-101 na 
década de 1960 define as linhas mestras da morfologia do tecido 
urbano dos municípios de São José, Biguaçu e Palhoça, criando 
vínculos socioeconômicos devido a conexão espacial. Destaca-
se também o boom imobiliário em 1970 em que os municípios da 
área conurbada tiveram um expressivo crescimento demográfico, 
Florianópolis foi o que mais cresceu nesta década.  
Ressalta-se que a organização espacial e a morfologia 
urbana dos municípios sofreram influência do interesse da 
localização das áreas residenciais para as elites, o que acabou 
determinando inclusive a distribuição de investimentos públicos. 
A análise das intervenções estatais em habitação 
realizadas na segunda parte do capítulo mostrou o protagonismo 
da COHAB/SC com apoio do BNH na produção habitacional na 
área conurbada; entre 1970 e 2003 a instituição produziu cerca 
de oito mil unidades habitacionais. Ainda assim, o déficit 
habitacional dos municípios continuou alto, se somado dos 
quatro municípios são quase 25 mil unidades habitacionais, 
sendo que 36% corresponde a demanda do município de 
Palhoça.  
A última parte do capítulo trouxe o estudo do PMCMV e a 
inserção dos empreendimentos nos município; pode-se identificar 
uma dinâmica de concentração na área continental, sendo a 
grande maioria localizada nas franjas urbanas. A distância entre 
os condomínios e o centro urbano dos municípios chega em 
média a 4km, exceto em Florianópolis em que os 
empreendimentos da porção insular ficam a uma distância de 
mais de 20km do centro. Em relação às faixas de renda, ainda 
que o déficit habitacional esteja concentrado na faixa 1, a 
produção está concentra-se na faixa 2, executadas por agentes 
privados, neste caso as empresas de construção civil.   
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CAPÍTULO 3 - LÓGICA DE MERCADO: Elementos que 
condicionam a localização dos empreendimentos do PMCMV 
 
O espaço urbano reflete o conflito e a disputa pelo uso do 
solo seguindo as regras do sistema capitalista, que para Singer 
(1978) é fundamentada na propriedade privada do solo, que 
proporciona renda e por isso se assemelha ao capital.  
Esta condição de semelhança se deve ao fato de que o 
capital é constituído pela propriedade privada dos meios de 
produção, que, quando movimentado pelo trabalho humano 
reproduz o seu valor, este por sua vez, é composto pelo o valor 
da força de trabalho gasta e mais um excedente em forma de 
lucro, contudo, o capital imobiliário “não entra nesse processo na 
medida que é apenas uma condição necessária para a 
realização de qualquer atividade” (SINGER, 1979, p.21). 
A valorização do solo urbano é determinada por vários 
fatores, um deles é localização; uma área que conta com 
infraestrutura urbana, quantidade suficiente de equipamentos 
públicos tende a ser mais cara, devido também ao caráter 
especulativo. Conforme Singer (1979), o Estado como 
responsável pelo provimento da maior parte dos serviços 
urbanos, possui papel importante na determinação do uso do 
solo e consequentemente no seu preço. 
Assim, este capítulo traz uma análise dos elementos que 
condicionam a localização dos empreendimentos do Programa 
Minha Casa Minha Vida, elencando o papel do Estado na 
produção do espaço urbano e na definição do preço da terra, 
para isto mostrando os principais investimentos públicos na área 
de estudo. 
A análise também inclui os planos de habitação de 
interesse social e os planos diretores das prefeituras 
selecionadas nessa dissertação e a definição das áreas 
destinadas para habitação bem como uma comparação com a 
localização dos empreendimentos. 
E por fim, o capítulo apresenta as empresas construtoras e 
seus empreendimentos na área conurbada e suas estratégias 
para rentabilizar seus empreendimentos; traz outros elementos 
que justificam a localização das habitações sociais produzidas 






3.1 INVESTIMENTOS PÚBLICOS E PRIVADOS E A RENDA 
MÉDIA COMO ELEMENTOS NA VALORIZAÇÃO DA TERRA 
 
O espaço urbano, tratado por Corrêa (1989, p.7) como 
“conjunto de diferentes usos da terra justapostos entre si”, com 
usos que conferem à cidade a definição de áreas, tais como o 
centro, local de concentração de atividades comerciais, de local 
de concentração de atividades comerciais, de serviço e de 
gestão, entre outros, é produzido por agentes sociais, destes 
destacam-se cinco grupos: proprietários dos meios de produção 
(principalmente os grandes industriais), os proprietários 
fundiários, os promotores imobiliários, o Estado e os grupos 
sociais excluídos. Cada um deles tem sua própria maneira de 
agir e se apropriar do espaço. 
O processo de acumulação do capital é essencial para a 
manutenção do sistema capitalista, se interrompido, acaba 
impossibilitando a obtenção do lucro e a reprodução da vida 
cotidiana da maneira como conhecemos. Para que esse ciclo 
não seja interrompido, o funcionamento do modo de produção 
capitalista em como aliado o Estado, que tem priorizado os 
interesses particulares em nome de um interesse geral 
(HARVEY, 2005). 
Desta maneira, o Estado tem papel fundamental na 
produção do espaço, já que este último serve como uma 
dimensão da reprodução do capital, sendo fruto da distribuição 
material de riquezas pelo território. O Estado atua, portanto, 
disponibilizando infraestruturas para a produção e troca 
capitalistas e agindo na administração dos lucros, impedindo que 
ocorram as crises (HARVEY, 2005). 
Os produtos espaciais tais como edificações, as vias, as 
infraestruturas, os equipamentos públicos, são providos de valor, 
pois configuram o tempo de trabalho que foi concretizado no 
espaço, o agrupamento destes valores no espaço irá produzir 
outra noção de valor, especial à urbanização, o valor da 
localização. Assim, este agrupamento que expressa a 
concentração do trabalho humano, contribui para a valorização 
de áreas. 
Para Gottdiener (1993), as áreas centrais, ou áreas 
valorizadas de uma cidade não são definidas apenas por um 
processo especulativo, mas também pela valorização a partir do 
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acúmulo de trabalho social em seu entorno, induzindo a 
convergência de investimentos públicos e privados para estas 
áreas. 
Ao analisar a produção do espaço urbano na área 
conurbada de Florianópolis, Sugai (2015) identificou uma relação 
entre a localização dos investimentos públicos com a distribuição 
das classes sociais no espaço. Para a autora,  
 
A classe dominante dirigiu o processo de 
distribuição espacial das classes sociais na 
área conurbada de Florianópolis por meio da 
apropriação dos territórios nos quais 
pretendia concentrar e expandir as suas 
áreas residenciais e de lazer (SUGAI, 2015, 
p.182). 
 
Pode-se citar como exemplos deste processo, a prioridade 
da construção da Via de Contorno Norte-Ilha (iniciada na década 
de 1960) em detrimento da construção da Via Expressa Sul 
(finalizada somente em 2002) que ocorreu devido a pressão das 
classes dominantes em realizar e melhorar o acesso aos 
balneários no norte da Ilha. Nesta ação,  
 
o Estado garantiu, através de articulações e 
de sua sujeição às determinações dos 
setores dominantes das elites, a execução 
deste eixo viário urbano fundamental à 
viabilização dos processos segregativos. 
(SUGAI, 1994, p.219). 
 
A localização do campus Universidade Federal de Santa 
Catarina na Trindade, alvo de polêmicas na década de 1960 foi 
concretizada direcionando a expansão urbana para nordeste e 
leste da Ilha, áreas estas que estavam fora da delimitação 
urbana do plano diretor de Florianópolis de 1954 (SUGAI, 1994). 
As instituições e empresas públicas de caráter técnico-
administrativas acompanharam os mesmos deslocamentos 
espaciais da classe dominante, Mattos (2009) afirma que ocorreu 
uma “descentralização” dos órgãos governamentais em 
Florianópolis assim como das empresas estatais, contrariando o 
a proposta dos técnicos do plano diretor da capital de 1954 e 





edificações das esferas municipais, estaduais e federais 
mantiveram-se concentradas no centro de Florianópolis, contudo, 
devido a “expansão das áreas residenciais das elites na direção 
leste-nordeste da Ilha, na década de 70, houve um processo 
intenso de transferência para novas edificações nestes bairros” 
(SUGAI, 2002, p. 167). 
A localização dos hospitais também se apresenta como um 
indicador que demonstra a relação entre os investimentos 
realizados pelo Estado e a distribuição das classes sociais. 
Conforme Sugai (2015), 61,7% dos hospitais públicos estavam 
localizados ao longo do eixo viário da Via de Contorno Norte-Ilha. 
Os investimentos viários apresentam-se como importantes 
vetores no processo de estruturação urbana, uma vez que são 
geradores de acessibilidade, valorização imobiliária e também da 
qualidade da localização (SUGAI, 2015). Nas proximidades da 
BR-101 surgiram na década de 1990 empreendimentos 
residenciais para camadas de alta renda, o Pedra Branca em 
Palhoça e o Bosque das Mansões em São José, que para a 
mesma autora, evidenciam a autossegregação das elites através 
da formação de bairros residenciais segregados. 
É importante destacar que os investimentos privados se 
estabelecem preferencialmente em locais onde existem as 
maiores possibilidades de lucro, em áreas centrais de comércio e 
serviços, em bairros tradicionais de elites, em lugares onde a 
beleza da paisagem natural pode ser explorada pela construção 
civil, e também em áreas adjacentes às infraestruturas 
privilegiadas. 
O mapa 9 mostra os investimentos públicos e privados na 
área conurbada juntamente com a localização dos 




















A análise do mapa 9 que mostra os investimentos públicos 
e privados na área conurbada revela que suas localizações 
acabam se concentrando em áreas específicas, na parte insular 
de Florianópolis, por exemplo, estes são situados em maior 
quantidade no eixo centro-norte da ilha. Na porção continental da 
capital, os investimentos localizam-se próximos as pontes de 
acesso à Ilha. No restante da área conurbada, os shoppings, as 
sedes das prefeituras e universidades situam-se ao longo da BR-
101. 
As áreas nas quais se localizam os investimentos 
imobiliários e loteamentos de alto padrão coincidem com a 
concentração das camadas de maior renda, e foram efetivadas 
no eixo viário privilegiado que faz conexão entre o acesso 
rodoviário à porção insular de Florianópolis, na área central do 
município e também nos bairros situados a norte e leste da Ilha.  
Sugai (2015) aponta que este eixo viário interligou os 
bairros em que se concentram as elites, que estão situados ao 
sul da BR-282 (Itaguaçu, Bom Abrigo e Coqueiros), na Via de 
Contorno Norte-Ilha, integrando Centro, Agronômica, Santa 
Mônica e Córrego Grande, ao longo da SC-401 com os bairros 
Itacorubi, João Paulo, Cacupé, Canasvieiras, Ingleses, da SC-
402 com Jurerê Internacional e SC-404 no bairro da Lagoa da 
Conceição.  
Os investimentos públicos e privados acabam 
transformando tanto o espaço urbano da área conurbada de 
Florianópolis quanto os padrões de consumo dos imóveis, que, 
produzidos por grupos empresariais locais ou de outras regiões 
do país, são voltados cada vez mais para as camadas sociais de 
mais alta renda.  
Desta maneira, é nesse contexto em que se insere a 
produção habitacional, num quadro de disputa de terras, no qual 
aumenta a especulação imobiliária, pois  
existem terrenos que são conservados em 
situação de ‘pousio social’, à espera de 
valorização imobiliária para, somente então, 
concretizam-se novos empreendimentos, ou 
seja, essas áreas são objeto de uso 
especulativo por grupos promotores 
imobiliários e por proprietários fundiários 
(MARCHI, 2015, p.151).  
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Como resultado desta produção espacial, realizada na 
área conurbada, sobretudo a partir da lógica dos promotores 
imobiliários, o preço dos imóveis e terrenos começaram a subir 
provocando o processo de elitização de diversas áreas que antes 
eram ocupadas por camadas sociais de baixa renda. Refletindo e 
agravando a segregação sócioespacial, cuja parte 
responsabilidade desse processo é do Estado em que contribuiu 
para a apropriação corporativa do espaço e direcionou seus 
investimentos privilegiando grupos determinados.  
Assim, a produção habitacional através de políticas 
habitacionais, com destaque para o PMCMV, encontram 
dificuldades de construção dos imóveis em áreas bem providas 
de infraestrutura urbana, equipamentos e serviços por conta da 
valorização de terrenos urbanos. Como se observa no mapa 9 a 
maioria dos empreendimentos localiza-se distante das áreas de 
investimento, com algumas exceções que tiveram suas 
peculiaridades no processo da produção (como o Residencial 
Ponta do Leal e Jardim Atlântico detalhados posteriormente no 
item 3.3.1.8). 
Essa ininterrupta concentração de 
investimentos públicos e privados, além de 
ampliar as desigualdades socioespaciais, 
também vem determinando a valorização 
excessiva do solo urbano na Ilha, impedindo 
cada vez mais a permanência dos pobres em 
Florianópolis. Esse fato vem repercutindo 
também na implementação dos 
empreendimentos habitacionais do PMCMV 
na área conurbada, os quais estão sendo 
construídos no continente e em suas remotas 
periferias, contribuindo para ampliar os 
problemas de mobilidade urbana, os conflitos 
sociais e as nocivas e degradantes 
consequências da apartação socioespacial 
(SUGAI, 2015, p.197). 
 
Além da localização dos investimentos públicos e privados 
na área conurbada, a distribuição da população de acordo com o 
rendimento médio constitui-se um fator importante para 
complementação dessa análise, visto que pode ser discutido 






O IBGE em 2000 apresentou nos resultados do censo 
demográfico os rendimentos médios mensais (em reais) por 
bairros, o que pode trazer distorções na análise da distribuição 
da população pela renda, pois o Centro de Florianópolis, por 
exemplo, engloba toda a orla da Avenida de Contorno Norte-Ilha 
(conhecida neste trecho como Avenida Beira Mar Norte) que 
apresenta uma concentração das elites, mas também abrange as 
favelas localizadas no Morro da Cruz, no entanto, o rendimento 
médio familiar do bairro mesmo assim ficou alto entorno de 13,2 
salários mínimos mensais (SUGAI,2015). 
Conforme Sugai (2015), na área conurbada de 
Florianópolis foram identificados seis bairros em que 
apresentavam rendimento mediano mensal superior a 13,2 
salários mínimos
21
, cinco em Florianópolis: Bom Abrigo, 
Itaguaçu, Jurerê Oeste (Jurerê Internacional), Centro e Santa 
Mônica e em São José somente o Bosque das Mansões. Em 
2010, a situação apontada pelo Censo do IBGE de 2010 não 
apresentou muitas modificações. O mapa 10 mostra essa a 
distribuição de renda pela área conurbada e também os 
empreendimentos do PMCMV. 
 De acordo com o site Agente Imóvel
22
, que calcula o preço 
do metro quadrado de um imóvel a partir de anúncios de venda, 
em Agosto de 2016, Florianópolis foi o município em que 
apresentou o maior preço do metro quadrado na área conurbada, 
com destaque para Jurerê Internacional onde o preço supera a 
média municipal, custando R$8.720 o m². Em São José, o 
segundo maior preço, o metro quadro vale cerca de R$3.458. 
Palhoça fica com o terceiro lugar, cujo m² custa em torno de 
R$3.095. Biguaçu é o município da área conurbada cujo valor do 
metro quadrado é o menor, R$2.229. Ao confrontar estes dados 
com os mapas 9 e 10 é possível estabelecer uma relação da 
distribuição dos investimentos públicos coincidindo com a 
localização da população de alta renda, que acaba determinando 
a valorização destes espaços e empurrando a população de 
baixa renda para as franjas urbanas, como é o caso do PMCMV 
observado nos mapas. 
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 Em 2000 o salário mínimo valia 151 reais. 
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 dentre seus 
dispostos, instituem a elaboração dos planos diretores 
participativos em cidades com população acima de 20 mil 
habitantes e a elaboração do Plano de Habitação de Interesse 
Social considerando as especificidades e demandas do 
município.  
O Programa Minha Casa Minha Vida que foi implementado 
nos municípios da área conurbada deveria estar atrelado aos 
planos diretores e aos planos de habitação. Este subcapítulo 
objetiva mostrar como se constitui essa relação. 
Um dos instrumentos do Estatuto da Cidade (Lei 10.257) 
que prevê uma demarcação de áreas não ocupadas para 
habitação de interesse social é a Zona Especial de Interesse 
Social (ZEIS), que também é utilizada para regularização 
fundiária e melhoria das condições urbanísticas nas áreas já 
ocupadas.  
Conforme Rolnik, Cymbalista & Nakano (2011) 70,19% do 
total de municípios brasileiros com Planos Diretores 
Participativos (PDP) incluíram esse instrumento de política 
urbana nos seus conteúdos. Segundo os mesmos autores, as 
ZEIS podem ter sido regulamentadas nos conteúdos dos PDP ou 
apenas mencionadas nos instrumentos de política urbana, como 




Em 2006 deu-se início do processo de elaboração do 
Plano Diretor Participativo de Florianópolis; após dez anos do 
seu começo, o PDP ainda continua em discussão. Em 17 de 
Janeiro de 2014, foi aprovada uma Lei Complementar (nº482) 
instituindo o novo plano para a capital, porém, o Ministério 
Público Federal orientou que fossem realizadas novas audiências 
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 Lei conhecida como Estatuto da Cidade que regulamenta os arts. 182 e 
183 da Constituição Federal, estabelece diretrizes gerais da política urbana 
e dá outras providências. 
24
 Esta lei Dispõe sobre o Sistema Nacional de Habitação de Interesse 
Social – SNHIS, cria o Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social – 
FNHIS e institui o Conselho Gestor do FNHIS. 
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públicas, pois entidades representantes da sociedade civil 
questionaram a forma de como o processo estava sendo 
conduzido. 
Conforme o Art.213 da Lei Complementar nº482/2014, as 
ZEIS são definidas como  
 
parcelas urbanas, delimitadas no mapa de 
zoneamento anexo, destinadas para moradia 
da população de interesse social e sujeitas 
às regras específicas de parcelamento, uso e 
ocupação do solo, nas quais predominem as 
seguintes condições: I - famílias com renda 
igual ou inferior a três salários mínimos; II - 
uso residencial; III - existência de habitações 
rústicas e/ou improvisadas, com baixa 
qualidade dos materiais; IV - existência de 
moradias com adensamento habitacional 
excessivo e pela coabitação não voluntária; 
V - ocupações irregulares caracterizadas por 
loteamentos clandestinos e áreas de 
invasões; e VI – inexistência ou precariedade 
de infraestrutura urbana e comunitária 
(FLORIANÓPOLIS. Lei 482/2014. Art.213). 
 
O Artigo 214 da mesma lei classifica as ZEIS do município 
em três: 
 
ZEIS 1 - os assentamentos consolidáveis 
ocupados espontaneamente por população 
de baixa renda em áreas públicas ou 
privadas onde não há restrição legal ou 
técnica à ocupação, destinadas, 
prioritariamente a ações de regularização 
fundiária; II - ZEIS 2 - os assentamentos 
consolidáveis ocupados espontaneamente 
por população de baixa renda em áreas 
públicas ou privadas onde há restrição legal 
ou técnica à ocupação, podendo ser 
destinadas a ações de regularização 
fundiária; e III - ZEIS 3 - os empreendimentos 
habitacionais de interesse social construídos 






Assim, para a categoria ZEIS-3 é indicada para a 
construção de empreendimentos do PMCMV. O Plano de 
Habitação de Interesse Social de Florianópolis de 2012 traz o 
Programa de Provisão Habitacional, ação 2 que propõe o apoio à 
promoção privada de unidades habitacionais urbanas a partir de 
recursos provindos do PMCMV; segundo o PHIS para a 
categoria ZEIS-3 do Plano Diretor se encaixariam três 
localidades: Vila União, Vila Cachoeira e Nova Esperança. O 
mapa 11 mostra as ZEIS contidas no Plano Diretor de 2014 em 










Mapa 11 – ZEIS em Florianópolis e o PMCMV 
Fonte: Mapa elaborado pela autora com base nos anexos da Lei 









Através do mapa 11 é possível perceber na grande maioria 
das ZEIS-3 voltadas para construções de moradias ainda não 
conta com empreendimentos do PMCMV e nem com outro 
projeto habitacional, exceto os empreendimentos Ponta do Leal e 
Jardim Atlântico em que foram feitas as ZEIS depois das 
reivindicações da comunidade pela área.  
Segundo a entrevistada F03
25
, existem projetos em 
desenvolvimento na secretaria de habitação para o PMCMV 
Faixa 1 na área central do município, especificamente no Maciço 
do Morro da Cruz e na região Norte da Ilha, que estão 
aguardando o lançamento da terceira fase do programa. Em 
ambas as regiões já existem no PDP as ZEIS-3. Para a 
entrevistada, o empreendimento do Jardim Atlântico foi o 
primeiro a ser construído, pois estava com zoneamento já 
apropriado e a escritura completa. 
Quando perguntado sobre a relação do PMCMV com a 
Prefeitura, a entrevistada F03 afirmou que no caso da Faixa 1, a 
prefeitura atua diretamente, cedendo o terreno e desenvolvendo 
projetos, como o caso do Jardim Atlântico e Ponta do Leal. Existe 
ainda uma parceria da Secretaria de Habitação em outros dois 
projetos: para atender a comunidade da PC3, onde a Unisul está 
desenvolvendo o projeto e onde foi feita uma negociação com o 
proprietário de um terreno próximo a área, que inclui aumento de 
potencial construtivo em troca de uma cessão da área para 
assentar esta comunidade; e outro seria para atender as famílias 
da comunidade Boa Vista, em que também foi feita uma 
negociação e assinado o Termo de Acordo com o proprietário do 
terreno que previu a ampliação do potencial construtivo em troca 
da construção de unidades habitacionais para famílias em áreas 
de risco na comunidade. 
Para as faixas 2 e 3, segundo F03, a Prefeitura atuou 
como parceira em alguns projetos, especialmente em terrenos 
localizados no norte da Ilha desenvolvendo um Plano de 
Urbanização Específica, em que foi alterado o zoneamento para 
permitir habitações multifamiliares de interesse social, além de 
doação de áreas de uso público para equipamentos comunitários 
e sistema viário. 
                                                             
25
 Arquiteta da Secretaria de Habitação e Saneamento Ambiental de 
Florianópolis. Vide apêndice 2.  
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Com relação a outros projetos na área da habitação social 
que a Prefeitura de Florianópolis vem realizando, a entrevistada 
afirmou que das ações e programas previstos no Plano de 
Habitação já acontecem o Programa de Regularização Fundiária 
de Assentamentos Precários (Projeto Maciço do Morro da Cruz), 
Programa de Redução de Riscos e Requalificação Ambiental, 




O Plano Diretor de Biguaçu foi finalizado e aprovado em 
2009 (Lei Complementar 12/2009), enquanto o Plano de 
Habitação de Interesse Social foi finalizado um ano mais tarde, 
em 2010.  
No Plano Diretor as ZEIS eram divididas em duas 
categorias: ZEIS-1 e ZEIS-2, o que as diferenciava era a área 
mínima do lote resultante de parcelamentos, 125m² para ZEIS-1 
e 250m² para a ZEIS-2 (Art.97); porém, uma Lei Completar de 30 
de Setembro de 2014 realizou alterações no Plano Diretor, 
excluindo as divisões das ZEIS e definindo-a como: “A Zona de 
Especial Interesse Social tem por objetivo destinar 
prioritariamente a produção de habitações de interesse social e 
ampliação de equipamentos urbanos beneficiando a população 
de baixa renda” (BIGUAÇU. Lei 71/2014. Art.11). Para a 
entrevistada B01
26
 a exclusão das categorias das ZEIS se deveu 
ao fato de que com uma só categoria seria mais fácil realizar 
alterações nos parâmetros urbanísticos. O mapa 12 mostra as 
ZEIS do município de Biguaçu de acordo com o Plano Diretor, 
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Fonte: Mapa elaborado pela autora com base nos anexos da Lei 
Complementar nº12/2009 de Biguaçu. 
 
 
Conforme a entrevistada B01 as duas ZEIS localizadas no 
extremo sul do município, próximas ao limite com São José, 
foram delimitadas para realocação de uma população que habita 
Áreas de Preservação Permanente (APP); A inserção dessas 
duas ZEIS no Plano Diretor se refere a uma contrapartida de um 
empreendimento de alto padrão no município. Ambas se 
encontram vazias até o momento; De acordo com B01, é preciso 
ampliar essas ZEIS para realocar toda população e por enquanto 
a prefeitura de Biguaçu não tem dinheiro para tal operação. 
Mapa 12 – ZEIS em Biguaçu (parcial) e o PMCMV (2016) 
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As duas ZEIS ao leste de Biguaçu, no litoral, referem-se a 
locais onde será realizada regularização fundiária de habitações 
da população do Morro da Bina. As demais ZEIS no PD de 
Biguaçu, conforme a entrevistada, foram demarcadas no território 
sem objetivo prévio ou relação com algum programa 
habitacional, sendo apenas negociações políticas de 
empresários para que a prefeitura comprasse os seus terrenos. 
De acordo com a entrevistada, a Prefeitura de Biguaçu não 
dispõe de terrenos para projetos do Minha Casa Minha Vida 
(Faixa 1), para ela há uma dificuldade para encontrar terrenos a 
preços acessíveis e próximo ao centro urbano do município, o 
PHIS expressa essa situação: 
 
O quadro fundiário é mais um problema 
relevante em Biguaçu. Os altos preços 
praticados pelo mercado local não se 
justificam e praticamente inviabilizam os 
empreendimentos de HIS pelo setor público 
e privado. A concentração da propriedade foi 
um dos aspectos identificados quando da 
avaliação dos vazios urbanos – 36% dos 
vazios levantados pertencem a apenas 2 
proprietários. A falta de uma política fundiária 
adequada que incida mais efetivamente 
sobre a terra ociosa é um dos motivos da 
verificada retenção especulativa dos imóveis 
territoriais urbanos. Empreendedores 
imobiliários, durante o diagnóstico, já 
manifestavam tal preocupação. Nem mesmo 
as insuficientes condições de estruturação 
urbana de grande parte dos setores urbanos, 
reduzem a expectativa de ganho do 
proprietário da terra. Assim, uma revisão da 
política fundiária local, associada a aplicação 
dos instrumentos do Estatuto da Cidade é 
ação urgente frente ao quadro diagnosticado 
(BIGUAÇU, 2010, p.74). 
  
Com relação à articulação do PMCMV com a Prefeitura, 
esta última atou em dois empreendimentos voltados à faixa 1: no 
Residencial Saudade o município construiu as calçadas na frente 
do condomínio, além disso está sendo prevista a construção de 





(figura 12), que ainda encontra-se em construção, a prefeitura 
realizou a terraplanagem, a drenagem e a pavimentação para o 
condomínio.  
 












Fonte: Acervo Pessoal (2016) 
 
Já para os outros empreendimentos do PMCMV faixas 2 e 
3 a Prefeitura faz a aprovação da obra como qualquer outro 
empreendimento, seguindo os critérios da construção no 
município, exigindo a elaboração do Estudo de Impacto 
Ambiental, entre outros requisitos.   
O Plano de Habitação de Interesse Social de Biguaçu cita 
o Programa Minha Casa Minha Vida como um instrumento de 
“dinamização do mercado” (p.68), 
 
É importante que se destaque que, no 
momento atual, o Programa Minha Casa, 
Minha Vida – PMCMV, do Governo Federal, 
mesclou os objetivos e as estratégias dos 
dois subsistemas estabelecidos previamente 
pela Política Nacional de Habitação. 
Segundo as regras deste programa de 
financiamento habitacional, famílias com 
renda de até 3 salários mínimos (Grupos I e 
II) serão atendidas por uma produção que 
mescla os agentes público e privado. 
Contudo, tendo em vista que mesmo 
dentro das regras do programa, nesta 
parceria cabe ao Poder Público selecionar 
as famílias a serem atendidas, definir a 
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localização do empreendimento e outras 
questões importantes, considera-se um 
programa vinculado ao Sub-Sistema de 
Habitação de Interesse Social, apesar de 
envolver o empreendedor privado 
(BIGUAÇU, 2010, p.83, grifo nosso).  
 
Mesmo diante do exposto no PHIS do município em 
relação ao PMCMV, as localizações dos dois empreendimentos 
destinados à faixa 1 foram determinadas pelas construções que 




O Plano Diretor de Palhoça foi aprovado em 1993 (Lei nº15 
de 1993): já o Plano de Habitação de Interesse Social do 
município começou a ser realizado em 2009 (SILVEIRA, 2012) 
contudo, de acordo com a assistente social da Secretaria de 
Habitação esse plano não existe nos arquivos da secretaria.  
Segundo Silveira (2012) a empresa VERTRAG foi contratada 
para realizar a consultoria do plano. Na tentativa de coleta de 
informações a autora buscou através da empresa conhecer o 
andamento dos trabalhos, mas a VERTRAG não concedeu 
entrevista.  
Entramos em contato com a empresa que informou que o 
PHIS já foi finalizado, mas que só a Prefeitura de Palhoça 
poderia repassar; na internet há disponível somente o produto 
“Reuniões Comunitárias”27, mas, o restante do plano não há. A 
assistente social (entrevistada P01, vide apêndice 2) afirma que 
desconhece o plano, “talvez por eu ter entrado há um ano, antes 
disso nem existia a Secretaria de Habitação e Regularização 
Fundiária, este ramo era vinculada à Secretaria de Infra-
estrutura, Energia, Telecomunicações, Transporte e Habitação”; 
a entrevistada ainda consultou um funcionário de outro setor que 
trabalha com as leis do município em que informou que não há 
registro do plano. 
Conforme a entrevista P01, não existe atualmente um 
cadastro social voltado à habitação no município, há uma 
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  Disponível em: http://docslide.com.br/documents/pmhis-palhoca-





estimativa que o déficit habitacional atual esteja em torno de 
16.000 moradias. Em 2013 a prefeitura comprou um sistema 
chamado HabitaWeb para cadastrar as famílias, contudo, este 
não está mais sendo utilizado. 
O Plano diretor de 1993 não cita em seu documento as 
ZEIS; estas foram instituídas através por uma Lei Ordinária 
nº3.565 de 2011 em que as define como:  
 
porções do território municipal, em áreas 
públicas ou privadas, parceladas de forma 
irregular ou clandestinamente, delimitadas 
pelo Poder Executivo para promover 
recuperação urbanística, regularização 
fundiária de assentamento irregular já 
existente, execução de Empreendimentos 
Habitacionais de Interesse Social (EHIS), 
bem como recuperação de imóveis 
degradados, implantação de equipamentos 
sociais e culturais e espaços públicos de 
serviço e comércio de caráter local 
(PALHOÇA, Lei nº3565/2011, Art.2). 
 
A mesma lei ainda definiu as ZEIS no município, composta 
por três áreas: Frei Damião, Laranjeiras e Pontal, que de acordo 
com P01, são áreas em que se encontram habitações precárias 
e que já estão sendo realizados trabalhos de regularização 
fundiária, mas desconhece qualquer projeto de produção 
habitacional a partir do PMCMV nessas áreas. O mapa 13 
mostra a localização das ZEIS e da distribuição dos 

















Fonte: Mapa elaborado pela autora com base nos anexos da Lei 
Ordinária nº3.565 de 2011 de Palhoça. 
 
Com relação a articulação do Plano Diretor e o PMCMV 
não há qualquer citação no texto da lei pois a data do plano 
vigente antecede o lançamento do programa; todavia, a Lei 
Complementar nº78 de 2009 estabeleceu a adesão do município 
de Palhoça ao Programa Minha Casa Minha Vida e deu diretrizes 
a desoneração fiscal. Esta lei propõe isenção de alguns tributos 
ao construtor (ITBI, ISS, IPTU, Taxa de fiscalização de obras, 
fiscalização sanitária e de serviços gerais) com a condição 
expressa no Artigo 5 da referida lei. 






Art. 5º. Somente poderão usufruir das 
isenções da presente lei, os empreendedores 
que desonerarem a Municipalidade e 
responsabilizarem-se a realizar, à suas 
próprias custas, a implantação e/ou 
implementação dos equipamentos urbanos e 
comunitários indispensáveis à bem 
estruturação dos empreendimentos: § 1º 
Consideram-se urbanos os equipamentos 
públicos de abastecimento de água, serviço 
de esgoto, energia elétrica, coleta de águas 
pluviais, pavimentação, rede telefônica, e 
outros que venham a ser criados e como tal 
classificado.§ 2º Consideram-se comunitários 
os equipamentos públicos de saúde, 
educação, cultura, administração, recreação 
e equivalentes, bem como outros que 
venham a ser criados e como tal considerado 
(PALHOÇA, Lei nº78/2009). 
 
De acordo com P01 a Prefeitura não doou as terras para 
os empreendimentos destinados a faixa 1 do PMCMV, o 
Conjunto Habitacional Marlene Moreira Pieri (já concluído) e o 
Residencial Alexandre Coelho (construção já finalizada, entrega 
da obra estimada no mês de outubro de 2016).  
 
d) São José 
 
O Plano Diretor do Município de São José em vigor foi 
aprovado em 1985 (Lei Ordinária 1.604/1985); o plano diretor 
participativo ainda encontra-se em discussão, todavia, já há uma 
versão preliminar datada em 18 de Janeiro de 2016; a 
conferência final para reelaboração do plano ocorreu nos dias 1, 
6 e 8 de setembro de 2016. O Plano de Habitação de Interesse 
Social do município foi elaborado em 2011. 
O plano diretor em vigor, repleto de inúmeras alterações 
através de Leis Ordinárias, cita no Artigo 5º o objetivo de 
 
V - criar condições para a localização de 
população de baixa renda na zona urbana do 
Município, favorecendo a criação de 
loteamentos populares e de conjuntos 
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habitacionais públicos de interesse social; 
(SÃO JOSÉ, Lei 1604/1985) 
 
Na versão preliminar do Plano não são citadas nenhuma 
ZEIS, mas apresenta as “Áreas de Especial Interesse Social” que 
se dividem em quatro categorias: Área de Especial Interesse 
Social A – AEIS-A, Área de Especial Interesse Social B – AEIS-
B, Área de Especial Interesse Social C – AEIS-C e Área De 
Especial Interesse Social D– AEIS-D.  
As AEIS-A são caracterizadas pela “existência de 
assentamentos precários localizados em área com risco de 
desastres naturais”28 .As AEIS-B se caracterizam pela “existência 
de assentamentos precários localizados em área suscetível a 
deslizamento ou inundação”29. As AEIS-C são definidas como 
aquelas que possuem “assentamentos precários localizados em 
área sem risco de desastres naturais”30.E as AEIS-D consistem 
em “áreas que serão futuramente indicadas para produção de 
habitação de interesse social pela revisão do Plano Municipal de 
Habitação de Interesse Social e demais iniciativas do Poder 
Público”31. 
Em 2009 foi aprovada a Lei 4.971 que estabeleceu 
diretrizes para criação das ZEIS em São José; essa lei não 
indicou nenhuma área, apenas definiu as regras para o processo 
de criação e conceituou ZEIS como 
porção do território do Município na qual é 
permitido, mediante a um plano específico de 
urbanização, o estabelecimento de um 
padrão urbanístico próprio para 
assentamento, reconhecendo a diversidade 
de ocupações existentes na cidade. (SÃO 
JOSÉ, Lei 4.971/2009, Art.1). 
 
O Plano de Habitação de Interesse Social não traz um 
mapeamento de propostas para ZEIS, apenas apresenta as AEIS 
assim como na proposta de plano diretor do município. O mapa 
14 mostra estas áreas e os empreendimentos do PMCMV. 
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 SÃO JOSÉ, 2016, Art.399, p.107. 
29
 Ibidem, p.107. 
30
 Ibidem, p.107. 
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Fonte: Mapa Elaborado pela autora com base nos anexos da versão 
preliminar do plano diretor de São José 2016. 
 
O PHIS de São José cita o Decreto nº31.077 de 2009 que 
considerou as seguintes áreas como ZEIS: Loteamento Vila 
Formosa e Loteamento Benjamim, localizadas no Bairro 
Forquilhinha; Loteamento Parque Residencial Potecas e 
Loteamento Vista Alegre, localizados no Bairro Forquilhas. 
Contudo, para o reconhecimento e instituição da ZEIS é 
necessário parecer técnico elaborado pelo órgão competente do 
Município que não foi elaborado.  
O PHIS traz em seu texto uma proposta de projeto de Lei 
que cria as ZEIS e as categoriza em três, as ZEIS-1 destinadas à 
Mapa 14 - AEIS e PMCMV em São José (parcial) 
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programas de reurbanização e regularização fundiária, as ZEIS-2 
são caracterizadas por áreas desocupadas que poderão ser 
utilizadas para a construção de empreendimentos habitacionais 
para baixa renda, e por último, as ZEIS-3 são caracterizadas por 
loteamentos irregulares e clandestinos que serão realizadas 
intervenções urbanas e regularização fundiária. Essa proposta 
traz 25 ZEIS, sendo 21 para ZEIS-1, 2 para ZEIS-2 e 2 para 
ZEIS-3. Não há citação específica sobre a produção habitacional 
na ZEIS-2 através do PMCMV, todavia, o projeto propõe dois 
terrenos na Avenida das Torres para esta classificação. No 
entanto, até este momento da dissertação a proposta de lei não 
foi implementada.  
O PMCMV aparece no PHIS como uma oportunidade na 
diminuição do déficit habitacional do município das famílias de 
baixa renda, propondo uma parceria com a iniciativa privada, 
mas elenca a falta de área disponível para a construção de 
unidades habitacionais e equipe técnica para elaboração de 
projetos e para prestar assistência técnica, como sendo um dos 
fatores de risco para o cenário desejado. Ressalta-se ainda que 
o município não tem nenhum empreendimento faixa 1 do 
PMCMV em seu território, o que pode estar relacionado com o 
exposto no PHIS. No mapa 20 é possível perceber que não há 
uma relação próxima entre as áreas de especial interesse social 
e os existentes empreendimentos do PMCMV. 
Cabe destacar que São José não tem uma secretaria 
especifica que trate da habitação; esta é trabalhada pela a 
Secretaria de Assistência Social e o PMCMV é tratado na 
Secretaria Executiva de Projetos Especiais; em ambos não foi 
possível realizar entrevistas; a funcionária responsável pelo 







3.3 A PRODUÇÃO HABITACIONAL DE MERCADO E AS 
ESTRATÉGIAS DAS CONSTRUTORAS 
 
O que tem se visto na política habitacional brasileira atual, 





incorporadoras em relação ao Estado no que se refere à 
execução das unidades habitacionais, em que a quantidade 
destas funciona como indicador da eficiência da política, apesar 
disso, as empresas dependem financeiramente do agente 
público (SHIMBO, 2012).  
A Caixa Econômica Federal determina algumas 
especificidades à construção aos empreendimentos, contudo, 
são as empresas que vão dar a forma visual, a quantidade de 
unidades, o processo de produção conforme sua maneira e uma 
das mais emblemáticas decisões, a localização destes na cidade.  
 
Essa autonomia dos agentes privados 
representa um dos principais riscos desse 
tipo de política habitacional, na medida em 
que há a ausência do controle público sobre 
algo que necessariamente impacta na 
configuração das cidades (SHIMBO, 2012, 
p.210). 
 
Para verificar esta autonomia e a produção de habitação 
social de mercado
32
 foi feita uma análise dos empreendimentos 
de oito construtoras para identificar possíveis padrões de 
construção e inserção urbana e foram aplicados questionários 
para os representantes das empresas. Das oito empresas 
selecionadas para este estudo seis concederam entrevistas. As 
duas restantes a Casalta e a Rodobens, não responderam aos 
pedidos. Destaca-se que as duas não são originárias de 
municípios da área conurbada, sendo a primeira de Curitiba, 
possuindo uma filial em Florianópolis e a segunda de São Paulo 




3.3.1. As Construtoras e seus empreendimentos 
 
A indústria da construção civil é um dos setores da 
economia em que mais se utiliza do trabalho humano, ainda que 
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 Termo utilizado por Shimbo (2012) para designar a produção 
habitacional privada através de políticas habitacionais públicas em que 
se privilegia o mercado imobiliário. 
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precise de máquinas e equipamentos. Desta forma, é um setor 
que emprega muitas pessoas, sendo utilizado pelo governo 
federal como uma maneira de minimizar o desemprego e 
dinamizar a economia em tempos de crise (CAMPOS, 2010). 
De acordo com Campos (2010) foi durante a década de 
1970, que Florianópolis viveu seu primeiro boom imobiliário, 
modificando a fisionomia urbana da capital e também os 
municípios ao seu redor. Alguns fatores podem ser considerados 
primordiais no desenvolvimento da indústria civil em Florianópolis 
e na eclosão do boom imobiliário: a inauguração da BR-101, a 
instalação da Universidade Federal de Santa Catarina e outras 
empresas estatais, construção da Ponte Colombo Salles, 
continuação da Avenida Beira-Mar Norte, aumento considerável 
dos habitantes na zona urbana (de 3,8 a 80%) e incentivos do 
Sistema Financeiro de Habitação. 
Neste contexto surgem as primeiras empresas de 
construção civil na área conurbada de Florianópolis, cujos 
proprietários conforme Campos (2010) poderiam ser 
classificados em dois tipos, aqueles que já possuíam capital 
próprio ou provindo de outras atividades como comércios, 
heranças, poupança, entre outros, a exemplo das grandes 
empresas: Formaco Cezarium Edificações, Koerich 
Empreendimentos, Hantei Engenheria, Espaço Aberto; também 
havia aquelas empresas no qual seu(s) proprietário(s) tinham 
ascendência germânica (vindos de municípios que foram 
colônias alemãs como Águas Mornas, São Pedro de Alcântara, 
Santo Amaro da Imperatriz, entre outros municípios da Grande 
Florianópolis) que na década de 1970 buscaram na capital 
oportunidade de emprego na construção civil como pedreiros, 
auxiliares de pedreiro, e que depois passaram ao estágio de 
pequenos construtores até tornarem-se proprietários de grande 
empresa de construção, é o caso da AM Construções, 
construtora RDO, construtora Beco Castelo, entre outras. 
Para este trabalho, foram consideradas na análise as 
construtoras que possuem três ou mais empreendimentos na 
área conurbada, a fim de recortar o objeto de estudo de acordo 
com tempo de pesquisa e selecionar empresas de médio/grande 





Ao todo são 29 construtoras contratadas no PMCMV que 
atuam na área conurbada de Florianópolis, para a análise foram 
selecionadas 8 construtoras que detém 36 dos 58
33
 
empreendimentos catalogados e mapeados, ou seja, estas foram 
responsáveis pela construção de mais da metade, 62% da 
produção habitacional realizada através do programa. 
A tabela 6 mostra as construtoras selecionadas, a 
quantidade de empreendimentos, faixas de renda que estes se 
inserem e a distribuição por município. 
 
Tabela 6 – As construtoras e os empreendimentos no PMCMV 
Fonte: Elaborado pela autora através da base de dados PMCMV: 
SNH/DHAB/DUAP/CAIXA/IBGE. Coleta: 31 de Dezembro de 2012 e 31 
de Março de 2016. 
 
É possível perceber através da tabela, que a faixa 2 é a 
mais expressiva dentre as demais, são 28 empreendimentos, 
enquanto a faixa 1 é a segunda maior, com 5 condomínios, 
contudo, somente duas construtoras atuam nesse segmento e 
somente a construtora Parceria atua exclusivamente para a faixa 
1. A faixa 3 é a que possui menos empreendimentos e cabe 
destacar que estes ainda fazem parte de um empreendimento 
que possui dois módulos, um de faixa 2 e outro de faixa 3. 
Ressaltamos que a construtora Rodobens apesar de 
conter dois empreendimentos, entrou nesta análise por constituir 
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 Através de dados obtidos pelo MCidades e a Secretaria Nacional de 
Habitação, bem como pesquisa no site das construtoras, foi possível 
encontrar informações completas (faixa de renda, construtora, número de 




Biguaçu Florianópolis Palhoça 
São 
José 1 2 3 
Casaalta 3 
 
3  1 0 2 0 
Femai 5 
 
5  2 0 3 0 
Habitatus 3 
 
3  0 0 3 0 
Mima 9 
 
8 1 2 0 3 4 
Parceria 3 3   1 0 2 0 
Sanford 4 
 
3 1 0 0 0 4 
Rodobens 2 
 
2  0 0 2 0 
Vita 7 2 5  0 2 5 0 
Total 36 5 29 2 6 2 20 8 
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a única empresa com ação na bolsa de valores e, portanto, 
considerada importante na análise deste trabalho. 
Uma das conclusões do trabalho de Campos (2010) foi que 
poucas empresas de construção civil investem em construção de 
conjuntos habitacionais e em moradias para baixa renda, 
segundo o autor,  
pôde-se constatar que as empresas que 
possuem capital próprio mais elevado não 
têm interesse nenhum em prestar serviços 
ao governo nem se submeter aos seus 
burocráticos financiamentos, pois preferem 
construir com recursos próprios e ao seu 
modo, financiando suas obras (CAMPOS, 
2010, p.219). 
 
Contudo, com a criação do Programa Minha Casa Minha 
Vida em 2009 algumas empresas locais mudam suas estratégias 
de investimentos. Conforme Cardoso e Aragão (2012, p.11), 
 
 o contexto econômico mundial de 2008-2009 
fez com que o governo buscasse adotar 
políticas neokeneysianas para sustentação 
da trajetória de crescimento econômico que o 
Brasil estava inserido.  
 
Vários autores têm mostrado em suas pesquisas que a 
construção civil foi o setor escolhido para dinamizar a economia, 
já que possui efeitos econômicos multiplicadores de 
investimentos. A ampliação da produção para as faixas de renda 
intermediária no Brasil cresceu significamente após o lançamento 
do PMCMV, momento em que, muitas empresas construtoras 
começaram a se dedicar a este setor, caracterizando uma 
produção habitacional quase que totalmente privada para o setor 
“popular”. Muitas empresas que atuavam somente na construção 
de empreendimentos de alto padrão abriram então subsidiárias 
para atuar nesse segmento. 
O quadro abaixo apresenta o município de origem das 








Quadro 2 – Empresas construtoras e os respectivos municípios de suas 














Fonte: Elaborado pela autora a partir de entrevistas e consultas nos 
portais eletrônicos das empresas. 
 
Através do quadro 2, pode-se notar que das 8 empresas 
selecionadas, somente duas não são originárias da área 
conurbada (Casaalta e Rodobens).  
Campos (2010), verificou que os empresários possuíam a 
tendência de investir ou construir no mesmo bairro ou nas 
mesmas regiões, para o autor o deslocamento da mão de obra e 
a localização dos escritórios para fins de fiscalização. No 
entanto, têm-se verificado a atuação de grandes empresas de 
outros estados e até regiões, a exemplo da MRV e a Rodobens. 
Para o presidente (entrevistado F02) do Sindicato da Indústria 
Civil (Sinduscon da Grande Florianópolis) essa situação não 
existe mais atualmente, segundo o mesmo, “as equipes de 
escritório das empresas estão mais enxutas, as sedes menores e 
se tem controle por meio de internet e outros recursos 














CASAALTA Curitiba – PR 1978 
FEMAI Florianópolis – SC 1998 
HABITATUS São José – SC 2008 
MIMA Florianópolis – SC 1993 
PARCERIA São José – SC 1998 
SANFORD São José – SC 1983 
RODOBENS São Paulo – SP 1983 
VITA Palhoça – SC 2003 
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3.3.1.1 Construtora Casaalta 
 
A empresa Casaalta é originária de Curitiba (Paraná) e 
possui sede na capital paranaense desde 1978. Atualmente 
conta com filiais em Bauru (São Paulo), Florianópolis (Santa 
Catarina) e Porto Velho (Rondônia).  
A construtora também trabalha com imóveis de alto 
padrão; de acordo com reportagem realizada pelo jornal O 
Estado de São Paulo, até 2009 o faturamento era em torno de 30 
milhões, mas depois do lançamento do PMCMV, “a construtora 
curitibana vai atingir, em 2014, um faturamento na casa dos R$ 
500 milhões e, em 2015, deve chegar a R$ 1 bilhão por causa 
dos contratos que já foram assinados” (OSCAR, 2014). 
Conforme a ITC (Inteligência Empresarial em 
Construção)
34
, a Casaalta está entre as 100 maiores empresas 
de construção civil do país, ocupa o quarto lugar com 
3.025.261,79 m² construído em suas 95 obras. 
A filial da empresa encontra-se no bairro Agronômica, em 
Florianópolis, contudo, não há nenhum empreendimento da 
construtora na capital; na área conurbada, somente em Palhoça 
e Biguaçu. Atua em outros municípios de Santa Catarina como: 
Criciúma, Içara (onde possui um empreendimento faixa 1 do 
PMCMV), Lages e Laguna.   
 
3.3.1.1.1 Empreendimentos do PMCMV  
 
A construtora possui dois empreendimentos na área 
conurbada, ambos pertencentes a faixa dois do PMCMV, 
contudo um destes foi construído em dois módulos, 
contabilizando para o banco de dados da Secretaria Nacional de 
Habitação, portanto três construções: o Residencial Villa di 
Trento localiza-se em Biguaçu, e o residencial Adair Francisco 
Thiesen em Palhoça. O mapa 15 mostra a localização dos dois 
residenciais da construtora. 
                                                             
34
 De acordo com a empresa o Ranking ITC revela ao mercado as 100 
construtoras com maior volume de metros quadrados ativos de 2015. 





Mapa 15 – Empreendimentos da construtora Casaalta 
 
 
a) Residencial Villa Di Tentro  
 
O empreendimento localiza-se nas proximidades da divisa 
entre Biguaçu e São José, na Rua Amaro Damásio. A cerca de 5 
km da sede do município onde se insere e a 13km do centro 
histórico de Florianópolis.  
O total investido de acordo com Pereira (2015) foi de R$ 
10.896.000,00, para a construção de onze blocos com quatro 
pavimentos cada um, compondo um total de 176 unidades 






















Fonte: Elaborado pela autora a partir de imagens do Google Earth 
(2015). 
 
Apresenta a tipologia de condomínio fechado, sendo 
exclusivamente residencial. As edificações que o compõe são 
espaçadas e com área livre no interior do núcleo. O 
empreendimento ainda apresenta equipamentos de lazer como 
um parque e um salão de festas.  
No entorno do Residencial Villa di Trento predomina o uso 
residencial, mas há alguns comércios e serviços isolados, 
contando com a presença de serviços públicos a uma distância 
de no máximo 500 metros, tais como uma escola primária, escola 
de ensino médio e posto de saúde. As calçadas nas vias que 
levam ao condomínio são precárias e não há ciclovias. 
Através da figura 13 é possível notar que o 
empreendimento localiza-se em uma área urbana já consolidada, 
próximo do mar e a BR-101, que é principal via integradora da 























Fonte: Acervo do Laboratório Cidade e Sociedade. 
 
 
b)  Residencial Adair Francisco Thiesen  
 
O empreendimento, pertencente à faixa 2 do PMCMV foi 
realizado em dois módulos, o primeiro (módulo I) com 244 
unidades e o segundo (módulo II) com 256 unidades 
habitacionais, totalizando 500 unidades. Está a uma distância de 
800 metros da BR-101, quase 6km da prefeitura de Palhoça e 
16km até o centro de Florianópolis. A figura 15 mostra a 








Figura 15 – Localização e o entorno Residencial Adair Francisco 
Thiesen 
Fonte: Elaborado pela autora a partir de imagens do Google Earth 
 
O condomínio conta com salão de festas, parque infantil, 
quiosque, espaço para ginástica; e a área no entorno oferece, a 
uma distância não superior à 1Km, transporte coletivo, posto de 
saúde, creche, escola primária e escola de ensino médio. 
O empreendimento Adair Francisco Thiesen localiza-se em 
uma área predominantemente residencial, em um tecido urbano 
pouco denso (figura14) e no entorno ainda se verifica uma 
variação de usos rurais e urbanos (vide figura 16).  
 
Figura 16 – Plantações nas proximidades do condomínio Adair 
Francisco Thiesen 
 





3.3.1.2 Construtora Femai 
 
A construtora Femai é originária de Florianópolis e sua 
sede está localizada no bairro Coqueiros (porção continental da 
capital), foi fundada em 1998. É uma empresa que atua somente 
em Santa Catarina e na região da Grande Florianópolis, em 
Biguaçu, Palhoça e também na região de Itajaí, além dos 
empreendimentos do PMCMV, a construtora também tem dois 
prédios comerciais em Florianópolis. 
 
3.3.1.2.1 Empreendimentos do PMCMV 
 
A construtora Femai possui cinco empreendimentos na 
área conurbada de estudo, são dois em Biguaçu (Residencial 
Portal das Cores e Residencial Porto Biguaçu) e três em Palhoça 
(Residencial Flores da Colina, Residencial Ilhas Gregas e 
Residencial Capri). Todos os empreendimentos pertencem a 


























Mapa 16 – Empreendimentos da construtora Femai 
 
 
a) Residencial Flores Da Colina  
 
O residencial localiza-se no município de Palhoça é 
composto por 128 unidades habitacionais distribuídas em 8 
blocos de 4 pavimentos (figura 17), é murado e exclusivamente 
residencial com apenas uma entrada. Conta com salão de festas, 










Figura 17 – Residencial Flores da Colina 
 
         Fonte: Acervo do Laboratório Cidade e Sociedade 
 
 
A rua da entrada do condomínio não é pavimentada e não 
há calçadas e ciclovias. O uso no entorno é residencial e não há 
nas proximidades (considerando um raio de 500 metros) 
equipamentos públicos tais como escola e posto de saúde. O 
residencial Flores da Colina localiza-se nos limites da malha 
urbana (vide figura 18). Fica a uma distância de 5km da 
Prefeitura de Palhoça e 22km do centro de Florianópolis.  
 
Figura 18 – Localização e o entorno do empreendimento Flores 
da Colina 




b) Residencial Ilhas Gregas 
 
O residencial pertence a faixa 2 do PMCMV e localiza-se 
em Palhoça. Possui 256 unidades habitacionais distribuídas em 
16 blocos de 6 pavimentos cada um. O acesso ao interior do 
condomínio é pontual (uma entrada) e restrito, com guarita e 
portaria (figura 19). 
O espaço no interior do núcleo do empreendimento é 
destinado principalmente à circulação de veículos. É pouco 
arborizado (vegetações de pequeno porte) e não conta com 
praças ou equipamentos de lazer, exceto a churrasqueira e o 
salão de festas).  
 
Figura 19 – Interior e entrada do Residencial Ilhas Gregas 
Fonte: Acervo do Laboratório Cidade e Sociedade 
 
A área urbana no entorno pode ser considerada como em 
consolidação, ainda há novas construções e vazios urbanos. O 
uso é predominantemente residencial. Existem equipamentos 
coletivos a menos de 1km de distância, como posto de saúde, 
creche e escola, contudo para chegar a centralidade de bairro 
mais próxima é preciso percorrer 1,5km. Localiza-se a 5,2km do 
centro do município de Palhoça e a 21,2km do centro de 





























Fonte: Elaborado pela autora a partir de imagens do Google Earth 
 
c)  Residencial Capri 
 
O empreendimento está localizado no município de 
Palhoça. É composto por 77 unidades habitacionais, distribuídas 
em duas torres de dez pavimentos cada (figura 21). Pertence à 
faixa 2 do programa MCMV. É um condomínio fechado com a 
presença de guarita de segurança. Possui duas piscinas, dois 
salões de festa, parque infantil, espaço gourmet com 
churrasqueira e quadra esportiva. 
Figura 21 – Residencial Capri  
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 Fonte: MGF Imóveis 
 
O tecido urbano no entorno do empreendimento é 
exclusivamente de uso residencial e pouco denso, apresentando 
grandes vazios intercalados por habitações. Não há nas 
proximidades (considerando um raio de 500 metros, do 
Residencial Capri) equipamentos públicos escolas, creches, 
parques entre outros; o centro comercial mais próximo fica a 
1,7km do empreendimento. 
O condomínio se distancia 2,4 km do centro do município 
de Palhoça e 20,6km do centro da capital de Santa Catarina. A 
figura 22 mostra a localização do residencial Capri.   
 
Figura 22 – Localização e o entorno do Residencial Capri 






d)  Residencial Porto Biguaçu 
 
O residencial Porto Biguaçu está inserido na faixa 2 do 
PMCM, possui 240 unidades habitacionais em 15 blocos com 4 
pavimentos cada. O condomínio conta com equipamentos de 
lazer como salão de festas, parque infantil e quadra de esportes. 
Os blocos são espaçados um dos outros e há área livre no 
interior do núcleo (Figura 23).  
 
Figura 23 – Residencial Porto Biguaçu 
Fonte: Acervo do Laboratório Cidade e Sociedade 
 
Durante a pesquisa realizada pelo Laboratório Cidade e 
Sociedade, os moradores relataram, em entrevistas, problemas 
estruturais do prédio e além de problemas de água e energia. As 
imagens abaixo mostram rachaduras na parede de um 
apartamento (Figura 24) e um muro com problemas de 
construção (Figura 25). 
 
 
Figura 24 – Rachadura na 




















No entorno do 
empreendimento é possível 
encontrar comércios e alguns 
serviços, embora a área seja predominantemente residencial. 
Localiza-se a uma distância de 3,5km do centro do município de 
Biguaçu e a 19,4km do centro de Florianópolis (Figura 26). 
 
Figura 26 – Localização e o entorno do Residencial Porto 
Biguaçu 
Fonte: Elaborado pela autora a partir de imagens do Google Earth 
 
e) Residencial Portal Das Cores 
 
O Residencial localiza-se no município de Biguaçu e 
pertence à faixa 2 do PMCMV. São 192 unidades habitacionais 
distribuídas em 12 blocos com 4 pavimentos cada (Figura 27).  
 
Figura 25 – Muro 








Figura 27 – Fotos do Residencial Portal das Cores 
Fonte: Acervo do Laboratório Cidade e Sociedade 
 
O residencial Portal das Cores conta com equipamentos de 
lazer tais como salão de festas, parque infantil e quadra de 
esporte. As 12 edificações são espaçadas com área livre no 
interior do núcleo. Está localizado em uma área urbana que uso 
predominante do solo é residencial, contudo apresenta 
comércios e serviços de maneira isolada, tais como lanchonetes, 
restaurantes, padarias, posto de saúde e escola primária. O 
tecido urbano é pouco denso, havendo alguns vazios urbanos 
(Figura 28). 
O condomínio é fechado, de entrada pontual e restrita, 
insere-se a 2,4km do centro urbano do município de Biguaçu e a 
27km do centro de Florianópolis.   
 











3.3.1.3 Construtora Habitatus 
 
A empresa Habitatus é de São José e a sede está 
localizada no bairro Serraria, na Avenida das Torres. Foi fundada 
em 2008. Além do município onde está instalada sua sede, a 
Habitatus possui empreendimentos também em Palhoça e 
Florianópolis. Além de construir residenciais para o PMCMV, a 
empresa também tem quatro empreendimentos que foram 
construídos fora do programa, dois em Florianópolis, um em 
Palhoça e outro em São José. 
 
3.3.1.3.1 Empreendimentos do PMCMV 
 
A construtora Habitatus possui três empreendimentos do 
PMCMV (assim como a construtora Casaalta, um deles 
compostos por dois módulos) na área conurbada de 
Florianópolis, ambos no município de Palhoça e ambos 
pertencem a faixa 2 (mapa). O mapa 17 mostra a distribuição dos 


























Mapa 17 – Empreendimentos da construtora Habitatus 
 
a) Parque Da Ponte Condomínio Clube  
 
O condomínio fechado e com guarita, possui 336 unidades 
habitacionais em divididas em 7 blocos com 6 pavimentos cada. 
O Parque da Ponte conta com piscina, quadra de esportes e 
churrasqueira (figura 29). Na área central do condomínio há um 
grande espaço para estacionamento e para circulação de 
automóveis. Além disso, é um dos poucos condomínios em que 
não é exclusivamente residencial, pois apresenta espaço para 
implantação de equipamentos comerciais (a fase 2 do PMCMV 








Figura 29 – Fotos do Residencial Parque da Ponte 
Fonte: Acervo do Laboratório Cidade e Sociedade 
 
O tecido urbano no entorno é denso, com a área urbana 
consolidada e presença variados de comércios e serviços a 
menos de 1km do condomínio, no centro do bairro Ponte do 
Imaruim. O Parque Da Ponte Condomínio Clube se localiza 
3,7km do centro do município de Palhoça e 15,2km do centro 
histórico de Florianópolis (figura 30). 
 
 
Figura 30 – Localização e o entorno do Residencial Parque da Ponte 





b)  Condomínio Residencial Bosque Das Estações I e II 
 
O residencial foi construído em dois módulos, o módulo I 
possui 384 unidades habitacionais e o módulo II, 256 
apartamentos.  Estas 640 unidades são distribuídas em 16 
blocos de 6 pavimentos. O empreendimento possui piscina, 
quadra de esportes, salão de festas, parque infantil e academia 
(Figura 31). 
 
Figura 31 – Residencial Bosque Das Estações I e II 
 Fonte: Acervo do Laboratório Cidade e Sociedade. 
 
 
O tecido urbano no entorno é pouco denso, 
predominantemente residencial, apresentando grandes vazios 
urbanos. Possui escola primária, mercado, bares e academia em 
menos de 1km do residencial (Figura 31).  
Localiza-se a 3,5km do centro do município de Palhoça e 






Figura 32 – Localização e o entorno do Bosque das Estações 




3.3.1.4 Construtora Mima 
 
A construtora Mima é de Florianópolis, surgiu em 1993 e 
possui sua sede na Trindade. Atualmente atua na área de 
empreendimentos do PMCMV, mas também possui prédios que 
não fazem parte do programa que se refere como “padrão prime” 
em seu site. Apesar de originária de Florianópolis, as 
construções da empresa Mima concentram-se em Palhoça, São 
José e Biguaçu. 
 
3.3.1.4.1 Empreendimentos do PMCMV 
 
A empresa possui oito empreendimentos integrantes do 
PMCMV, dois em Biguaçu, três em Palhoça e três em São José, 
sete deles pertencentes à faixa 2 do programa e 1 pertence a 
faixa 3 (o módulo II de um dos condomínios). O mapa 18 mostra 












































a) Condomínio Residencial Villa D'itália 
 
 
O residencial localizado no município de São José, possui 
o acesso pontual e restrito, é composto por 9 blocos de 4 
pavimentos cada, sendo que o primeiro piso é destinado a 
garagem (figura 33). Conta com 108 unidades habitacionais. 
Possui salão de festas e um pequeno parque infantil.  
 














       Fonte: Acervo do Laboratório Cidade e Sociedade 
 
O entorno do Condomínio Residencial Villa D’Itália é 
caracterizado por uma área urbana ainda em consolidação com 
alguns vazios urbanos. Nas proximidades (em menos de 1km) é 
possível encontrar pré-escola, escola primária, bares, 
lanchonetes, mercado e academia, contudo, não há espaços 
públicos (como parques e associações). A figura 34 mostra a 






Figura 34 – Localização e o entorno do Residencial Villa d'Itália 
Fonte: elaborado pela autora a partir de imagens do Google Earth 
 
b) Residencial Recanto Do Sonhos I e II 
 
O empreendimento Residencial Recanto dos Sonhos 
localizado em Palhoça é um condomínio fechado que foi divido 
em dois módulos, um para atender a faixa de renda 2 com 112 
unidades habitacionais e outro para a faixa 3 contando com 128 
apartamentos, são 9 blocos ao total com 4 pavimentos cada. 
Dentro do residencial tem diversos equipamentos coletivos, 
tais como: espaço zen, espaço chimarrão, bicicletário, academia, 
espaço bebê, espaço galera e espaço gourmet (ambos no salão 
de festas), pet place (termo imobiliário usado pra designar 
espaço para animais domésticos como cães e gatos), 

























Fonte: Acervo do Laboratório Cidade e Sociedade 
 
Está localizado em uma área predominante residencial 
com a presença de alguns comércios ao redor. Destaca-se a 
presença de vários empreendimentos em construção no entorno, 
inclusive dois do PMCMV na rua Capri (Residencial Capri e Villa 
Toscana). Insere-se a 3,2km do centro de Palhoça e a 21,8km do 
centro histórico de Florianópolis (Figura 36). 
 






















c) Residencial Luci Berkembrock  
 
O condomínio é fechado, com entrada pontual e restrita, 
pertence a faixa 2 do PMCMV e possui 42 unidades 
habitacionais distribuídas em 2 blocos de 4 pavimentos (Figura 
37) localiza-se no município de São José. Os apartamentos não 
possuem sacada. O condomínio conta com parque infantil e 












Fonte: Acervo do Laboratório Cidade e Sociedade 
 
O residencial está inserido em uma área pouco 
urbanizada, além disso, não é articulado ao tecido urbano visto 
que a lateral e a frente do empreendimento estão em ruas sem 
saída. Nas proximidades não há espaços públicos, nem muitos 
comércios, somente um mercado, o centro urbano mais próximo 
fica a cerca de 1km do local. Distancia-se 6km do centro de São 































Fonte: elaborado pela autora a partir de imagens do Google Earth 
 
d) Villa do Sol  
 
O residencial Villa do Sol localiza-se no município de São 
José, pertence a faixa 2 do PMCMV e possui 192 unidades 
habitacionais. O condomínio é fechado com acesso pontual e 
restrito, em sua estrutura interna, o Villa do Sol conta com salão 
de festas, espaço pizza, parque infantil e bicicletário. 
O Villa do Sol foi construído aos fundos do Residencial 
Luci Berkembrock, portanto, as características do entorno são as 
mesmas, a figura 39 mostra a entrada do condomínio Villa do Sol 















Figura 39 – Foto do Residencial Villa do Sol 
   Fonte: Acervo pessoal (22/09/2016) 
 
 
e) Recanto do Arboretto 
 
O condomínio Recanto do Arboretto localiza-se no 
município de São José, no bairro Forquilhinhas, pertence a faixa 
2 do PMCMV e possui 80 unidades habitacionais. Possui salão 
de festas “gourmet”, elevador e parque infantil. O residencial é 
fechado com entrada pontual e restrita, está inserido em uma 
área urbana em consolidação com a presença de vazios urbanos 
(Figura 40 e 41). A distância até o centro de Florianópolis é de 
12,9km, contudo o bairro Forquilhinhas representa uma 

































































f) Enseada do Pontal 
 
O residencial Enseada do Pontal situa-se no sul do 
município de Palhoça, é destinado à faixa 2 do PMCMV e possui 
75 apartamentos. A entrada é pontual e restrita, o condomínio 
ainda encontra-se em construção (figura 42), de acordo com o 
site da empresa Mima a estrutura e fundação já foram 
finalizadas, faltam 10% para finalização da alvenaria e 90% da 
fachada.  
O residencial contará com salão de festas, parque infantil e 
os apartamentos contam com sacadas. Insere-se em uma região 
com muitos vazios urbanos e poucos comércios e serviços, fica a 
25,5km do centro de Palhoça e 32,4km do centro urbano de 
Florianópolis (figura 43). 
 











Fonte: Site da empresa Mima Engenharia 
































    Fonte: elaborado pela autora a partir de imagens do Google Earth 
 
 
g) Villa das Oliveiras e Villa Azaléia 
 
Os dois condomínios situam-se em Biguaçu, um ao lado do 
outro (Figura 44), são destinados à faixa 2 do PMCMV e 
possuem o mesmo número de unidades habitacionais, 72. 
Ambos encontram-se em construção e segundo o site da 
empresa Mima, já foram construídos 70% dos residenciais. Tanto 
o Villa das Oliveiras, como o Villa Azaléia, contarão com salão de 
festas, espaço churrasco, academia e parque infantil. 
Localizam-se ao sul do município de Biguaçu, próximo ao 
limite com São José, ficam a 1km da BR-101. A área no entorno 
encontra-se em consolidação, com a presença de vazios 
urbanos. Estabelecimentos comerciais e serviços são escassos 
nas proximidades dos empreendimentos e não foi identificado 
unidade de saúde e nem escolas em um raio de 1km. A distância 
























            Fonte: Acervo pessoal (22/09/2016) 
 





























3.3.1.5 Construtora Parceria 
 
A Parceria é uma empresa familiar que foi fundada em 
1998 em Florianópolis. A sede localiza-se em São José, no bairro 
Campinas. Atualmente a empresa é administrada por dois filhos 
do fundador. De acordo com um dos sócios, a Parceria sempre 
atuou no ramo da habitação social, desenvolvendo construções 
através da COHAB e do PAR. Atualmente constrói pelo PMCMV, 
aguardando uma melhora no setor imobiliário para comercializar 
empreendimentos já construídos.  
 
3.3.1.5.1 Empreendimentos do PMCMV 
 
A construtora Parceira possui três empreendimentos do 
PMCVM, todos eles destinados à faixa 1 do programa. Dois dos 
condomínios se localizam em Palhoça e um em Biguaçu. O 








a) Residencial Saudade 
 
O Residencial Saudade faz parte da faixa 1 do PMCMV. É 
um condomínio fechado composto por 9 blocos com 4 
pavimentos e contém 288 unidades habitacionais (Figura 46). 
Conta com equipamentos de lazer tais como salão de festas, 



















     Fonte: Acervo do Laboratório Cidade e Sociedade 
 
O empreendimento insere-se em uma área isolada e rural 
(figura 45 e 46), com uso predominante da agricultura no 
entorno. Nas proximidades é possível encontrar um mercado e 
um bar, outros equipamentos públicos, comércios e serviços se 
encontram no centro urbano mais próximo a 3,8km do 
residencial. Fica a uma distância de 6km do centro urbano do 
município de Biguaçu e 25,7km do centro de Florianópolis 
(Figura 47).  
 
























b) Conjunto Habitacional Marlene Moreira Pierri 
 
O condomínio fechado e de acesso pontual, insere-se na 
faixa 1 do PMCMV. Possui 10 blocos de 4 pavimentos que 
alocam as 320 unidades habitacionais. O Conjunto Habitacional 
Marlene Moreira Pierri conta com um pequeno parque infantil, um 
campo de areia e um salão de festas. 
 









         Fonte: Acervo do Laboratório Cidade e Sociedade 
 
O empreendimento está localizado em um área urbana em 
consolidação, apresentando alguns vazios urbanos e 
construções, sendo o uso no entorno predominantemente 
residencial. Nas proximidades, considerando uma distância de 
1km, não há comércios, serviços e nem equipamentos públicos 
tais como escolas, creches e posto de saúde. A distância do 
condomínio até o centro de Palhoça é 6,7km e até o centro de 















Figura 49 – Localização e o entorno do Conjunto Habitacional 

















    Fonte: elaborado pela autora a partir de imagens do Google Earth 
 
c) Residencial Alexandre Coelho 
 
O residencial Alexandre Coelho destinado à faixa 1 do 
PMCMV localiza-se no município de Palhoça, no bairro Guarda 
do Cubatão (figura 50). Possui 480 unidades habitacionais, é um 
condomínio de acesso pontual e restrito. O empreendimento 
ainda não foi entregue, segundo o sócio da empresa Parceria, a 
obra já foi finalizada, estão esperando a prefeitura liberar, a 
previsão de acordo com a Secretaria de Habitação de Palhoça é 
Outubro de 2016. 
O condomínio localiza-se em uma área com uso 
predominantemente residencial, apresentando vários vazios 
urbanos, também há o uso agrícola em terrenos no entorno do 
empreendimento. Os comércios e serviços tais como mercados, 
farmácias, bares, lojas de vestuários, panificadoras estão podem 
ser encontrados a uma distância aproximada de 1km do 
residencial. A unidade de saúde localiza-se a 1,1km e a escola 
básica a 2,2 km. A distância até o centro de Palhoça é de 8km e 








Fonte: elaborado pela autora a partir de imagens do Google Earth 
 
 
3.3.1.6 Construtora Rodobens 
 
A Rodobens é uma empresa que atua em larga escala em 
várias regiões do território nacional. A empresa iniciou em 1949 
em São José do Rio Preto (São Paulo) como concessionária de 
veículos, em 1983 começou a atuar no ramo imobiliário. Hoje sua 
sede localiza-se na capital de São Paulo e apesar de ter atuado 
em Santa Catarina (nos municípios de Florianópolis e Palhoça) a 
Rodobens não possui sede fixa nesses no estado. A empresa 
possui um condomínio para alta renda em Florianópolis, no 
Bairro Campeche (no qual tem vivenciado um processo de 
valorização da terra) e dois condomínios através do PMCMV em 
Palhoça. 
De acordo com Shimbo (2010), esse tipo de agente 
construtor com grande poder de investimento, graças à 
financeirização de seu capital (a Rodobens é a única construtora 
selecionada para estudo nessa dissertação que possui ações na 
bolsa de valores Bovespa), utiliza-se de métodos de extrema 
racionalização nos processos construtivos e de estandardização 
das tipologias arquitetônicas.  
Figura 50 – Localização e entorno do Residencial Alexandre Coelho 
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Uma das estratégias de redução dos custos de produção 
da construtora é a utilização de plantas semelhantes, que 
possam se adequar à morfologia do terreno e limites da 
propriedade, resultando num padrão repetitivo de urbanização 
em todo o Brasil, grandes condomínios horizontais localizados, 
geralmente em áreas de expansão urbana. A figura 51 mostra a 
logomarca e imagens de dois condomínios em estados distintos, 
um em Ponta Grossa no Paraná e outro em Santa Maria no Rio 
Grande do Sul, mostrando a morfologia e o entorno semelhante 
dos residenciais. 
 
Figura 51 – Condomínios Moradas Rodobens
 
Fonte: Site da empresa Rodobens e imagens do Google Earth(2015). 
 
3.3.1.6.1 Empreendimentos do PMCMV 
 
A Construtora Rodobens possui dois empreendimentos do 
PMCM, ambos em Palhoça, faixa 2 e de grande escala. 
 
a) Moradas da Palhoça I e II 
 
O empreendimento Moradas da Palhoça I e II é composto 
por dois projetos distinto, um com 470 unidades habitacionais 
com 3 dormitórios em cada casa e outro com 380 unidades e 2 
dormitórios. Os condomínios são fechados e de acesso pontual 
(1 portão para cada um), no interior há quiosques, salão de 
festas, parque infantil e campo de futebol. Os dois módulos são 
separados por uma cerca que corta inclusive as vias internas do 








Figura 52 – Fotos do Moradas da Palhoça I e II 
Fonte: Acervo do Laboratório Cidade e Sociedade 
 
A área no qual insere-se o empreendimento é isolada, com 
uma estrada que leva somente até ele. Não há nas proximidades 
(1km do condomínio) equipamentos e espaços públicos, nem 
comércios e serviços. No entorno há algumas construções que 
indicam um processo de urbanização ainda em andamento. O 
empreendimento localiza-se a 5,3km do centro de Palhoça, 
4,2km da centralidade de bairro mais próxima (4,2km do 
Loteamento Madri) e 23,2km do centro de Florianópolis (Figura 
53). 
 
















   Fonte: elaborado pela autora a partir de imagens do Google Earth 
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3.3.1.6.2 A confluência com o capital financeiro: ações da 
Rodobens 
 
Segundo as entrevistas realizadas com as construtoras 
para este estudo, nenhuma delas possui ações na bolsa de 
valores. A empresa Casaalta que não concedeu entrevistas 
também não possui ações (conforme lista de empresas do ramo 
civil apontadas pela Bovespa). A construtora Rodobens é a única 
empreiteira analisada neste trabalho que tem ações na Bovespa.  
A empresa Rodobens abriu seu capital na Bovespa no ano 
de 2007 e atualmente “passa a expandir seu capital e as cidades 
em que atua, alcançando em 2012, 43 cidades em 12 Estados da 
Federação” (MELLAZO, 2013, p.38). 
Conforme Melazzo (2013) ocorreu a partir de 2005 a 
“entrada de capitais internacionais no mercado brasileiro 
diretamente ou através joint ventures ou em fusões e aquisições 
ou através de Fundos Imobiliários” (p.36). O mesmo autor mostra 
que em 2007 foram mais de 15 empresas que realizaram ofertas 
na bolsa de valores.  
De acordo com Shimbo (2012) a abertura de capital 
proporciona um rápido crescimento financeiro das empresas de 
construção civil, pois 
Na construção civil brasileira, era tradicional 
a presença majoritária das empresas de 
“dono”, que muitas vezes fechavam com a 
morte do seu fundador ou com a interrupção 
da atuação de seus herdeiros. Nesse novo 
contexto, tendo em vista a necessidade 
crescente de aumento da estrutura de capital 
das empresas, o IPO
35
 foi uma saída 
encontrada tanto pelos empresários 
tradicionais, como pelos “novos” (se assim 
posso dizer para aqueles estreantes no ramo 
imobiliário), que alterou suas composições 
acionárias (SHIMBO, 2012, p.62). 
  
Para Cardoso e Aragão (2012) a urgência em ativar o setor 
da construção civil através do PMCMV foi uma ação combinada 
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 A sigla IPO em inglês “Initial Public Offering”, em português conhecida 






com a ameaça enfrentada pelas empresas da construção civil 
com capitais na Bolsa de Valores. Assim, a criação do PMCMV 
contendo um programa de crédito destinado à produção 
acoplado com crédito aos compradores servia aos interesses do 
setor produtivo já que daria segurança e menor risco aos 
investidores. 
Como mostrado anteriormente a Rodobens possui dois 
empreendimentos do PMCMV denominados Moradas da Palhoça 
(marca que é utilizada em outros condomínios da empresa no 
país), localizados um ao lado do outro, diferenciados a partir do 
número de quartos (o Moradas II possui dois quartos na unidade 
e o Moradas III três quartos). Como a Caixa Econômica 
especifica o número de 500 moradias por empreendimento, a 
construtora parcelou a mesma gleba de terra, dividiu-a em duas 
e alegou ser dois empreendimentos distintos. 
A mesma empresa construiu um condomínio de luxo em 
Florianópolis, o Essence Life Residence, no bairro do Campeche 
há 300 metros do mar, com 14 blocos e 250 unidades 
habitacionais, cujos valores dos apartamentos superam meio 
milhão de reais. Em uma localidade em que o preço da terra é 






3.3.1.7 Construtora Sanford 
 
A empresa Sanford Tecnologia em Construções foi 
fundada por Paulo Afonso Sanford Lins em 1983 em São José. 
De acordo com a responsável técnica, originalmente a razão 
social era VEMOL - Vértice Empreiteira de Mão de Obra Ltda., 
que tinha como objetivo a prestação de serviços de mão de obra 
em construção civil. 
Em 1998 esta empresa foi reestruturada e teve seu objeto 
social alterado, passando a ser o de incorporar e construir obras 
civis, passando a se chamar Sanford Tecnologia em 
Construções. Conforme entrevista, a construtora começou a 
atuar a partir de 2000 quando foram executados dois conjuntos 
residenciais, um em Palhoça e outro em Biguaçu, ambos no 
âmbito realizados através do PAR. 
Recentemente a Sanford entregou 168 unidades e estão 
em construção mais 172 apartamentos que não fazem parte de 
programas habitacionais. 
 
3.3.1.7.1. Empreendimentos do PMCMV 
 
A construtora possui três empreendimentos do PMCMV, 
todos em São José. Segundo a entrevista com a empresa, os 
condomínios estão no mesmo município em virtude da grande 
oferta de terrenos e pelo fato da sede da empresa se situar em 
São José também, facilitando a logística. O mapa 20 a 
























a) Condomínio Garden Ville Residence – Modulo I e II 
 
O empreendimento foi dividido em duas fases, uma com 
192 unidades habitacionais destinadas à faixa 3 do PMCMV e 
outra com 256 apartamentos para a faixa 2. No total são 16 
blocos de quatro pavimentos de apartamentos acrescidos de 
mais um pavimento de garagens (figura 54). É um condomínio 
fechado de acesso pontual e restrito. Possui piscina, praça, salão 
de festas, campo de futebol, casa de bonecas, parque infantil, 
sala de cinema e sala de ginástica e musculação.  
 











       Fonte: Acervo do Laboratório Cidade e Sociedade 
 
 
O condomínio se insere em uma área rural, no qual é 
visível o impacto deste na paisagem. Há poucas residenciais no 
entorno, a maior parte dos terrenos é ocupada por pastagens 
para bovinos. Verifica-se também que não há equipamentos 
públicos, nem comércios e serviços nas proximidades. Fica a 
uma distância de 7,9km do centro de São José e 16,7km do 
centro de Florianópolis. A figura 55 mostra a localização e o 





























Fonte: elaborado pela autora a partir de imagens do Google Earth 
 
b) Residencial Gemini 
 
O Residencial Gemini é do tipo condomínio fechado com 
uma só entrada. Possui 136 unidades habitacionais distribuídas 
em 3 blocos de 7 pavimentos. As edificações são espaçadas e o 
condomínio conta com equipamentos de lazer tais como salão de 
festas, espaço fitness e uma área de recreação para crianças. A 
figura 56 mostra a foto da entrada e dos blocos do residencial. 
 








      
 
 




O empreendimento insere-se em uma área urbana pouco 
densa, contendo alguns vazios urbanos e sendo 
predominantemente residencial. Apresenta bares e restaurantes 
nas proximidades, mas escolas, postos de saúde e outros 
serviços são ausentes no entorno. A distância até o centro de 
São José é de 4,9km e até o centro de Florianópolis são 11,8km. 
A figura 57 mostra a localização e a imagem do entorno do 
empreendimento. 
 















Fonte: elaborado pela autora a partir de imagens do Google Earth 
 
 
c) Privilege Tower Residence 
 
O empreendimento Privilege Tower Residenceé um 
condomínio fechado de entrada única e restrita, conta com 93 
unidades habitacionais distribuídas em duas torres de 12 
andares, destacando-se na paisagem local por ser o único com 
este gabarito no entorno. Possui equipamentos de lazer como 
piscina, salão de festas, sala fitness e brinquedoteca. A figura 58 

















Fonte: Acervo do Laboratório Cidade e Sociedade. 
 
A área urbana na qual o empreendimento está inserido é 
densa (ver figura 59), em que o principal uso no entorno é 
residencial, mas apresenta comércios como bares, restaurantes, 
mercado farmácia, padarias e serviços tais como escolas e 
creches. Localiza-se a 7,2km do centro de São José e a 12,9km 
do centro de Florianópolis. 
 























3.3.1.8 Construtora Vita 
 
A empresa está localizada no município de Palhoça, no 
bairro Pagani próximo a prefeitura. Foi fundada em 2003 e em 
2008 iniciou suas atividades em parceria com a Caixa Econômica 
Federal para execução de obras no âmbito do PMCMV, de 
acordo com entrevista e o site da construtora, a Vita se tornou a 
primeira construtora palhocense na construção de 
empreendimentos de grande porte a operar no modelo de crédito 
associativo.  
Em agosto de 2016 a construtora foi comprada por uma 
holding, a All Jaber Company, que é uma companhia que atua 
em grupos através de fusões, na recuperação e reestruturação 
de empresas que enfrentaram dificuldades nos negócios. 
 
3.3.1.8.1 Empreendimentos do PMCMV 
 
A construtora possui 6 empreendimentos do PMCMV, 2 
destinados a faixa 1, ambos em Florianópolis e os outros 4, 
pertencem a faixa 2 e são localizados no município de Palhoça. 
O mapa 21 mostra a distribuição dos empreendimentos da Vila 
























Mapa 21 – Empreendimentos da construtora Vita 
a) Condomínio Residencial Boulevard Ivo Luchi - Modulo I 
 
O empreendimento possui 384 unidades habitacionais 
distribuídas em 6 torres, pertence a faixa 2 do PMCMV. Possui 
vários equipamentos de lazer como piscina, salão de festas, 
quadra de esportes, lago artificial, quiosques com churrasqueiras 
e parque infantil. É um condomínio fechado de acesso 




Figura 60 – Foto do Residencial Boulevard Ivo Luchi 
 
Fonte: Acervo do Laboratório Cidade e Sociedade 
 
A área onde se encontra o condomínio é 
predominantemente residencial, com alguns vazios urbanos onde 
há casas e prédios em construção. Fica próximo ao Instituto 
Federal de Santa Catarina, do empreendimento Pedra Branca e 
da Industria de água mineral Pedra Branca (ver figura 61). No 
entorno não há a presença de equipamentos de uso coletivo, 
comércios e serviços podem ser encontrados a um pouco mais 
de 1km. A distância até o centro de Palhoça é de 5,2km e até o 
centro de Florianópolis é de 19km. 
 






















b)  Residencial Solar das Aroeiras  
O Residencial Solar das Aroeiras possui 48 unidades 
habitacionais distribuídas em 2 torres (figura 62). Apresenta 
como equipamentos de lazer salão de festas e parque infantil. O 
condomínio é fechado com acesso controlado.  
 
Figura 62 – Fotos do Residencial Solar das Aroeiras 
 Fonte: Acervo do Laboratório Cidade e Sociedade 
  
O empreendimento está localizado em uma área urbana 
em consolidação, sendo que o uso no entorno é 
predominantemente residencial, com a presença de comércios e 
serviços isolados. Localiza-se a 6,4km do centro de Palhoça e 
23,9km do centro de Florianópolis (Figura 63). 
 
















Fonte: elaborado pela autora a partir de imagens do Google Earth 
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c) Residencial Recanto Da Guarda I 
 
O empreendimento possui 224 unidades habitacionais 
distribuídas em 14 blocos de 4 pavimentos. É um condomínio 
fechado de acesso controlado. O residencial conta com espaços 
de lazer em seu interior como piscina, quiosque e salão de 
festas. 
 
Figura 64 – Foto do Residencial Recanto da Guarda 
 
         Fonte: Acervo do Laboratório Cidade e Sociedade 
 
O residencial Recanto da Guarda I está localizado em uma 
área urbana em consolidação (considerada periurbana) com a 
predominância de residências no entorno, apresentando também 
vazios urbanos, terras de uso agrícola e uma fábrica. Na rua ao 
lado há outro empreendimento do PMCMV, o Residencial Adair 
Francisco Tiesen, da construtora Casa Alta (vide item 3.3.1.1). 
Fica a uma distância de 6,1km do centro do município de 
Palhoça e 22,9km do centro de Florianópolis. A figura 65 mostra 

































Fonte: elaborado pela autora a partir de imagens do Google Earth 
 
d) Residencial Solar Dos Araçás 
 
O empreendimento é composto por 128 unidades 
habitacionais distribuídas em 8 blocos espaçados. Como 
equipamentos de lazer o residencial possui quadra de esportes, 
salão de festas e parque infantil (figura 66). É um condomínio 
fechado de acesso controlado. Foi finalizado em 2012, porém 
apresenta rachaduras e infiltrações. Em abril de 2012 ocorreu 
uma explosão na tubulação de gás que destruiu o hall de entrada 
de um dos blocos e um apartamento (vide Anexo 1). 
 










         Fonte: Acervo do Laboratório Cidade e Sociedade 
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O condomínio encontra-se em uma área urbana em 
consolidação, ao lado há uma creche e nas proximidades é 
possível encontrar mercados, bares e padarias. O uso no entorno 
pode ser considerado misto, pois há residências e comércios. 
Localiza-se a 4,8km do centro de Palhoça e 21,5km de 
Florianópolis. 
 

















Fonte: elaborado pela autora a partir de imagens do Google Earth 
 
e) Residencial Jardim Atlântico 
 
Este empreendimento se insere na faixa 1 do PMCMV e foi 
inicialmente pensado para receber moradores da Ponta do Leal, 
comunidade que se instalou sob as rochas da orla marítima da 
baía norte em Florianópolis, na porção continental. Contudo, 
como o Residencial Jardim Atlântico (figura 69 – ícone laranja) 
localiza-se há dois quilômetros da Ponta do Leal, os moradores 
se recusaram a proposta, pois na comunidade existem 
trabalhadores que dependem da pesca e mudar-se para longe do 
mar acabaria comprometendo o trabalho. 
Conforme a entrevistada F01, assistente social do 
município de Florianópolis, para o Residencial Jardim Atlântico 
poderiam se inscrever as pessoas que morassem na região de 





pouco mais de 500 inscrições para esse empreendimento, e 
fizemos o processo de seleção com essas pessoas, passamos 
os dados para uma planilha em que fizemos a hierarquização 
dos critérios que cada um dos inscritos apresentados para depois 
fazer as visitas domiciliares através da hierarquização para poder 
comparar os dados que as pessoas apresentaram com a 
realidade vividas por estas famílias”. 
O empreendimento possui 78 unidades habitacionais 
divididos em cinco blocos, porém foram selecionadas 104 
famílias para cumprir a reserva exigida pela Caixa Econômica 
Federal pois podem haver desistências e incompatibilidade com 
os critérios no decorrer do processo.  
 













Fonte:Galeria de Imagens da Secretaria de Habitação: PMCMV Jardim 
Atlântico. Disponível em: 
http://www.pmf.sc.gov.br/entidades/habitacao/index.php?cms=mcmv+++
jardim+atlantico+coloninha&menu=4. Acesso em: 12/09/2016. 
 
 
f) Residencial Ponta do Leal  
 
Este empreendimento se insere na faixa 1 do PMCMV e se 
localiza no bairro Balneário do Estreito, em Florianópolis na 
porção continental. A construção significou uma conquista para a 
população local que lutava há anos por melhores condições de 
moradia.  
A Ponta do Leal possui uma vista privilegiada para Ilha de 
Santa Catarina e está próximo a uma área de valorização 
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imobiliária, a Beira-Mar continental, desta forma o 
empreendimento virou alvo de polêmicas, já que o preço do 
metro quadrado no local varia de 5,5 mil reais a 6,5 mil reais.  
De acordo com entrevista dada ao Diário Catarinense 
(2013), o presidente do Sinduscon apoiou a iniciativa da 
prefeitura mas afirmou que a região é valorizada e deveria ser 
realizado outro empreendimento, ele sugeriu que a prefeitura 
fizesse uma operação consorciada com a iniciativa privada, “isso 
geraria lucro para a prefeitura com impostos. A decisão da 
prefeitura é elogiável, mas é preciso considerar o interesse 
público. Não basta olhar para o social, é preciso considerar a 
questão econômica”, afirmou o presidente. 
Conforme Marchi (2015), a comunidade da Ponta do Leal 
começou a se instalar no local na década de 1960, as casas 
foram construídas na orla da baía norte, construções precárias e 
insalubres, que careciam de saneamento básico (figura 69). Em 
1990 o Ministério Público entrou com uma ação civil (resultou 
numa determinação da Justiça) para que o município realocasse 
os moradores em outro endereço, mas a comunidade lutou para 
permanecer no local, visto que seu entorno existe uma 
quantidade considerável de comércio e serviços. Contudo, a 
ocupação residencial não era possível sem a modificação do 
zoneamento, que foi realizada em 2012, aprovada pela Câmara 
de Vereadores e que transformou a área em Zona Especial de 
Interesse Social. No ano seguinte, foi firmado um contrato com a 
CAIXA para construção de habitações a partir do PMCMV. 
São 88 unidades habitacionais distribuídas em quatro 
blocos de quatro pavimentos cada, o empreendimento prevê 
parque infantil e estacionamento. A previsão de entrega era no 
inicio de 2016, mas até o fim dessa pesquisa o empreendimento 
















































Fonte: A imagem 1 mostra as casas da Ponta do Leal. Disponível em: 
http://wp.clicrbs.com.br/visor/files/2011/03/ponta3.jpg. A Imagem 2 a foto da 
obra do empreendimento PMCMV Ponta do Leal. Disponível em: 
http://www.pmf.sc.gov.br/entidades/habitacao/index.php?cms=mcmv+++pon
ta+do+leal&menu=4. E a imagem 3 mostra a localização do Residencial 
Jardim Atlântico (ícone laranja) e Ponta do Leal (ícone amarelo) a partir do 
Google Earth. 






3.3.2. O conteúdo das entrevistas 
 
As questões da entrevista buscaram identificar os motivos 
e interesses das empresas em construir e fazer parte do 
PMCMV, os fatores da escolha dos terrenos para os 
empreendimentos, a exclusividade de obras para o programa ou 
a existência de outros empreendimentos fora deste e a pretensão 
de continuidade.  
Com relação à opção por atuar através do PMCMV todas 
as construtoras alegaram motivos de mercado, pontuaram a 
crescente demanda por esse tipo de imóvel (valor) na região, o 
valor subsidiado e a garantia de verba para obras também foi 
apontado com um dos fatores. Para a construtora Parceira que 
atua somente com empreendimentos da faixa 1, uma das 
vantagens é não precisar comercializar as unidades, já que este 
trabalho é realizado pelas prefeituras; além disso de acordo com 
o sócio-proprietário, o imposto sobre a nota na construção é 
menor do que 1%
36
. As construtoras Sanford e Parceria 
afirmaram que o foco da sua produção sempre foi habitação 
social, por isso a escolha pelo PMCMV.  
Na pergunta sobre os fatores condicionantes na escolha 
dos terrenos para os empreendimentos, as construtoras 
elencaram a localização destes como um deles. A construtora 
Femai destacou a localização e viabilidade para o PMCMV 
                                                             
36
 As empresas contratadas para construir unidades habitacionais no 
Programa Minha Casa, Minha Vida têm uma opção para o pagamento 
de menos impostos. As construtoras estão autorizadas, em caráter 
opcional, a efetuar o pagamento unificado de tributos equivalente a 1% 
da receita bruta mensal auferida pelo contrato de construção. O 
percentual de 1% corresponde ao recolhimento de 0,44% de Cofins, 
0,09% de PIS/Pasep, 0,16% de CSLL e 0,31% de Imposto de Renda 
Pessoa Jurídica. O pagamento do IRPJ e das contribuições (CSLL, PIS-
Pasep e Cofins), no Programa Minha Casa, Minha Vida, será 
considerado definitivo, não gerando, em qualquer hipótese, direito à 
restituição ou à compensação com o que for apurado pela 
construtora.Para poder usufruir do benefício fiscal, o valor de cada 
unidade habitacional não pode ser superior a R$ 100 mil, segundo o 
artigo 2º da Lei nº 12.024/2009. Caso contrário, todas as receitas 
recebidas pela construtora relativas ao contrato de construção serão 






(adequações do terreno, infraestrutura no entorno); a empresa 
Mima realçou a projeção de crescimento da região; a Habitatus 
elencou a localidade e a possibilidade de negociação em forma 
de permuta; para a Parceria o preço da terra é um dos elementos 
determinantes e outro é que esteja nas adequações exigidas 
pela CAIXA. A empresa Vita afirmou ter recebido das prefeituras 
os terrenos para a construção dos empreendimentos (os dois 
faixa 1, o Residencial Jardim Atlântico e Ponta do Leal).  
Para a Sanford, a escolha do terreno se dá em locais 
viáveis financeiramente de acomodar uma quantidade suficiente 
de apartamentos para que a empresa possa ter algum retorno do 
investimento, pois segundo a responsável técnica o valor de 
avaliação dos imóveis PMCMV para venda são quase a preço de 
custo. 
Destaca-se que os limites máximos de valores repassados 
para as construtoras contratadas pelo Programa Minha Casa 
Minha Vida por unidade habitacional construída para o público da 
faixa de renda 1, estabelecido pelo Governo Federal para o 
município de Florianópolis e sua região metropolitana, 
corresponde a R$61.000. Já para as faixas 2 e 3 o repasse é de 
R$170.000. 
Sobre os empreendimentos que não fazem parte do 
PMCMV, todas as empresas pesquisadas possuem pelo menos 
um. A Femai afirmou ter construído dois edifícios comerciais em 
Florianópolis; a Habitatus fez quatro condomínios residenciais 
(dois em Florianópolis, um em São José e um em Palhoça); a 
Mima possui um em São José; a empresa Parceria não informou 
a quantidade, mas afirmou que já tem obras prontas esperando 
uma alta no mercado imobiliário para a comercialização. A ideia 
é que a venda seja feita através do PMCMV para a faixa 1,5 
implementada recentemente; a Sanford respondeu a que já 
foram entregues 168 apartamentos e estão sendo construídos 
mais 172 em São José; a Vita construiu dois empreendimentos, 
um em Palhoça e um em São José. 
As empresas construtoras estudadas afirmam o interesse 
em continuar atuando no PMCMV; todas estão com 
empreendimentos do programa em construção e para ser 
entregue em 2016. A Femai diz ter uma obra em aprovação em 
Palhoça e outra em Itajaí (município fora da área conurbada 
onde a construtora atua); a Habitatus tem um pré-lançamento em 
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São José; a Mima possui três em andamento, dois deles em 
Biguaçu e um em Palhoça; a Parceira tem obra em Palhoça; a 
Sanford está entregando as últimas unidades, mas expressou a 
vontade de continuar no programa; a Vita possui um 
empreendimento em obras em Palhoça e diz ter outros em fase 
de projeto para serem lançados. 
Como apontado pelas construtoras, o fator da localização 
dos terrenos interfere na escolha para a construção dos 
empreendimentos, pois a localidade é um determinante para o 
preço da terra. Mas de forma inversamente proporcional. 
O preço da terra carrega simultanemante a 
temporalidade da acumulação (como está 
registrada pelos movimentos das taxas de 
juros) e a especificidade dos valores de usos 
materiais e espaciais dentro de uma 
estrutura singular definida pela lei do valor 
(HARVEY, 2012, p.476). 
 
De acordo com Harvey (2013) os produtores de 
mercadorias em localizações mais favorecidas (o que diz 
respeito a custos de transporte mais barato) podem ganhar um 
excedente de lucro. No caso do PMCMV, as localizações menos 
favorecidas de infraestrutura urbana e, portanto, com menor 
preço, são as escolhidas pelas construtoras para conseguir um 
lucro maior, pois nesse caso a mercadoria é um imóvel, 
subsidiado pelo Estado que independerá do ponto de vista das 
empresas, das condições oferecidas no entorno. No caso da 
faixa 2 e 3 a comercialização é feita pela construtora, assim, é 
preciso analisar demanda por este tipo de imóvel no mercado 
imobiliário, como apontado pelas empresas na entrevista.  
Observou-se a partir da caracterização dos 
empreendimentos do PMCMV que estes estão inseridos em 
tecidos urbanos pouco diversificados, distantes das instituições 
públicas, atuando como residenciais dormitórios.  
Além disso, o padrão de condomínio fechado observado 
em todos os empreendimentos estudados, que antes era restrito 
às classes de maior poder aquisitivo, funcionam como um 
verdadeiro enclave fortificado que acabam estabelecendo um 
isolamento de propriedades privadas, e seus moradores, 
ansiando por segurança e prestígio, negando a vida pública 





A utilização da tipologia do condomínio fechado por parte 
das construtoras, tanto como forma de economia dos custos de 
construção, como forma de valorização do preço final das 
unidades habitacionais fortalece uma individualização em 
detrimento de uma vida pública. Muitos dos empreendimentos 
analisados estão próximos a grandes glebas vazias e ainda não 
parceladas que interferem negativamente na mobilidade dos 
moradores, rodeados pelos vazios urbanos que os expõe a uma 
situação de insegurança passam a valorizar a reclusão dos 
condomínios fechados.  
É importante destacar que embora a questão da 
localização seja importante para a qualidade da moradia, ela em 
si não é suficiente para inserção urbana,  
 
A má localização compromete as condições 
de vida da população, embora a boa 
localização não garanta a inserção, uma vez 
que é necessário verificar se é possível 
transformar em cidade a anticidade? o local 
está realmente articulado às necessidades 
dos moradores e se a sua configuração 
contribui ou não para a integração dos 




3.4 CONSIDERAÇÕES FINAIS DO CAPÍTULO 3 
 
O capítulo 3 apresentou os elementos que condicionam a 
localização dos empreendimentos do PMCMV através de três 
vertentes, primeiramente com a análise dos investimentos 
públicos e privados e a renda média, em seguida a partir do 
estudo dos planos de habitação de interesse social dos 
municípios e por último a perspectiva das empresas de 
construção civil. 
A primeira parte trouxe o estudo da distribuição dos 
empreendimentos públicos e privados, bem como da população 
de acordo com a renda média tido como variáveis importantes 
para a valorização do preço da terra; notou-se que o Estado tem 
papel relevante neste processo, na medida em que cria 
estruturas urbanas que fortalecem os eixos da riqueza, 
conduzidos pela localização das classes de maior poder 
aquisitivo.  
Este item inicial do capítulo ainda mostrou que as áreas de 
maior investimento tanto público como privado, estão 
concentradas na porção insular de Florianópolis, em maior 
quantidade no eixo centro-norte da Ilha, justificando o alto preço 
da terra nessa região. Ao confrontar a distribuição dos 
investimentos e a renda média com os empreendimentos do 
PMCMV verificou-se que estes se encontram distantes das áreas 
mais valorizadas e com maior infraestrutura urbana. 
A segunda parte do capítulo trouxe os planos de habitação 
de interesse social e os planos diretores dos municípios como 
instrumentos de análise, buscando entender a atuação das 
prefeituras na produção habitacional e a articulação com o 
PMCMV; o estudo mostrou que estes têm servido mais como 
requisitos legais do que documentos que norteiam a produção de 
habitações de interesse social; as ZEIS, por exemplo, podem ser 
espaços para este tipo de habitação, contudo, grande parte está 
vazia.   
Constatou-se a partir dos mapas com as ZEIS dos 
municípios e a localização dos empreendimentos do PMCMV 
que estes estão desarticulados; Florianópolis é o único município 
em que doou terrenos para a construção dos condomínios faixa 1 
(Ponta do Leal e Jardim Atlântico) e os transformou previamente 





devido a pressão da comunidade local, que reivindicou melhorias 
nas condições de habitação e permanência na área.   
A caracterização das empresas construtoras e dos seus 
empreendimentos na terceira parte do capítulo permitiu a 
identificação de padrões de construção bem como da localização 
escolhida pelas empreiteiras.  
A tipologia de condomínio fechado de acesso pontual e 
restrito é presente em todos os empreendimentos. A maioria dos 
condomínios é formada por blocos com quatro pavimentos e 
quatro unidades por pavimento, sendo que há uma vaga de carro 
para cada apartamento. As fachadas são simples e janelas 
quadradas sem muito tratamento arquitetônico; as empresas 
buscam padronizar a cor e o formato de seus empreendimentos 
como uma forma de identificar sua marca.  
Quanto aos fatores de escolha do terreno, as empresas 
elencaram o preço da terra como principal quesito, este deve ser 
igual ou menor que o valor de avaliação de mercado e que possa 
comportar um número suficiente de habitações para que seja 
rentável. A maior concentração da construção se dá na faixa 2 
em que as construtoras podem atuar diretamente na 









CONSIDERAÇÕES FINAIS  
 
A presente pesquisa buscou identificar e analisar os 
elementos condicionantes na localização dos empreendimentos 
do Programa Minha Casa Minha Vida, considerados e utilizados 
pelas construtoras que atuam na área conurbada de 
Florianópolis. Assim como também pretendeu conhecer as 
consequências destes mecanismos na produção do espaço 
urbano. 
A literatura especializada (CARDOSO, 2013; ARANTES & 
FIX, 2009; SHIMBO, 2012) afirma que a produção da habitação 
social realizada pelo Programa Minha Casa Minha Vida se 
mostrou uma Política Habitacional e Urbana que trouxe 
repercussões negativas às cidades, na medida em que acaba 
promovendo a constituição de novas periferias e agravando a 
segregação urbana. 
O PMCMV ao produzir condomínios residenciais 
monofuncionais em áreas periféricas, distante dos postos de 
trabalho, investimentos públicos e privados, infraestrutura 
urbana, acaba reafirmando a exclusão das camadas de baixa 
rendas das porções mais centrais das cidades. A produção em 
larga escala afim da obtenção de lucro, em um modelo de 
propriedade privada condominial afasta principalmente as 
camadas menos favorecidas dos princípios do direito à cidade e 
do habitar. 
A trajetória das políticas habitacionais brasileiras, 
trabalhada inicialmente na dissertação, evidenciou a evolução e 
o esforço em diminuir o déficit habitacional e tentar incluir as 
camadas de baixa renda nesse processo.  
A criação do Ministério das Cidades em 2003 impactou de 
forma positiva na formulação de políticas públicas em habitação, 
sobretudo atreladas ao ideário da Reforma Urbana. Contudo. 
Tido como maior programa de habitação no Brasil, o PMCMV 
lançado em 2009, apresentou-se como um vetor de 
investimentos para aquecer a economia nacional a partir da 
construção de habitação de interesse social. No entanto, esta 
produção preconizada por agentes privados é, em alguns 




A pesquisa apresentou a formação do tecido urbano dos 
municípios estudados e o crescimento destes, mostrando como a 
valorização da terra acabou expulsando as populações mais 
pobres para a periferia.  
O protagonismo de Florianópolis na área conurbada como 
capital do estado, como concentradora de investimentos públicos 
e privados e com um território com valor paisagístico natural, são 
fatores que contribuíram para elevar consideravelmente o preço 
da terra no município, refletindo na baixa produção de habitação 
social principalmente na porção insular; e a ausência de 
empreendimentos de faixa 1 do PMCMV nessa região.  
Do outro modo, os municípios de São José, Palhoça e 
Biguaçu tiveram um crescimento expressivo na contratação de 
empreendimentos do PMCMV com destaque para a faixa 2. Dos 
107 condomínios construídos através do programa, o primeiro 
lugar é disputado entre São José e Palhoça. Em 2012 conforme 
a lista obtida pelo Ministério das Cidades, metade dos 
empreendimentos se localizavam em Palhoça, já em 2016 os 
dados mostraram que São José passou a liderar com 43% dos 
residenciais, Palhoça ficou com 37,4%, Biguaçu com 15% e 
Florianópolis menos de 5%.  
Sobre a produção de habitação para faixa 1 do PMCMV, 
foi possível perceber que apesar desta ser o segmento em que 
se concentra o déficit habitacional, a quantidade de 
empreendimentos é a menor do que as demais faixas. Para 
tornar o quadro mais agravante, a localização destes 
empreendimentos nos municípios de Biguaçu e Palhoça remete 
à uma segregação sócioespacial, na medida em que inserem nas 
franjas urbanas, em meio a locais com a presença de atividades 
rurais e longe de equipamentos públicos. 
A análise da distribuição dos empreendimentos na área 
conurbada apontou para um padrão de inserção urbana 
periférica e centrífuga, ou seja, em direção aos limites do tecido 
urbano e distantes das centralidades; dentre os fatores 
elencados neste trabalho, o preço da terra é um dos destaques. 
Há algumas exceções de empreendimentos bem localizados do 
ponto de vista da estrutura urbana, no entanto, a maior parte é 
construída nos lugares em que o preço da terra é baixo, 
aumentando a extração de lucro das empresas construtoras.  
A análise dos fatores referentes a condicionantes da 





média da população e a distribuição dos investimentos públicos e 
privados) na medida em que um estudo da espacialização dos 
preços das terras na área conurbada iria demandar um tempo 
longo de pesquisa. Essas duas variáveis se mostraram 
relacionadas entre si, apontando que os investimentos seguem 
as vontades das camadas sociais com maior poder aquisitivo e 
também político, valorizando por sua vez, as áreas onde se 
encontra a população de alta renda. Ao relacioná-los com a 
distribuição de empreendimentos do PMCMV temos em parte a 
confirmação da hipótese de que as empresas escolhem terrenos 
distantes dos lugares mais valorizados e consequentemente 
distantes dos equipamentos públicos e infraestrutura urbana. 
Outro elemento considerado inicialmente como sendo 
condicionante à escolha da localização dos empreendimentos foi 
a atuação das prefeituras. No entanto, este fator mostrou-se 
pouco importante. Os planos diretores e planos de habitação 
deveriam estar direcionar o PMCMV, mas o que se viu através 
das entrevistas foi a fragilidade da máquina pública tanto na 
estrutura organizacional como na produção de habitação de 
interesse social. As ZEIS demarcadas nos municípios (com 
exceção dos residenciais Ponta do Leal e Jardim Atlântico) 
permanecem vazias, poucas contam com projetos que preveem 
a construção de moradias (a exemplo do Morro da Cruz em 
Florianópolis que prevê obras com o lançamento da fase 3 do 
PMCMV).  
O estudo dos Planos Locais de Habitação de Interesse 
Social, bem como os Planos Diretores mostraram que estes 
respondem mais como requisitos formais  do que documentos 
que norteiam as ações voltadas à produção habitacional para 
famílias de baixa renda, visto que parece não haver 
intencionalidades por parte das prefeituras em reconstruir o 
tecido urbano de modo em que seja possível a implementação 
de habitação social próximas ou até mesmo dentro dos centros 
urbanos.  
Os instrumentos presentes no Estatuto da Cidade que 
podem ser utilizados para diminuir a especulação imobiliária, a 
exemplo do Imposto Predial Territorial Urbano (IPTU) progressivo 
no tempo ou da constituição de fundos de habitação através da 
cobrança da outorga onerosa do direito de construir, não são 
utilizados; dois dos quatro entrevistados das Secretarias de 
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Habitação dos municípios da área conurbada desconhecem se 
estes instrumentos estão presentes no texto dos planos.   
Além disso, vimos que as faixas 2 e 3 do programa são 
tratadas como qualquer outro empreendimento do mercado 
imobiliário, tanto que as secretarias de habitação não tem dados 
sobre o número de unidades, construtor ou alguma informação 
dos condomínios; a liberação das obras é realizada seguindo as 
normas do zoneamento. Somente a prefeitura de Florianópolis 
afirmou ter modificado o zoneamento para a construção do 
PMCMV faixa 2 no norte da Ilha. Mesmo que a produção 
habitacional dessas faixas tenha um caráter privado elas ainda 
se inserem em uma política habitacional. 
Constatamos ainda semelhanças de atuação das 
construtoras, destacando seu interesse na construção através do 
PMCMV pelo subsídio oferecido pelo governo federal e também 
a demanda por imóveis mais baratos, especialmente pela classe 
média. Quando perguntadas pelos fatores da escolha do terreno 
todas responderam que a localização é um deles, vinculado ao 
preço da terra, corroborando mais uma vez com a hipótese inicial 
desta pesquisa. Com o lucro obtido através dessas obras, as 
empresas estimam a continuidade do programa.  
Percebemos ainda que as empresas construtoras não 
apresentam preocupação com a inserção urbana dos 
empreendimentos, ou seja, o fator localização apontado pelos 
entrevistados está mais ligado ao preço da terra, no sentido de 
que a busca por terrenos ocorre em áreas periurbanas, nas 
franjas da malha urbana, onde se encontram terrenos mais 
baratos na maioria das vezes ainda não parcelados, compondo 
grandes glebas.  
São em grandes terrenos que não foram desmembrados 
que as empresas têm preferência de construção. O condomínio 
Moradas da Palhoça II e III reflete este caso: nesse foram feitas 
mais de quinhentas casas térreas em forma de condomínio 
fechado que possui apenas uma saída para carros. A produção 
habitacional brasileira a partir do PMCMV segue o padrão 
mencionado, objetivando o lucro através da economia de escala. 
Contudo, em Florianópolis com a alta especulação imobiliária e o 
valor elevado do preço da terra, os terrenos escolhidos para a 
construção são menores, optando-se por construir 





quantidade de apartamentos que apresente uma margem de 
lucro para a empreiteira. 
 A forma de condomínio fechado utilizada reforça a 
urbanização segregadora e de espaços pouco articulados. A 
presença de equipamentos de lazer nos empreendimentos é uma 
estratégia de venda para as faixas 2 e 3 do programa, tentando 
desta forma, relacionar os residenciais  à condomínios de classe 
média; outro recurso para causar o mesmo impacto, é a 
utilização de nomes com palavras derivadas de outras línguas, a 
exemplo do “Privilege Tower”, “Villa Toscana”, “Liberty Crystal 
Residence”, entre outros. 
Expressa-se a dificuldade durante esta pesquisa em obter 
informações através das empresas construtoras; o tempo para 
conseguir respostas foi cerca de um ano. Quando perguntadas 
sobre a quantidade de terras disponíveis para construção 
(formação de banco de terras) as empresas não quiseram dar 
informações ou não especificavam. 
Outra limitação encontrada nessa pesquisa foi o 
aprofundamento da discussão papel da Caixa Econômica neste 
processo. É sabido e foi relatado durante a dissertação algumas 
determinações administrativas desta instituição financeira para a 
construção de empreendimentos, no entanto, apesar das 
tentativas, não foi possível a realização de entrevistas com 
funcionários afim de aprofundar este tema.  
O desafio desta dissertação foi o de discutir o PMCMV não 
só a partir da ótica da segregação sócioespacial já discutida em 
muitos trabalhos sobre o tema, mas mostrar a produção 
habitacional sobre o ponto de vista das construtoras, mostrando 
suas estratégias, seus padrões de construção e seus motivos na 
escolha dos terrenos, já que são estas empresas as 
protagonistas da produção de habitação social. Acredita-se que a 
pesquisa possa contribuir para trabalhos futuros e no sentido de 
contribuir para que a política habitacional brasileira promova a 
inclusão de indivíduos de baixa renda através de uma 
reformulação em sua estrutura ansiada por aqueles que desejam 
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APÊNDICE 1 – Lista de empreendimentos dos PMCMV na área 
conurbada de Florianópolis 
Empreendimento Município Faixa U.H Construtora 
Residencial Villa Di 
Trento 
Biguaçu 2 176 Casaalta 
Residencial 
Saudade 
Biguaçu 1 288 Parceria 
Residencial Portal 
Das Cores 








Biguaçu 2 247 Sulbrasil 
Portal Do Sol Biguaçu 2 27 Cc Itaipu 
Residencial Porto 
Biguacu 
Biguaçu 2 240 Femai 
Villa Das Oliveiras Biguaçu 2 72 Mima 








Florianópolis 2 193 Arthur 
Silveira 
Jardim Atlântico Florianópolis 1 78 Vita 
Construções 








Palhoça 2 96 Village 




Palhoça 2 112 Mima 
Recanto Dos 
Sonhos II 




Empreendimento Município Faixa U.H Construtora 
Residencial Ilhas 
Gregas 
Palhoça 2 256 Femai 
Bosque Das 
Estacoes I 
Palhoça 2 384 Habitatus 
Bosque Das 
Estações II 
Palhoça 2 384 Habitatus 
Moradas Palhoça II 
e  III 
Palhoça 2 470 Rodobens 
Moradas Palhoça II 
e III 
Palhoça 2 380 Rodobens 




Palhoça 2 336 Habitatus 
Residencial Capri Palhoça 2 77 Femai 
Villa Toscana Palhoça 2 32 Konkreta 
Residencial 
Jardins Do Imaruim 
Palhoça 2 96 Porto Sul 
Liberty Crystal 
Residence 
Palhoça 2 80 Sn 
Construtora 
Villa Florata Palhoça 2 112 Prima  
Residencial 
Recanto Da Guarda 
Palhoça 2 224 Vita 
Construções 
Residencial 
Recanto Da Guarda 




Palhoça 2 256 Casaalta 
Adair Francisco 
Thiesen Ii 
























Empreendimento Município Faixa U.H Construtora 
Enseada Do Pontal Palhoça 2 75 Mima 
Residencial 
Alexandre Coelho 
Palhoça 1 480 Parceria 
Residencial Firenze São José 2 12 Dimensão 
 
Residencial Gemini São José 2 136 Sanford 
Residencial Jardim 
Das Bromelias 
São José 2 28 Jota's 
Residencial 
Oswaldo Cruz 









São José 3 256 Sanford 
Residencial Max 
Village - Modulo I  
& Ii 
São José 2 18 Kilar  
Residencial Max 
Village - Modulo I  
& Ii 




São José 2 108 Mima 
Residencial Luci 
Berkembrock 
São José 2 42 Mima 
Jardim Italia São José 2 13 Pme 
Residencial Villa 
Trantino (Parque 
Flores Do Campo) 
São José 2 50 Mrv 
Engenharia 
Residencial 
Jardins Sao Jose I 




São José 2 64 Otrebor 
Residencial Villas 
Do Arvoredo 
São José 2 192 Porto Sul 
Privilege Tower 
Residence 




Empreendimento Município Faixa U.H Construtora 
Villa Do Sol São José 2 192 Mima 
Residencial Gemini São José 2 136 Sanford 
Residencial Jardim 
Das Bromelias 
São José 2 28 Jota's 
Residencial 
Oswaldo Cruz 









São José 3 256 Sanford 
Residencial Max 
Village - Modulo I  
& Ii 
São José 2 18 Kilar  
Residencial Max 
Village - Modulo I  
& Ii 




São José 2 108 Mima 
Residencial Luci 
Berkembrock 
São José 2 42 Mima 
Jardim Itália São José 2 13 Pme 
Residencial Villa 
Trantino (Parque 
Flores Do Campo) 
São José 2 50 Mrv 
Engenharia 
Residencial 
Jardins São Jose I 




São José 2 64 Otrebor 
Residencial Villas 
Do Arvoredo 
São José 2 192 Porto Sul 
Privilege Tower 
Residence 
São José 2 93 Sanford 
(Continua) 
 







Empreendimento Município Faixa U.H Construtora 
Ilha Do Sol 
Residencial 
Florianópolis 2 192 Triplice 
Olga Becker Florianópolis 2 70 Arthur Silveira 
Recanto Do 
Arboretto 
São José 2 80 Mima 
Porto Caravelas - 
Mod I 
Florianópolis 2 242 MKS 
Porto Caravelas - 
Mod II 
Florianópolis 2 154 MKS 
Sol e Mar Florianópolis 2 308 Brasc 
Residencial Vila 
Real 






APÊNDICE 2 – Roteiro de entrevistas 
 
Código: função/ Local / Data das entrevistas 
 
F01: Assistente Social 




F02: Presidente do Sinduscon-Florianópolis 
Local: Sede do Sinduscon-Florianópolis 
Data: 09/06/2016 
 
F03: Arquiteta e urbanista 




B01: Arquiteta e urbanista 
Local: Secretaria de Gestão e Planejamento de Biguaçu 
Data: 29/09/2016 
 
P01: Assistente Social 




A) Questionário – Sindicato das Empresas Construtoras  
 
1) Qual a participação efetiva do SINDUSCON na implementação 
do PMCMV?  
 
2) Os empreendimentos do PMCMV são atrativos para as 
construtoras? Qual faixa do Programa que as construtoras têm 
atuado mais na Grande Florianópolis?  
 
3) A construção civil na área conurbada de Florianópolis 
(Florianópolis, Biguaçu, São José e Palhoça) teve crescimento 
significativo pós lançamento do PMCMV? Novas empresas 





4) Você acredita que as empresas construtoras mantém um 
banco de terras para futuras construções?  
 
5) Quanto a localização dos empreendimentos do PMCMV, são 
lugares em que existe infraestrutura no entorno e acesso a 
serviços essenciais (transporte, saúde, educação)?  
 
6) Quais as estratégias de lucro que você apontaria como 
principais para as empresas que atuam no PMCMV?  
 
7) Você vê relação da localização da sede da empresa 
construtora com a localização de seus empreendimentos?  
 
8) Florianópolis conta com somente dois empreendimentos de 
faixa 2 na ilha e 2 faixa 1 no continente, enquanto Palhoça conta 
com 25 empreendimentos. A que fatores você atribui a isso?  
 
9) É mais rentável construir condomínios de apartamentos ou 
casas?  
 
B) Questionário – Construtoras 
1) Qual a origem da empresa? (município de origem e 
histórico). Onde está localizada a sede? 
 
2) Por que a opção pela construção através do Programa Minha 
Casa Minha Vida? 
 
3) A que fatores se devem a escolha do terreno dos 
empreendimentos?  
a) Já possuía o terreno antes da construção? 
 
4) Possui outros empreendimentos que não fazem parte do 
Programa Minha Casa Minha Vida? Se sim, quantos são? (se 
puder responder a quantidade por município) 
 
5) A empresa pretende fazer outros empreendimentos através 
do Programa Minha Casa Minha Vida (considerando a 





6) Possui ações na bolsa de valores? 
 
C) Questionário – Secretaria Municipal De Habitação 
 
1) Qual é o déficit habitacional do Município? A Prefeitura 
possui um cadastro social? 
 
*Para Florianópolis: Há dois empreendimentos do PMCMV 
destinados a faixa 1, ambos na área continental. Por que não há 
nenhum nesta faixa na porção insular? Já há algum projeto? 
 
2) A Prefeitura possui terrenos disponíveis para doação a 
projetos do Programa Minha Casa Minha Vida para baixa 
renda? 
 
3) Quais são os critérios utilizados pelo Município para a 
liberação de construções de conjuntos habitacionais ou 
condomínios pelo Programa Minha Casa Minha Vida? 
 
4) Como o Plano Municipal de Habitação de Interesse Social se 
articula ao Programa Minha Casa Minha Vida?  
 
5) Existem outros projetos e ações para habitação social que o 
município está realizando? 
 
6) O Plano Diretor do Município dispõe de instrumentos de 
regulação da valorização dos terrenos urbanos? 
 
7) Nos lugares onde existem empreendimentos do PMCMV foi 






























ANEXO 1 – Déficit habitacional total de 2012 segundo regiões 







Total Urbano Rural 
Total 
Relativo 
NORTE 564.620 448.653 115.967 12,2 
Rondônia 37.174 33.976 3.198 7 
Acre 28.695 23.663 5.032 13,9 
Amazonas 158.369 144.741 13.628 16,7 
Roraima 16.092 14.189 1.903 12 
Pará 256.212 177.111 79.101 11,9 
RM Belém 62.059 60.331 1.728 10 
Amapá 17.172 15.701 1.471 9 
Tocantins 50.906 39.272 11.634 11,4 
NORDESTE 1.777.212 1.238.995 538.217 10,6 
Maranhão 407.626 161.256 246.370 22 
Piauí 100.105 73.106 26.999 10,8 
Ceará 246.274 187.287 58.987 9,5 
RM Fortaleza 123.361 119.002 4.359 10,9 
Rio Grande do 
Norte 120.271 99.301 20.970 12 
Paraíba 113.302 94.212 19.090 9,5 
Pernambuco 240.850 206.434 34.416 8,5 
RM Recife 103.861 99.415 4.446 8,5 
Alagoas 92.212 72.322 19.890 9,7 
Sergipe 77.412 64.336 13.076 11,7 
Bahia 379.160 280.741 98.419 8 







Fonte: FJP, 2015.  
REGIÃO e  
estados 
Total Urbano Rural 
Total 
Relativo 
SUDESTE 2.108.602 2.054.557 54.045 7,6 
Minas Gerais 482.949 451.855 31.094 7,3 
RM Belo Horizonte 136.641 134.656 1.985 8,2 
Espírito Santo 77.033 73.757 3.276 6,2 
Rio de Janeiro 397.357 391.356 6.001 7,1 
RM Rio de Janeiro 291.682 291.682 0 7 
São Paulo 1.151.263 1.137.589 13.674 8 
RM São Paulo 582.129 580.001 2.128 8,4 
SUL 550.726 507.838 42.888 5,6 
Paraná 226.336 203.389 22.947 6,2 
RM Curitiba 71.822 62.734 9.088 6,5 
Santa Catarina 133.201 125.570 7.631 6 
Rio Grande do Sul 191.189 178.879 12.310 4,9 
RM Porto Alegre 77.378 75.975 1.403 5,3 
CENTRO-OESTE 429.402 414.070 15.332 8,8 
Mato Grosso do Sul 65.024 60.409 4.615 7,4 
Mato Grosso 78.959 75.671 3.288 7,9 
Goiás 164.689 159.307 5.382 7,8 
Distrito Federal 120.730 118.683 2.047 14,1 
BRASIL 5.430.562 4.664.113 766.449 8,5 
Total das RMs 1.556.580 1.531.131 25.449 8,7 
Demais áreas 3.873.982 3.132.982 741.000 8 
244 
 
ANEXO 2 – Notícia da Explosão de tubulação de gás no 
Residencial Solar dos Araçás 
 
 
Fonte: OLIVEIRA, Alessandra. Defesa Civil interdita prédio após explosão 
de tubulação de gás. Jornal Notícias do Dia Online. Palhoça, 18 de Abril 
de 2012. Disponível em: http://ndonline.com.br/florianopolis/noticias/27267-
defesa-civil-interdita-predio-apos-explosao-de-tubulacao-de-gas.html. 
Acessado em 21/01/2016. 
